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RESUMO 

 
 

Este estudo objetiva analisar a percepção dos técnico-administrativos da UFPA, em relação à 

inserção dos elementos constitutivos e pressupostos do PAD na prática avaliativa. Aborda-se 

o histórico, conceitos, significados, métodos sobre AD, competências,  avaliação por 

competências, AD na APF e na UFPA e o Programa em si. A pesquisa caracteriza-se como 

hipotético-dedutiva, descritiva e aplicada, utilizando a técnica de estudo de caso. Os dados 

foram analisados segundo a abordagem quantitativa, utilizando-se a estatística descritiva e 

inferencial. Os dados foram coletados por meio da aplicação de 222 questionários aos  

técnico-administrativos da IFEs pesquisada, não ocupantes de FG e CD. Os resultados 

indicam que os fatores percebidos em relação aos elementos constitutivos como: prática 

avaliativa, mensuração da competência, gestão do programa, periodicidade, competências 

individuais e fundamentos do programa e os relacionados aos pressupostos como: processo 

democrático, perspectiva integradora, caráter pedagógico e desenvolvimento contínuo na 

prática avaliativa são percebidos no processo avaliativo. O estudo conclui que relacionando os 

resultados sobre os elementos constitutivos e os pressupostos do PAD dos técnico-

administrativos da UFPA, é possível afirmar sobre uma tendência à mudança, embora sutil, 

em relação ao modelo tradicional de AD, voltado somente para concessão de progressão 

funcional, para uma nova lógica baseada em resultados, demonstrando um início de 

efetividade do Programa na prática avaliativa pela legislação vigente e pela Instituição. Os 

resultados são confirmatórios de avanço na prática avaliativa da instituição, mais até do que se 

esperava ter previamente, o que demonstra o valor dos critérios de cientificidade da pesquisa 

científica. 

 

 

Palavras - chave: Avaliação de Desempenho. Elementos Constitutivos. Pressupostos. 

Percepção. Universidade Federal.   



 

 
ABSTRACT 

 
 

This study analyzes the perceptions of technical and administrative UFPA, in relation to the 

insertion of the components and assumptions of DBP in evaluation practice. Addresses the 

history, concepts, meanings, about AD methods, skills, evaluation skills, the APF and AD 

UFPA and Programme itself. The research is characterized as a hypothetical-deductive, 

descriptive and applied, using the case study. Data were analyzed using a quantitative 

approach, using the descriptive and inferential statistics. Data were collected through the 

application of questionnaires to 222 technical and administrative searched IFES, not 

occupants of FG and CD. The results indicate that the factors perceived in relation to the 

constituent elements such as: evaluation practice, measurement of competence, program 

management, timing, individual skills and fundamentals of the program and those related to 

assumptions such as: democratic process, integrative perspective, character development and 

pedagogical continuous evaluation practices are perceived in the evaluation process. The 

study concludes that comparing the results of the constituent elements and assumptions of the 

PAD of thechnical-administrative UFPA, it can be said about a tendency to change, though 

subtle, compared to the traditional model of AD, directed only to the granting of career 

progression for a new logic based on the results, showing an early effectiveness of the 

program evaluation practice by law and by the Institution. The results are confirmatory of 

advance evaluation practice in the institution, more so than has previously been expected, 

which demonstrates the value of scientific criteria of scientific research. 

 
 
 
Keywords: Performance Evaluation. Elements Constitutive. Assumptions. Perception. 
University. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 PROBLEMATIZAÇÃO 

Avaliar desempenhos é intrínseco à natureza humana. É uma prática recorrente no 

cotidiano das pessoas, que acontece de forma natural, dentro e fora das organizações. Sabe-se 

que desde sempre o homem se autoavaliou e avaliou alguém em termos profissionais. Sendo 

este um processo nem sempre estabelecido como formal, a Avaliação de Desempenho (AD) 

de uma pessoa ocorre, de fato, a partir do momento em que uma pessoa ofereça emprego à 

outra. 

Embora identificada como um sistema gerencial, a AD tem sido reduzida ao 

preenchimento de formulários padronizados, em datas ou períodos marcados, sem qualquer 

referência ao desempenho do funcionário e sem consequências para o desenvolvimento da 

organização, funcionando apenas como um mecanismo precário para a concessão de mérito 

funcional.  

No atual cenário organizacional – marcado pela complexidade, transformações e 

incertezas – as atenções voltaram-se ao desempenho humano. Esse movimento – cuja 

centralidade assenta-se no homem – justifica-se, pois, é nele que estão sendo depositadas as 

expectativas para seu desenvolvimento e permanência, incentivando as organizações a buscar 

pessoas mais criativas, conscientes do seu papel social e capazes de subsidiá-las com os 

conhecimentos necessários à sua administração, visto os modelos convencionais não mais 

satisfazerem as exigências da nova conjuntura organizacional, permeada por diversas 

transformações. 

Assim sendo, o atual contexto das organizações requer posturas diferenciadas dos 

trabalhadores, para ampliar sua capacidade de desempenho em meio às rápidas mudanças 

sobrevindas das novas demandas socioeconômicas. Como resultado, surgem novos métodos 

de gestão de pessoas, visando promover e intensificar as relações de trabalho.  

Destarte, novas diretrizes para gestão de pessoas surgem e, consequentemente, para a 

Avaliação de Desempenho (AD), inspiradas na concepção e no reconhecimento do 

desempenho humano como fator que estimula o alcance dos objetivos organizacionais 

(LUCENA, 1992).  

Nessa trilha, as organizações, inclusive as da área pública, passam por momentos de 

intensas redefinições. Assim, o que anteriormente fora marcado por ambientes fundados 

exclusivamente na racionalidade burocrática, passa a encontrar exigências de renovação, pois, 

a tradicional estrutura burocrática tem se deparado com inúmeras dificuldades para 
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administrar suas estratégias e políticas, em relação às quais hoje são exigidos: resultados, 

transparência, responsabilização, eficiência e qualidade na prestação dos serviços públicos, 

termos que fundamentam a concepção da administração gerencial.  

Nesse contexto público, encontram-se inseridas as Instituições Federais de Ensino 

(IFEs), instituições de natureza especial, mantidas pela União, desenvolvendo atividades 

relacionadas às funções de ensino, pesquisa e extensão, para formação de recursos humanos 

em todas as áreas, mesmo daquelas áreas novas, sem similares na sociedade (FORPLAD, 

1996). Fica evidente então, a necessidade de envidar esforços no sentido de buscar melhorar a 

política de recursos humanos das IFEs, com um modelo de gestão de pessoas compatível com 

a natureza acadêmica e suas especificidades, atendendo, ao mesmo tempo, às expectativas do 

Ministério da Educação (MEC) e da carreira funcional dos técnico-administrativos.  

Em 2005, por meio da Lei nº. 11.091/2005 (BRASIL, 2005), foi instituído o atual 

Plano de Carreiras dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE) das IFEs. 

Esse marco regulatório trouxe, em seu bojo, ferramentas institucionais, objetivando promover 

a gestão de pessoas, dentre as quais pode-se citar: Programa de Dimensionamento das 

Necessidades Institucionais, Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento e Programa de AD, 

todos regulamentados pelo Decreto nº. 5.825/2006 (BRASIL, 2006a). Essa legislação suscita 

para as IFEs o modelo Gestão por Competências, anteriormente estimulado pelo Decreto nº 

5.707/2006 (BRASIL, 2006b), que publicizou a política e as diretrizes para o 

desenvolvimento de pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Explicita-se, desse modo, um novo contexto de gestão de pessoas para o conjunto dos 

servidores públicos, particularmente, para este estudo, para os servidores técnico-

administrativos em educação das IFEs, que, como outros órgãos do Serviço Público Federal 

(SPF), vivenciam dificuldades semelhantes, relativas à precária valorização de seus recursos 

humanos, principalmente, no que concerne à AD, tanto pelos gestores como pelos servidores, 

da insipiência no planejamento do processo e do uso inadequado dos resultados.   

Na Universidade Federal do Pará (UFPA), todos os programas propostos pelo 

PCCTAE (BRASIL, 2005; BRASIL, 2006a,) encontram-se implantados, e em funcionamento. 

Contudo, o Programa de Avaliação de Desempenho (PAD) (UFPA, 2006a), em razão de sua 

complexidade quanto ao seu desenvolvimento, suscitou a inquietação, no sentido de verificar 

se os seus pressupostos encontram-se inseridos na prática avaliativa, quais sejam: a) visão 

integrada; b) ser pedagógico, focando-se na construção de competências e habilidades; c) ser 

realizado mediante critérios objetivos, orientados pela missão, objetivos e metas 

organizacionais estabelecidas; d) ser referenciado no caráter coletivo do trabalho; e) ser 
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referenciado nas expectativas dos usuários; f) balizar-se na negociação prévia, na percepção 

das potencialidades, na continuidade, na flexibilidade; e g) na meta-avaliação (UFPA, 

2006a). 

Seguindo essa linha de raciocínio, este estudo apresenta uma investigação sobre uma 

realidade específica da UFPA, referente ao PAD (UFPA, 2006a), relacionada à sua prática e 

peculiaridades, tendo como referência seus pressupostos, apreciando aspectos conceituais, 

metodológicos e práticos do Programa, por meio da percepção dos técnico-administrativos. 

Busca também, produzir novos conhecimentos sobre a realidade pesquisada, para contribuir 

no aperfeiçoamento das ações de gestão de pessoas da IFES pesquisada, e desse mesmo 

modo, para outras instituições públicas de ensino superior que estejam vivenciando a mesma 

situação.  

No que se refere ao procedimento metodológico, esta pesquisa é aplicada e descritiva, 

realizada por meio de estudo de caso e orientada pela abordagem quantitativa para análise dos 

dados referente ao fenômeno pesquisado. A abordagem  permite maior precisão quanto à 

explicação quantitativa e correlação de variáveis sobre o fenômeno (OLIVEIRA, 2008).  

Os termos-chaves utilizados são: avaliação, desempenho, percepção e pressuposto. 

Avaliação, no sentido de apreciação, uma determinação sistemática de mérito, valor de algo 

ou de alguém com base em critérios. Desempenho, um ato ou efeito de cumprimento, 

exercício, execução; conjunto de características ou capacidades de comportamento e 

rendimento de um indivíduo. Percepção, como a apreensão da realidade ou de uma situação 

objetiva pelo homem. O ato de perceber ou de receber as impressões dos sentidos. Diz 

respeito ao processo através do qual os objetos, pessoas, situações ou acontecimentos reais se 

tornam conscientes. É através da percepção que o ser humano conhece o mundo à sua volta de 

forma total e complexa. Pressuposto, como um ponto de partida para um raciocínio ou 

argumento, hipótese ou suposição; ideia não expressa de maneira explícita, ou seja, em nível 

de pano de fundo sobre a qual se apoia o posto; uma determinada concepção com que se 

pretende trabalhar, podendo desencadear alguns desdobramentos, concepções construídas a 

partir do fazer cotidiano do trabalho.  

Assim, o processo desta investigação sobre a AD, guia-se pelo problema de pesquisa, 

a saber: Qual a percepção dos Servidores Técnico-Administrativos da UFPA sobre a 

inserção dos elementos constitutivos e pressupostos do Programa de Avaliação de 

Desempenho na prática avaliativa?  

É importante ressaltar que a análise realizada nesta dissertação não se propõe a validar 

ou  rechaçar os esforços  realizados pela UFPA, quanto ao referido programa desenvolvido, 



17 
 

mas de verificar se, no decorrer do processo (prática) avaliativo, os pressupostos do PAD 

(UFPA, 2006a), são percebidos pelos técnico-administrativos. 

 

1.2  RELEVÂNCIA DA PESQUISA  

Em virtude da evolução pela qual vêm passando as sociedades em termos de 

transformações político-econômicas e socioculturais, os ambientes organizacionais são 

instados a acompanhar essa evolução.  

Ruano (2007) argumenta que, nos dias recentes, a sociedade encontra-se imersa em 

novos paradigmas, caracterizados pela velocidade e inovação, o que representa, para as 

organizações, um desafio no sentido de implantar e desenvolver ferramentas e modelos de 

gestão que lhes garanta a possibilidade de sobrevivência diante de tais mudanças. 

Neste cenário, marcado pela complexidade e fatores dinâmicos, as organizações 

precisam de profissionais capacitados e aptos para fazer frente aos desafios e oportunidades 

postos. Passa então, a área de gestão de pessoas, a ser percebida como um setor estratégico, 

capaz de contribuir para o desenvolvimento das pessoas nesse diferencial tão necessário ao 

desenvolvimento das organizações. 

Nos últimos anos, diversos países têm avançado em relação à melhoria de seus 

sistemas públicos de gestão. Entre os pontos de mudança destacados por Kudrycka (2001 

apud SANTOS, 2005), encontra-se uma caracterização de como deve ser o perfil do novo 

servidor público, do qual se espera competitividade, efetividade, eficiência e habilidades 

comparáveis aos empregados do setor privado.  

Nesse processo, o subsistema de recursos humanos, regulado para buscar melhorar 

esses resultados, é a AD, nos vários níveis da organização – institucional, de equipes e 

individual. Porém, tanto as organizações do setor privado quanto público, praticantes da AD, 

vivenciam dificuldades semelhantes, seja porque o sistema encontra-se, ainda, muito 

envolvido por normas e práticas mecanicistas, seja porque a AD não é vista como uma 

ferramenta gerencial estratégica.  

Na Administração Pública Federal (APF), a maioria dos órgãos ainda segue os 

métodos tradicionais de AD, porém já se identifica em alguns segmentos específicos, o 

desenvolvimento do modelo por competências (BRASIL, 2009), mais compatível com o 

perfil de servidor requerido pela APF atual. Prova disso é a legislação do Plano de Cargos e 

Carreiras dos Técnico-administrativos em Educação (Brasil, 2005; BRASIL, 2006a) das IFEs 

e seus programas de desenvolvimento, orientados a desenvolverem-se com base no modelo 
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por competência, como propõe o Decreto nº 5.707/2006 (BRASIL, 2006b), que instituiu a 

política e as diretrizes para o desenvolvimento de pessoal, propondo o conceito para o 

conjunto da Administração Pública Federal (APF) direta, autárquica e fundacional (BRASIL, 

2009). 

Na UFPA, o PAD (UFPA, 2006a), vem sendo desenvolvido desde 2007, e em 

conformidade com o que  suscita a legislação vigente, encontra-se orientado pela Gestão por 

Competências (GPC).  

Considerando que a AD é uma ferramenta gerencial que, se bem empregada, contribui 

para o desenvolvimento e o crescimento das pessoas e das organizações, elevando o nível de 

satisfação, percebe-se a importância da investigação sobre a temática, com especial relevância 

em uma universidade pública. 

Esta pesquisa é, portanto, relevante do ponto de vista acadêmico-científico por 

objetivar a produção de conhecimento sobre a realidade empírica da AD de servidores 

técnico-administrativos em uma IFES, ampliando-se a compreensão e a literatura sobre o 

tema, haja vista as cobranças sociais para essas instituições quanto à qualidade dos serviços 

prestados serem imensas, em particular, relativamente à sua missão.  

Por fim – mas não menos importante – do ponto de vista da relevância da 

investigação, apresenta-se o fato de as circunstâncias terem permitido o estudo da temática 

delineada no interior de uma universidade pública, já que a pesquisadora é servidora da 

instituição, que constitui o próprio campo de pesquisa, o que garante, desse modo, a 

viabilidade da pesquisa. Por outro lado, registra-se, igualmente, a importância de se apresentar 

uma contribuição científica na área de gestão de pessoas, proporcionando à Instituição uma 

contrapartida pela confiança e consideração no investimento relativo ao aperfeiçoamento da 

formação da pesquisadora, em nível de pós-graduação.  

 

1.3 OBJETIVOS 

O objetivo geral desta pesquisa é: Analisar, na percepção dos Servidores Técnico-

Administrativos da UFPA, a inserção dos elementos constitutivos e pressupostos do 

Programa de Avaliação de Desempenho, no contexto do processo avaliativo, no período 

de 2007 a 2009.   

Em função do objetivo geral, os específicos são:  

a) Identificar a percepção  dos técnico-administrativos em relação aos elementos constitutivos 

do Programa de Avaliação de Desempenho no desenvolvimento do processo avaliativo; 
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b) Verificar a inserção dos pressupostos do Programa de Avaliação de Desempenho na prática 

avaliativa dos técnico-administrativos. 

1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

Face ao exposto, esta dissertação apresenta-se dividida em seis capítulos, incluindo 

esta Introdução.  

O segundo capítulo expõe o caminho teórico em que se apresentam questões 

conceituais sobre AD, competências, levantamento sobre estudos recentes correlatos à 

temática estudada, AD na administração pública, com destaque para as legislações que 

amparam a prática da AD dos técnico-administrativos das IFEs e da UFPA. 

O terceiro capítulo contextualiza a instituição pesquisada e o Programa de Avaliação 

de Desempenho em questão. 

O quarto capítulo aborda o percurso metodológico, relativo à caracterização do estudo, 

os procedimentos para a construção dos instrumentos de pesquisa, população e amostra, 

coleta de dados e análise dos dados. 

O quinto capítulo versa sobre os resultados alcançados, analisando os dados e 

informações colhidas por meio da aplicação do questionário.  

Por fim, o sexto capítulo refere-se às conclusões extraídas  dos resultados alcançados, 

às recomendações, as dificuldades da pesquisa, e, finalmente, algumas considerações sobre 

eventuais estudos posteriores à pesquisa. 
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2 CAMINHO TEÓRICO 

2.1  HISTÓRICO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NAS ORGANIZAÇÕES 

No decorrer da segunda metade do século XVIII, inúmeras transformações ocorreram 

na linha de produção de mercadorias. Essas transformações deram origem à Revolução 

Industrial que, iniciada na Inglaterra e beneficiada pelo acúmulo de capital, consolidou o 

modo de produção capitalista, pondo fim ao Mercantilismo. Foi um período em que as 

organizações precisaram adaptar-se às novas necessidades postas pela crescente tendência à 

rotinização de tarefas, do trabalho e da vida em geral. Em virtude disso, o crescimento da 

mecanização industrial relacionou-se à proliferação de formas burocráticas de organização, as 

quais rotinizaram os processos de administração, bem como as máquinas fizeram-no com a 

produção (MORGAN, 1996).  

As primeiras décadas do Século XX – quando o mundo vivia os difíceis dias do pós-

guerra – o contexto organizacional de produção foi marcado pelo controle e volume de 

trabalho. Surge, então, a necessidade da AD dos trabalhadores, para verificar se os resultados 

obtidos em relação à produção eram compatíveis com o esperado. Esse processo, para aferir o 

desempenho desses trabalhadores, necessitaria de instrumentos que, controlando e 

uniformizando os procedimentos do trabalho, aumentassem a lucratividade. 

Na fábrica, pela primeira vez, diversos trabalhadores se reuniram em um único local 

para produzir. Era necessário organizar, dividir tarefas, disciplinar e supervisionar o trabalho 

de várias pessoas sem qualificações específicas. Na medida em que o aparelho de produção se 

torna mais importante e mais complexo, em que aumenta o número de operários e a divisão 

do trabalho, as tarefas de controle tornam-se mais necessárias e difíceis. [...] “A vigilância 

torna-se um operador econômico decisivo, na medida em que é, ao mesmo tempo, uma peça 

interna no aparelho de produção e uma engrenagem específica do poder disciplinar”      

(FOUCAULT, 1987 apud CAPELLE; BRITO, 2006, p. 26). 

Barbosa (1996), referindo-se à perspectiva histórica da avaliação, atesta que a política 

de avaliar pessoas e suas produções, enquanto procedimento regular no âmbito 

organizacional, teve seu início com a análise científica de Taylor (1856-1915), ao enfatizar a 

produtividade das empresas e do trabalhador por meio da eficiência da máquina. Seguidor 

importante de Taylor foi Henry Ford (FERREIRA et al., 2002) que, ciente da importância do 

consumo de massa, lançou alguns princípios objetivando agilizar a produção: diminuição dos 

seus custos e do tempo de fabricação, ou seja, confirmando a racionalização do trabalho por 

meio do parcelamento de tarefas e do aumento da produção em massa. 
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Essa parceria – entre a análise científica de Taylor a respeito de tempo e movimentos e 

as linhas de produção de Ford – resultou em enormes ganhos de produção (BARBOSA, 1996; 

SANTOS, 2005). Segundo Barbosa (1996), era o início da gestão de recursos humanos de 

forma científica: 

[...] O caráter abstrato das categorias com que trabalhavam a decomposição 
do trabalho em seus elementos constitutivos mais simples, a objetividade, a 
mensurabilidade e a racionalidade de seus critérios asseguravam a eficiência 
dos processos, trazendo a ciência para o âmbito do trabalho e da produção 
[...] (BARBOSA, 1996, p. 109). 

Reforçando as propostas de Taylor e Ford, entra em cena Fayol – outro importante 

empresário – com sua teoria clássica da administração e seus 14 (quatorze) princípios 

administrativos universais, que, seguidos, são aplicáveis a qualquer situação para que se 

obtenha a máxima eficiência. “Buscava-se desenvolver condições administrativas 

padronizadas, conducentes a uma integração entre pessoas e as tarefas” (BARBOSA, 2003, p. 

112).  

Contribuindo com essa reflexão, Morgan (1996, p. 33) esclarece que “[...] os aumentos 

de produtividade têm sido atingidos com frequência através de alto custo humano, reduzindo 

muitos trabalhadores a autômatos”. Os padrões de desempenho esperados eram 

detalhadamente registrados em manuais, fazendo com que o serviço pudesse ser 

acompanhado e controlado. As estruturas de organizações dessa natureza introduzem sistemas 

de carreiras no interior dos quais os indivíduos competem por lugares limitados mais altos na 

hierarquia. 

Grosso modo, a abordagem de Taylor focou as tarefas, Fayol ressaltou a estrutura 

organizacional e Ford privilegiou a produção em massa. Essas abordagens fundamentaram-se, 

também, na organização racional do trabalho, na qual os trabalhadores foram vitalmente 

atingidos por recompensas salariais e materiais, submetendo-se ao processo de subordinação 

de seus saberes e experiências. 

Observa-se que, desde os primórdios da administração de recursos humanos, a AD 

vem se estabelecendo como um importante instrumento de diagnóstico individual e 

organizacional. Individual quando busca medir o desempenho e a produção dos empregados; 

organizacional, quanto à execução de metas em prol dos objetivos de produção a serem 

alcançados. 

Assim sendo, nesse contexto de trabalho sob o pendor “científico”, a prática de avaliar 

desempenho, ganhou lugar nas organizações como forma de controle dos trabalhadores, por 
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meio de um processo envolvendo cumprimento de tarefas e resultados. Tornou-se um 

instrumento auxiliar para uniformizar procedimentos no processo de trabalho, sem haver, 

contudo, qualquer preocupação com os aspectos humanos e motivacionais (LACOMBE; 

HEILBORN, 2003).  

Em conformidade com esse modo de pensar, Souza (2006) afirma que a consolidação 

das práticas avaliativas sobre essas bases mecanicistas prevê que o indivíduo seja a unidade 

de desempenho da organização.  

Por isso a avaliação da performance constituiu-se em importante elemento 
do controle individual, acima de qualquer outro propósito. Sistemas de AD 
apoiados nesses fundamentos, portanto, traduzem com clara nitidez que o 
julgamento deve ser exercido por quem detém o poder formal (SOUZA, 
2006, p. 40). 

É nesse processo de relação e poder que surge o modelo burocrático, “[...] como uma 

proposta de estrutura administrativa para organizações complexas, dotada de características 

próprias” (FERREIRA et al., 2002, p. 34). Para Weber (1974), essas características referem-

se: à precisão, à rapidez, à clareza, à regularidade, à confiabilidade e à eficiência, atingidas 

por meio do estabelecimento de uma divisão de tarefas fixas, da supervisão, bem como de 

regras detalhadas e regulamentos. Além disso, acrescenta o autor, as organizações devem 

agregar ao seu desempenho a eficiência e a efetividade das ações, maximizar resultados, 

minimizar recursos e orientar-se para resultados úteis, conforme as necessidades das 

demandas.  

Para que o modelo burocrático sustentasse seus preceitos rígidos, hierárquicos e 

disciplinadores, em busca do desempenho eficaz do indivíduo e da organização, priorizou o 

investimento na competência técnica, seguindo a lógica da racionalidade instrumental, no 

interior da qual o processo de seleção e promoção dos indivíduos fosse resultado de sua 

dedicação e competência no cumprimento das metas organizacionais. Nesse modelo, a 

profissionalização do corpo funcional destaca-se na organização. A meritocracia individual, 

uma das características da burocracia, baseia-se na capacidade e competência técnica, 

constituindo-se como um critério estabelecido para seleção, avaliação, promoção, ascensão 

funcional e não em preferências pessoais (WEBER, 1974). 

Esse também é o entendimento de Ferreira et al (2006, p. 68), no que diz respeito à 

noção da meritocracia como um dos elementos da racionalidade administrativa: 

“Competência técnica e meritocracia: o merecimento, entendido como qualificação técnica e 

capacidade, deve ser a base dos sistemas de recompensa e promoção”.  
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Na perspectiva do modelo burocrático (pautada em critérios objetivos para racionalizar 

e aperfeiçoar os meios de produção e visando a governabilidade das organizações), fica 

implícita a necessidade de o aparato administrativo – ao definir a melhor maneira de fazer o 

trabalho – criar mecanismos para medir, classificar, recompensar, promover, punir, avaliar 

desempenhos, tomando como base o mérito e as capacidades dos funcionários. Em 

prosseguimento a essa discussão, Lucena (1992) enfatiza que as organizações – centradas em 

fatores como hierarquia e centralização – buscaram um processo de AD adaptado aos métodos 

com enfoques comportamentais e controlador das pessoas, considerando que a mão de obra 

predominante era pouco qualificada, satisfazendo os fatores avaliativos sobre o cumprimento 

da tarefa, a qualidade do produto e a produtividade. 

Na contramão das abordagens clássica e burocrática surge, nos Estados Unidos, na 

década de 1930, a escola humanística ou Teoria das Relações Humanas, tendo como seus 

precursores Elton Mayo e seus colaboradores. Segundo Caravantes (1998), o grande mérito 

dessa escola foi revelar ao mundo outra forma de organização que não somente a de visão 

mecanicista do homem, quase autômato, que só responde a interesses racionais, produtivos e 

pecuniários, mas a organização em que o homem estava inserido no grupo. Suas interrelações 

eram vitais para o trabalho pretendido. 

A grande crítica que se faz à abordagem Clássica e por extensão à 
burocracia, é que ambas cultivam uma visão parcial, concentrando sua 
atenção nos aspectos meramente formais das organizações, deixando de lado 
aqueles que efetivamente fazem com que as organizações funcionem: as 
pessoas que nela operam (CARAVANTES, 1998, p. 51). 

A abordagem humanista levou a teoria administrativa a uma revolução conceitual por 

considerar que o comportamento humano é mais complexo do que foi considerado pelas 

teorias da administração científica, clássica e burocrática. Nessa nova abordagem, a ênfase 

nas tarefas e na estrutura organizacional é substituída pela ênfase nas pessoas, acrescentando à 

linguagem administrativa, vocábulos como motivação, liderança, comunicação, organização 

informal, integração, dinâmica de grupo, fadiga etc., possibilitando, igualmente, uma nova 

leitura acerca da natureza humana: o homem social e, obviamente, acerca da administração de 

pessoas nas organizações (CARAVANTES, 1998). 

Desse modo, a teoria das relações humanas agregou novos fatores, como os 

psicológicos, sociais e ambientais, por considerá-los condicionantes e influenciadores  do 

desempenho das pessoas. No entanto, ao manter os problemas no nível dos contextos 

produtivos, sublimou a atenção das verdadeiras necessidades entre o indivíduo e a 
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organização. Essa teoria complementou os pressupostos das abordagens anteriores, 

contribuindo, ao final, para o reforço de uma mesma trajetória. Essa argumentação encontra 

respaldo no processo de AD que, além dos novos fatores, apropriou-se de outros, relacionados 

ao cumprimento das tarefas, produção em massa, busca incessante de lucro, obediência à 

hierarquia, fatores mantidos para preservar a integridade da concepção dominante (GARCIA, 

2000). 

Posteriormente, esse modelo foi muito influenciado por experiências desenvolvidas 

em algumas instituições que antecederam a organização moderna, entre elas, as corporações 

militares e o serviço público federal, estadual e municipal (LUCENA, 1992). Nas instituições 

militares, agregaram-se fatores (valores e qualidades) como: “[...] coragem, bravura, 

honestidade, lealdade, dedicação, solidariedade, obediência a ordens superiores, disciplina, 

assiduidade, pontualidade, espírito de equipe, tempo de serviço” (LUCENA, 1992, p. 37) – 

todos referentes às características de personalidade e atitudes no trabalho – estando o 

instrumento avaliativo a serviço do controle disciplinar e do comportamento dos trabalhadores 

de maneira servil, funcionando como instrumento de punição e recompensa. 

Segundo Lucena (1992), embora a natureza do trabalho no serviço público seja, em 

geral, bem diferente das organizações militares, o modelo estatal absorveu fatores do sistema 

militar: dedicação, disciplina, assiduidade, pontualidade, lealdade, tempo de serviço, 

eliminando os que não tinham nenhuma aplicabilidade (bravura, coragem...). “Nesse processo 

de adaptação, não foram incluídos outros pressupostos inerentes ao serviço público, como 

produtividade, resultados, qualidade” (LUCENA, 1992, p. 37). 

Paralelamente à concepção humanista, surge o pensamento comportamentalista da 

administração, uma dissidência da escola de Relações Humanas, refutando que a concepção 

humanista da satisfação do trabalhador é gerada apenas por fatores internos para a eficiência 

do trabalho. Essa abordagem tinha como objetivo corrigir a forte tendência de desumanização 

do trabalho, deixando de enfatizar a tarefa e a estrutura, para dar mais importância às pessoas. 

O comportamentalismo tem como características a valorização do comportamento coletivo 

organizacional (processo, dinâmica, clima organizacional e grupos informais), estilos de 

administração, teoria das decisões e a integração dos objetivos organizacionais e individuais. 

Segundo esse ponto de vista, a organização, além de ser um espaço de realização das 

atividades atribuídas pela organização formal, é, também, o local em que os indivíduos ou 

grupos satisfazem suas necessidades individuais e seus objetivos, integrados aos da 

organização (FISCHER, 2002). A essa teoria interessa o que o homem pensa, sente e como se 

comporta, pois, de uma forma ou outra, esses elementos influenciam o processo produtivo.  
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Na perspectiva comportamental, o processo para avaliar desempenhos humanos – 

muito embora ressalte os aspectos psicológicos (motivação, liderança, autoavaliação), a 

organização, o ambiente e os grupos de trabalho, propondo-se a abandonar as posições 

normativas e descritivas vinculadas às escolas taylorista/fordista e burocrática – não abriu 

mão dos fatores clássicos de desempenho, quais sejam: controle, eficiência e produtividade. 

Em 1954, Peter Drucker, publicou a obra The Practice of Management, tornando 

popular um novo método de administração intitulada Gestão por Objetivos (Management by 

Objectives – MBO). Nesse método, o curso de informações referentes a objetivos e metas 

permeia todos os níveis da organização, de maneira que objetivos e metas estejam alinhados e 

sejam muito bem entendidos pelos empregados (SANTOS, 2005).  

Entre os princípios desse método destaca-se: período previamente explícito 
para atingir os objetivos estabelecidos; estabelecimento de objetivos 
específicos para cada membro; processo de tomada de decisões participativo; 
e, o que mais contribui para esse estudo, necessidade de AD e feedback. 
Assim, a contribuição de Drucker deu grande impulso aos estudos sobre 
desempenho e de como definir escalas objetivas de medida desse 
desempenho (SANTOS, 2005, p. 14). 

A esse propósito, Pontes (2008) argumenta que a essência da gestão por objetivos 

levou a um novo conceito de avaliação – a AD por objetivos, que deve ser inserida no seio do 

contexto estratégico da organização. Os objetivos da AD, portanto, são definidos como alvos 

a serem atingidos em um determinado período pelos trabalhadores da organização. Os 

objetivos (individuais, departamentais e organizacionais) são acordados entre dirigentes e 

funcionários, seguindo um esquema de planejamento das metas intermediárias e dos padrões 

de desempenho, do acompanhamento do trabalho e da avaliação final do desempenho do 

período. Esse processo avaliativo é composto da avaliação periódica do desempenho 

individual dos funcionários, considerando os processos e os problemas sobre o alcance, ou 

não, dos resultados previstos para o período (PONTES, 1996). 

Outra observação histórica sobre AD foi feita por Souza (2006). Segundo a autora, a 

partir da década de 1980, o mundo dos negócios, e os desafios da competitividade, obrigaram 

as organizações a implantar sistemas de desempenho alinhados aos novos paradigmas de 

gestão. A autora refere-se à década de 1990 como sendo o período em que foram 

desenvolvidas pesquisas voltadas à transformação da AD em instrumento de gestão para 

promover a efetividade organizacional. Esse novo pensamento sobre AD implica a mudança 

quanto à ênfase na avaliação passiva, centrando-a na análise ou avaliação ativa do 

desempenho.  
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Dito de outro modo, é preciso para que as organizações sejam mais homogêneas em 

seus objetivos presentes e futuros, haja vista a necessidade de os funcionários (por mais 

operacionais que sejam) terem ciência das metas de seu cargo, bem como uma visão mais 

global da missão e da importância de cada atividade para que a organização atinja os 

propósitos pretendidos. Importa ressaltar que cada funcionário deve introjetar não apenas os 

aspectos acima mencionados – aspectos que, de certa maneira, lhes são exteriores – mas, do 

mesmo modo, autodisciplinar-se, por meio de um processo subjetivo e inconsciente, tornando 

sua a lógica da administração.  

Para Sewell e Wilkinson, essa é a leitura de Foucault, tal como referida por Gomes et 

al., (2008, p. 71),  

[...] as ações dos indivíduos podem ser controladas em termos de espaço e de 
tempo, por meio de mecanismos de vigilância ou de poder/conhecimento. 
Nesses ambientes, o controle que está presente não é só vertical 
(hierárquico), mas também horizontal (entre os pares). Na visão de Sewell e 
Wilkinson [...], a análise de Foucault permite entender essas duas forças 
como complementares: no caso da horizontal, a disciplina decorre do 
envolvimento dos membros, nas células de trabalho, e na outra, a vertical, o 
maior controle é propiciado pelo uso de sistemas de informação gerenciais 
mais potentes. A integração desses sistemas permite o controle, a cada 
minuto, com um mínimo de supervisores. Desencadeia-se um movimento de 
substituição do controle direto pela autodisciplina, em que é até permitido 
discordar desde que dentro das regras.  

 

Em linhas gerais, constata-se que a AD, assim como os indivíduos e as organizações, 

foi alvo de diferentes conotações ao longo da história da administração.  

Atualmente, além da “descoberta” de novos modelos e métodos adaptados à nova 

realidade, sem dúvida, a principal, foi “[...] a mudança significativa da focalização da 

avaliação, que antes era centrada no comportamento do indivíduo, para a avaliação centrada 

no comportamento da equipe de trabalho” (PONTES, 1996, p. 24). Diante do contexto 

histórico acima esboçado, observa-se que na AD dos trabalhadores, a principal ênfase tem 

sido sobre o controle, as formas de medir desempenho no trabalho, a melhoria dos processos 

de produção e das condições de trabalho, bem como o ajuste de objetivos e a integração de 

tarefas. Com efeito, embora a abordagem mecanicista ainda seja popular, as organizações 

buscam ser mais visionárias, reformulando seus modelos e práticas de gerenciamento do 

desempenho, de forma a enfrentar e superar as mudanças trazidas pela globalização. 
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2.2   AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: CONCEITOS E SIGNIFICADOS 

 
Ao evoluir, a AD superou fases que refletiram situações específicas e controversas 

sobre sua legitimidade e coerência técnica. Entretanto, mesmo quando as organizações 

vivenciaram situações críticas, o processo avaliativo sempre esteve presente no seu interior, 

ora sutilmente – permeando as relações dos empregados com as organizações –, ora como 

temática periférica. Isso se deve às características inerentes da AD sempre ativa e funcionante, 

independente da vontade das pessoas envolvidas ou da existência de um sistema formal de 

julgamento do desempenho (DEWES et al, 2000). 

Tradicionalmente, a AD é conceituada como um processo que busca medir o 

desempenho e o potencial dos empregados, fornecendo-lhes informações sobre a própria 

atuação para que possam, continuamente, aperfeiçoá-la para a realização do trabalho. Trata-se 

de uma avaliação sistemática, feita por superiores hierarquicamente familiarizados com as 

rotinas e demandas do trabalho.  

A AD pode ser concebida como o ato de comparar os resultados alcançados com os 

esperados, tendo como princípio básico comparar o resultado de uma tarefa cumprida com a 

meta estipulada (LUCENA, 1977; LUCENA, 1992).  

Bergamini (1983, p. 41), diferentemente, conceitua a AD como “[...] a avaliação de 

um subordinado quanto à sua capacidade para o trabalho, tendo em vista suas aptidões e 

demais características pessoais”, ou seja, “[...] a avaliação de desempenho constitui a imagem 

mais fiel possível e mais aproximada do comportamento do indivíduo em situação de 

trabalho.” 

 Dutra (2001) concebe a AD como um modo tradicional de decisão sobre indivíduos, 

envolvendo o conceito tradicional de cargos e sua descrição formal, que privilegia o que as 

pessoas fazem, ao passo que Brandão e Guimarães (2001) entendem o processo de AD como 

uma forma de controle do trabalhador, visando à melhoria do desempenho funcional, 

constituindo-se, dessa forma, como mecanismo de reforço à produtividade.  

Por meio das concepções acima descritas, pode-se constatar que a maior ênfase da AD 

está voltada para medir e controlar comportamentos individuais, para o alcance de resultados 

organizacionais. 

Dentre os estudos recentes sobre gestão de pessoas, inúmeros deles focaram suas 

pesquisas na AD, buscando desenvolver novos modelos, técnicas e instrumentos que 

pudessem superar as dificuldades encontradas pelos métodos no decorrer dos processos e, 
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também, para minimizar o grau de subjetividade que impregna as interpretações do 

desempenho individual, das equipes, como também dos resultados organizacionais. Com 

efeito, estudiosos da área têm propiciado, nesse longo período de pesquisas, diversos 

conceitos e significados relacionados à AD.  

Em um cenário mais contemporâneo, as opiniões de outros estudiosos sobre AD são 

também esclarecedoras. Pontes (1996) define-a como sendo uma análise sistemática do 

desempenho de cada pessoa no cargo que ocupa e o seu potencial de desenvolvimento futuro. 

Em outras palavras, o autor compreende a AD como método que busca estabelecer um 

contrato permanente com os funcionários quanto aos resultados desejados pela organização, 

acompanhar os desafios propostos, corrigindo os rumos, quando necessário, e avaliando os 

resultados atingidos.  

Ainda segundo Pontes (1996, p. 22), AD significa “[...] o sopro de vida da 

organização, e sem a sua existência, o planejamento ou as estratégias organizacionais não fará 

o menor sentido”. O autor acrescenta que, além de definir os resultados a serem perseguidos 

pelos indivíduos, a avaliação deve acompanhar o processo de trabalho, fornecendo constantes 

feedbacks. Sem essa característica, a AD é falha ou inexistente, qualquer que seja a 

metodologia adotada (PONTES, 1996). 

Na mesma perspectiva, Souza et al (2007, p. 82) indica a AD “[...] como a etapa que 

periodicamente formaliza o diagnóstico do desempenho individual e da equipe.” Assim, 

esclarece a autora, que AD é o período do ciclo de desempenho para identificar, analisar e 

avaliar as lacunas entre os desempenhos esperados e alcançados e verificar os impactos no 

desempenho organizacional. 

A partir da década de 1980, , os desafios da competitividade organizacional obrigaram 

as organizações a redirecionar suas posições, no sentido de considerar a necessidade do 

desenvolvimento de sistemas de desempenhos conciliados aos novos paradigmas de gestão, 

pois, os modelos tradicionais apresentavam-se inadequados ao novo cenário organizacional 

(SOUZA et al., 2007). 

 No início da década de 1990, percebe-se o afastamento das práticas gerenciais de 

resultados tradicionais em direção ao sistema de gestão de desempenho, de forma a alavancar 

a efetividade organizacional, como um meio que capacita a organização a influenciar o 

comportamento humano e sua efetividade com relação aos impactos dos resultados na 

sociedade (SOUZA et al., 2007).  

Atualmente, a filosofia da AD enfatiza, ainda  de modo subjacente, atributos 

tradicionais, a exemplo de medir, comparar e controlar comportamentos (traços, deficiências e 
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capacidades) dos funcionários. Lawler, Mohamn e Resnick (1996 apud SOUZA et al., 2007), 

no entanto, insistem em indicar a existência de um novo significado para a AD, traduzido em 

sistemas de desempenho efetivos, os quais exerceriam um papel relevante na sustentação da 

vantagem competitiva e do desenvolvimento das organizações como um todo.  

Para Vroom (1997), o caminho inicial no sentido de veicular esse novo olhar, consiste 

na reformulação do papel dos funcionários no sistema de AD, reconhecendo que o 

funcionário sabe ou pode aprender a identificar suas próprias competências, necessidades, 

pontos fortes, pontos fracos e metas. Assim, ele é a pessoa mais capacitada a determinar o que 

é melhor para si. O papel dos superiores, e da área de recursos humanos, passa a ser o de 

auxiliar o funcionário a relacionar seu desempenho às necessidades e à realidade da 

organização.  

Em uma perspectiva mais presente, Newstrom (2008) afirma que a AD ressalta o 

desempenho atual e as metas futuras, a importância da participação do funcionário no 

estabelecimento do conjunto de metas e no conhecimento dos resultados alcançados. As 

organizações tendem, portanto, a implementar sistemas de AD que garanta aos indivíduos um 

desenvolvimento profissional apto a capacitá-los para se autoavaliarem, avaliarem e serem 

avaliados, a partir da construção de competências voltadas ao desempenho de suas funções, 

apoiados em critérios objetivos e claros (GURGEL, 2009), visando resultados alinhados às 

realidades individuais e organizacionais. 

 

2.3   MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Desde que o homem passou a habitar a Terra, existe, sem dúvida, uma forma de 

avaliar o desempenho das pessoas. Com o aparecimento das organizações, métodos formais 

de avaliação foram criados e foram sendo sofisticados, sempre mantendo, entretanto, o 

homem no centro do processo, fortemente influenciado por fatores subjetivos (PONTES, 

1996).  

Em tempos mais recentes, surgiram outros métodos de avaliação, de caráter mais 

objetivo, que passaram a avaliar desempenhos com base nos resultados alcançados em relação 

ao trabalho proposto, avaliação cuja aplicação pode ser realizada, inclusive, por uma equipe 

de trabalho (PONTES, 1996).  

Para Souza et al (2007), o movimento evolutivo dos métodos da AD está intimamente 

relacionado ao abandono gradativo da lógica mecanicista, em função da necessidade de 

atender às exigências da concorrência.  
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Narrando essa evolução, Souza et al (2007) descrevem, brevemente, os métodos de 

AD aplicados com maior frequência nas organizações. Esses métodos estão divididos em dois 

grupos: tradicionais e tendências atuais. Dentre os tradicionais, os métodos são: escalas 

gráficas, escolha forçada, pesquisa de mercado, incidentes críticos, frases descritivas, 

autoavaliação, avaliação por objetivo e avaliação por resultados.  

As escalas gráficas constituem o método mais popular, inclusive no serviço público. 

Esse método objetiva avaliar o desempenho das pessoas por meio de fatores previamente 

definidos e graduados, além de ser de fácil aplicação, pois a visão dos fatores de avaliação é 

resumida, dando pouco trabalho ao avaliador no registro de pontuação. Ao proceder desse 

modo, tende-se à rotinização do processo de avaliação, exigindo muitos cuidados para 

neutralizar a subjetividade e o prévio julgamento do avaliador para evitar interferências.  

A escolha e distribuição forçada avaliam o desempenho com base em frases 

descritivas (positivas e negativas) a respeito do desempenho individual das pessoas, ou seja, 

afirmações e padrões previamente estabelecidos, dentre os quais o avaliador deve escolher as 

que melhor descrevem os comportamentos dos avaliados no ambiente de trabalho. Esse 

método é considerado viável, mas, reducionista, uma vez que pode não satisfazer às 

necessidades de feedback do avaliado.  

A pesquisa de campo apoia-se em entrevistas realizadas por especialistas em relação 

aos superiores imediatos, sendo estruturadas de modo a captar informações sobre o 

desempenho do avaliado, por meio da análise de fatos e situações. No serviço público há 

pouca viabilidade da aplicação desse método, por envolver etapas preliminares de estudo, 

além do alto custo para contratar os serviços de um especialista na área. 

O método dos incidentes críticos é apoiado na observação e registro sistemático do 

comportamento humano de maior relevância. Nele, o superior hierárquico precisará redobrar 

sua atenção sobre o desempenho dos subordinados, mantendo com estes um contato mais 

direto. No serviço público, sua aplicação é ainda mais difícil, uma vez que alguns serviços 

podem ser realizados por superiores hierárquicos e subordinados, em espaços distintos.  

O método das frases descritivas difere do método de escolha forçada por não exigir 

obrigatoriedade na escolha das frases, além de ser considerado de precária objetividade, 

provocando efeitos negativos.  

A autoavaliação é o método no qual o avaliado faz sua própria AD, quanto aos pontos 

fortes e fracos de seu desempenho. Nesse método, a retroalimentação de informações ocorre 

paralela à avaliação. Ressalta-se que a autoavaliação nem sempre é utilizada como único meio 

de avaliação, sendo empregada, com frequência, conjuntamente com algum dos métodos já 
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descritos e tem sido utilizada como uma das modalidades de AD individual no serviço 

público. 

A avaliação por objetivos ou por resultados tem por essência a negociação entre o 

gestor e o funcionário sobre os objetivos a serem alcançados em um determinado período de 

tempo. Os objetivos da avaliação devem ser específicos, mensuráveis e sintonizados aos 

objetivos da organização e previamente negociados.  

Mesmo que vários desses métodos de AD ainda sejam utilizados, vem sendo exigido 

das organizações que substituam os métodos pautados exclusivamente no controle (SOUZA, 

2006), “[...] por modalidades de avaliação que enfatizem a análise e avaliação ativa do 

desempenho” (SOUSA, 1997, p. 95). 

Dentre os métodos considerados como constitutivos de tendências atuais, segundo 

Souza et al (2007), destacam-se a avaliação 360 graus, a avaliação por competência e a 

avaliação de competências e resultados.  

A avaliação 360 graus – método também denominado múltiplas fontes, feedback e 

avaliação multivisão – considera vários olhares e pontos de vista, para identificar o nível das 

competências de um profissional e sua leal entrega à organização. É um processo que expande 

a AD individual do antigo modelo um-a-um a um modelo multi-fontes. Nesse método, o 

empregado é avaliado por si próprio, pelos pares, por seu superior e, algumas vezes, também 

pelo público externo. De acordo com Souza (2006), esse olhar plural demonstra uma postura 

organizacional avançada, que cultiva o compromisso dos avaliados e avaliadores para com os 

resultados organizacionais. 

Outro método de tendência atual relevante para este estudo refere-se à AD por 

competências1, caracterizado  

[...] pela mensuração das competências conceituais (conhecimento e domínio 
de conceitos e teorias), técnicas (domínio de métodos e ferramentas) e 
interpessoais (atitudes e valores) necessárias ao desempenho esperado, a 
partir de instrumentos específicos e entrevistas (SOUZA et al., 2007, p. 97,).  

Por fim, Souza et al (2007, p. 97) destaca, dentre as tendências atuais, a AD por 

competências e resultados: “Trata-se da conjugação de duas avaliações simultâneas, de 

competências e resultados, objetivando valorizar o desenvolvimento das competências e suas 

aplicações”. 

Outra classificação interessante sobre os métodos avaliativos é a descrita por Pontes 
                                                 
1 Este método é  discutido no subtítulo subsequente.  
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(2008). Segundo o autor, esses métodos podem ser classificados pela ênfase da avaliação: 

passado, futuro ou ainda passado e futuro. Em outras palavras, se os métodos focam o 

comportamento que passou ou se têm uma preocupação maior com o comportamento futuro. 

Conforme acima indicado, os métodos tradicionais ou clássicos, com ênfase da avaliação no 

passado, são: escalas gráficas, escolha forçada, pesquisa de campo, incidentes críticos e frases 

descritivas.  

A AD realizada com base nesses métodos, geralmente obtém resultados imprecisos, 

haja vista requererem cuidados múltiplos em sua aplicação marcada pela subjetividade dos 

fatores analisados. Os métodos tradicionais ou clássicos, com ênfase da avaliação no futuro, 

tais como a avaliação por objetivo, avaliação de atividades e avaliação por resultados são 

úteis e válidos, uma vez que a avaliação contém critérios mais objetivos. 

Classificados como métodos contemporâneos por Pontes (2008), a avaliação de 

competências enfatiza a avaliação no passado e no futuro, enquanto na de acompanhamento e 

de resultados, a ênfase da avaliação é no futuro. O método por competências, apesar da ênfase 

no passado, apresenta uma melhor condição de objetividade, sobretudo quando aplicado na 

forma de múltiplas fontes (360 graus). O método de acompanhamento e avaliação de 

resultados foca o futuro, está relacionado com os objetivos estratégicos e baseia-se na 

avaliação totalmente objetiva. Esse método “é aplicado para avaliar os resultados de equipes 

de trabalho, um dos aspectos relevantes nas organizações contemporâneas” (PONTES, 2008, 

p. 46). 

Afirma Vroom (1997), que diante dos métodos atuais, a inclusão do avaliado na AD, 

deixando de ser objeto passivo e passando a ser um agente, representa um elemento positivo e 

foi a principal mudança em relação aos métodos tradicionais.  

Em linhas gerais, faz-se necessária uma visão mais crítica sobre a AD, principalmente 

sobre os fundamentos da ferramenta gerencial, inclusive, por tratar-se de assunto inerente às 

organizações, sendo elas públicas ou privadas. A questão coloca-se de forma ainda mais 

premente quando se trata de instituições de ensino superior (IES), em virtude das influências 

que a AD exerce sobre a vida dos trabalhadores. 

 

2.4   AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO POR COMPETÊNCIAS 

Para efeito da discussão acerca da AD por Competência (ADC), será preciso, antes, 

refletir sobre as noções de competência e GPC.  
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2.4.1 Sobre as Competências  

Diante das crescentes exigências de produtividade e de qualidade dos setores 
produtivos em um contexto no qual o mercado de trabalho é instável, flexível e 
cambiante, ampliam-se os requerimentos relativos às qualificações dos trabalhadores 
e torna-se cada vez mais generalizada a implantação de um modelo de formação e de 
gestão da força de trabalho baseado no enfoque das competências profissionais 
(DELUIZ, 2000, p. 11). 

 

Para Le Boterf (2003), o conceito de competência ainda está em construção, sendo, 

por isso, necessário referenciar a compreensão de alguns autores sobre o termo.  

Para Machado (2006), a etimologia da palavra competência, embora prolixa, é 

fecunda. Resulta de com + petere, que em latim expressa pedir junto com os outros, buscar 

junto com os outros. Outras derivações próximas são: competitio, que significa, tanto acordo 

quanto rivalidade, e que conduziu apenas no latim tardio, à ideia de competição: competentia, 

que envia a proporção, a justa relação, ou à capacidade de responder adequadamente, em dada 

situação. A junção de competência com capacidade conduz a atenção à capacitas, que 

significa possibilidade de conter alguma coisa, de apreender, de compreender algo. A 

princípio, características da ideia de competência parecem encontrar raízes nesse feixe de 

relações etimológicas. 

Termo comumente utilizado pelo senso comum, a competência designa pessoa 

qualificada para realizar algo. Seu antônimo, todavia, não implica a negação dessa 

capacidade, guarda uma conotação pejorativa, depreciativa, chegando mesmo a sinalizar que a 

pessoa encontra-se ou encontrar-se-á, brevemente, marginalizada dos circuitos de trabalho e 

de reconhecimento social (FLEURY; FLEURY, 2001). 

O dicionário Webster (2010), da língua inglesa, discorre que competência é a 

qualidade ou estado de ser funcionalmente apropriado ou possuir suficiente conhecimento, 

julgamento, habilidades, força para realizar uma determinada atividade. No dicionário de 

Ferreira (1986, p. 440), o termo competência designa “qualidade de quem é capaz de apreciar 

e resolver certo assunto, fazer determinada coisa; capacidade, habilidade, aptidão, 

idoneidade”.  

Com o advento da Administração Científica, Taylor (1976) sinalizava para que as 

empresas contratassem empregados capacitados para o desempenho eficiente de determinada 

função. Segundo Pontes (2008), trata-se de uma época em que o conceito de competência 

estava reservado e voltado ao trabalho eficiente como necessidade essencial das organizações. 

Aqui, o perfil do trabalhador era como um operador cuja competência limitava-se a um saber 
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executar operações de acordo com a prescrição em termos de comportamento esperado e 

observável; um saber-fazer descrito como uma malha estrita e coerente com o parcelamento 

de tarefas. Nesse modelo, a competência é objeto de gerenciamento pelo controle (LE 

BOTERF, 2003). 

Corroborando com o perfil do operário – descrito por Le Boterf (2003) – Pontes 

(2008) afirma que o perfil demandado pelas empresas era o de trabalhadores obedientes e 

disciplinados, em conformidade com o modelo de gestão por instruções centrado em dois 

objetivos básicos: comandar e controlar para a obtenção máxima da produção quantitativa.  

Nesse contexto, a competência passava a ser um atributo sine qua non para qualificar 

o indivíduo a realizar um trabalho específico. Portanto, o conceito taylorista de competência, 

adequado à sua época, referia-se a um conjunto de conhecimentos e habilidades que 

credenciavam um profissional a exercer determinada função (BRANDÃO; GUIMARÃES, 

2001). 

A partir da década de 1970, o estudo sobre as competências foi estimulado, elevando o 

interesse para a realização de inúmeras pesquisas e publicações sobre o tema. Desse debate, 

surgiram duas importantes correntes teóricas: a norte-americana, com autores como 

McClelland (1990 apud FLEURY e FLEURY, 2001) e Boyatzis (1982 apud CARBONE et 

al., 2006) e a francesa, com destaque para Zarifian (2008) e Le Boterf (2003).  

Em 1973, a publicação do paper Testing for Competence rather than Intelligence 

(Avaliando a competência ao invés da inteligência), de McClelland, deu início ao debate 

sobre competência “[...] na busca de uma abordagem mais efetiva que os testes de inteligência 

nos processos de escolhas de pessoas para as organizações” (DUTRA et al., 2008, p. 33).  

Para McClelland (1990 apud FLEURY; FLEURY, 2001), a competência é uma 

característica subjacente a uma pessoa, casualmente relacionada com desempenho superior na 

realização de uma tarefa ou em determinada situação. O autor diferenciou a competência de 

(1) aptidões: talento natural da pessoa, o qual pode ser aprimorado; (2) habilidade: 

demonstração de um talento particular na prática e de (3) conhecimentos: o que as pessoas 

precisam saber para desempenhar uma tarefa. 

Richard Boyatzis (1982 apud CARBONE et al., 2006), outro teórico norte-americano 

responsável pela estruturação do conceito de competência, ao reavaliar, na década de 1980, os 

dados de estudos realizados sobre as competências gerenciais, identificou um conjunto de 

características e traços, os quais também definiam um desempenho superior. 

Assim, o significado de competência, para os norte-americanos, traduz-se em um 

estoque de recursos ou um conjunto de qualificações: conhecimentos, habilidades e atitudes 
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(conjunto de capacidades humanas) que credenciam a pessoa a exercer determinado trabalho; 

um conjunto de qualificações que um indivíduo detém para executar um trabalho com nível 

superior de desempenho (DUTRA et al., 1998). Esse alto desempenho (CARBONE et al., 

2006; FLEURY; FLEURY, 2001) fundamenta-se na inteligência e na personalidade das 

pessoas.  

Observa-se que – subjacente a essa conceituação norte-americana – mesmo sendo o 

indivíduo o foco da análise, indica-se a importância de as competências alinharem-se às 

atribuições estabelecidas pelos cargos e/ou funções existentes na organização. 

Ou seja, tanto na literatura acadêmica, como nos textos que fundamentam a 
prática administrativa, a referência que baliza o conceito de competência é a 
tarefa e o conjunto de tarefas pertinentes a um cargo. Nesta linha, a GPC é 
apenas um rótulo mais moderno para administrar uma realidade 
organizacional ainda fundada nos princípios do taylorismo-fordismo 
(FLEURY; FLEURY, 2000, p. 185). 

A corrente francesa refutou o conceito norte-americano de competência, afirmando 

que, contrariamente ao defendido por essa corrente, o conceito está associado às realizações 

das pessoas, àquilo que elas provêem, produzem, entregam à organização. Essa corrente 

prescreve que o fato de uma pessoa possuir qualificações para realizar determinado trabalho 

não implica garantia de que ela seja realmente utilizada e, consequentemente, que realize tal 

atividade produtiva (DUTRA et al, 1998). 

O debate francês sobre a competência também foi iniciado por volta dos anos 1970. A 

essência desse questionamento pairou, inicialmente, sobre os conceitos de qualificação e 

formação profissional, sobretudo, a técnica. Observava-se, segundo Ienaga (apud 

BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001) um gap, uma lacuna entre as competências da 

organização, as reais necessidades do mundo do trabalho e o processo de formação e 

qualificação dos trabalhadores. Procurou-se estreitar as necessidades das empresas 

(principalmente das indústrias) ao processo de ensino, aproximando a relação entre 

competências e saberes – o saber agir – no referencial do diploma e do emprego, visando 

aumentar a capacitação dos trabalhadores e suas chances de se empregarem. 

Zarifian (2008), teórico da corrente francesa, conceitua competências referindo-se à 

metacognição e as atitudes relacionadas ao trabalho em um ambiente de grandes 

transformações sociais, econômicas, políticas e culturais que exigem uma reestruturação no 

processo produtivo. Segundo esse autor, não é possível considerar o trabalho apenas como um 

conjunto de tarefas ou atividades predefinidas e estáticas. Ter competência significa assumir 

responsabilidades diante de situações de trabalho complexas, aliadas ao exercício sistemático 
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de uma reflexividade no trabalho (ZARIFIAN, 2008), possibilitando ao profissional lidar com 

eventos inéditos, surpreendentes e de natureza singular (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001; 

ZARIFIAN, 2008). 

Outra definição de Zarifian (2008) sobre competência é de que esta é a inteligência 

prática para situações que se apoiam sobre os conhecimentos adquiridos, transformando-os, 

com tanto mais força quanto mais aumenta a complexidade das situações. 

Nessa mesma linha de pensamento, Le Boterf (2003), outro autor de destaque na 

corrente francesa, concebe a competência a partir da formação de três eixos: a pessoa (sua 

biografia, socialização); sua formação educacional e sua experiência profissional. Dessa 

forma, a competência traduz-se em um conjunto de aprendizagens sociais e comunicacionais 

nutridas pela aprendizagem, formação e sistema de avaliações. Competência, segundo Le 

Boterf (2003), implica saber como mobilizar, integrar e transferir conhecimentos, recursos e 

habilidades, em um contexto profissional determinado, é um saber agir responsável e 

reconhecido pelos outros. 

Ao entender-se que a competência é uma disposição revelada na ação, no saber ser e 

na mobilização dos conhecimentos em diferentes situações, compreende-se a significativa 

proximidade entre Le Boterf (2003) e Zarifian (2008).  

Observa-se que a concepção francesa sobre competência suplantou o conceito de 

qualificação e formação profissional. Essa afirmação implica que tal concepção não parte 

somente de um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridos pelo sujeito, 

necessários à realização de uma atividade. Inclui, também, as realizações da pessoa em 

determinado contexto, em termos de comportamentos e realizações decorrentes de 

mobilizações e aplicação dos conhecimentos, habilidades e atitudes no trabalho; naquilo que a 

pessoa produz (desempenho) ou realiza no trabalho (DUTRA, 2001; FLEURY; FLEURY, 

2001). 

No Brasil, Fleury e Fleury (2001) sublinham que o debate sobre competências surgiu 

no interior da academia, fundamentado, inicialmente, na literatura americana, sendo 

concebida como “[...] o conjunto de qualificações que o indivíduo detém para executar 

trabalho com nível superior de desempenho” (DUTRA et al., 1998, p. 334). Conforme 

afirmado anteriormente, esse conceito foi contestado pelos franceses que comungam a ideia 

de que a competência relaciona-se às realizações das pessoas (DUTRA et al., 1998) e que, 

mesmo as pessoas sendo qualificadas para certo trabalho, não há garantias de que sejam 

utilizadas para realizar essa atividade.  

Na busca de equacionar essa questão, Carbone et al (2006) propõem que a 
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competência seja concebida a partir da combinação entre as duas correntes: norte-americana e 

francesa, com o seguinte teor:  

A competência, então, é aqui entendida não apenas com um conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias para exercer determinada 
atividade, mas também como o desempenho expresso pela pessoa em 
determinado contexto, em termos de comportamentos e realizações 
decorrentes da mobilização e aplicação de conhecimentos, habilidades e 
atitudes no trabalho (CARBONE et al., 2006, p. 43). 

Interpretando a citação acima, as competências humanas são combinações sinérgicas 

de conhecimentos, habilidades e atitudes, expressas pelo desempenho profissional, no interior 

de determinado contexto organizacional, agregando valor às pessoas e às organizações. A 

combinação dessas conceituações parece ao autor ser a mais bem acolhida nos meios 

acadêmico e organizacional, na medida em que as dimensões do trabalho (cognitiva, 

psicomotora e afetiva) sejam consideradas e a competência associada ao desempenho, dentro 

de um contexto ou estratégia organizacional.  

Corroborando a noção de competência individual de Carbone et al., (2006), Fleury e 

Fleury (2001) e Le Boterf (1995 apud FLEURY; FLEURY, 2001) argumentam que  

[...] a competência do indivíduo não é um estado, não se reduz a um 
conhecimento ou know how específico... encontra seus limites, mas não sua 
negação no nível dos saberes alcançados pela sociedade, ou pela profissão 
do indivíduo, numa época determinada (FLEURY; FLEURY, 2001, p.187). 

As competências são sempre contextualizadas. Os conhecimentos e o know 
how  não adquirem status de competência a não ser que sejam comunicados 
e utilizados. A rede de conhecimento em que se insere o indivíduo é 
fundamental para que a comunicação seja eficiente e gere competência (LE 
BOTERF, 1995 apud FLEURY; FLEURY, 2001, p. 187). 

Nesse sentido, Le Boterf (1995 apud FLEURY; FLEURY,2001 p. 187) define a 

competência como “[...] um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, 

integrar, transferir conhecimentos, recursos e habilidades, que agregam valor econômico à 

organização e valor social ao indivíduo.”  

Ampliando esse entendimento, Fleury e Fleury, (2001), afirmam que as pessoas, ao 

desenvolverem competências para que a organização atinja seus propósitos, estão investindo 

em si mesmas, não só como cidadão organizacional, mas como cidadão do próprio país e do 

mundo. 

Segundo Paiva e Melo (2008), o conceito de competência proposto por Carbone et al 

(2006) e Fleury e Fleury (2001) retrata uma relação entre o contexto, o processo de 

aprendizagem, a geração e a manutenção de competências. Esse entendimento alinha-se à 
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corrente construtivista, de origem francesa, que concebe o processo de aprendizagem como a 

estratégia para o desenvolvimento de competências profissionais, como já explicitados por 

Zarifian (2008) e Le Boterf (2003). 

Como aspecto positivo do modelo de competências, Desaulniers (1997 apud PAIVA; 

MELO, 2008) complementa a mesma concepção, afirmando que o agir competente é 

resultado de ações originárias de variadas fontes (indivíduo, escola, Estado, sociedade), que 

geram ganhos para todos, constituindo uma estratégia que se presta ao desenvolvimento e à 

consolidação da cidadania. É também relevante nesse modelo, segundo Deluiz (2001, p. 15) 

“[...] a possibilidade de construção de competências ampliadas, abrangendo várias dimensões, 

anteriormente não reconhecidas ou não valorizadas na organização do trabalho à maneira 

taylorista/fordista”.  

Sob outro ponto de vista, Deluiz (2001) chama atenção para que não sejam esquecidos 

os verdadeiros objetivos da implantação do modelo das competências no mundo atual do 

trabalho. Para a autora, a força da mão de obra deve ser adequada às novas exigências do 

sistema produtivo; possibilitar maior flexibilização no mercado de trabalho; atrelar os 

conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridas pelas pessoas a uma utilidade prática e 

imediata em busca da vantagem competitiva, entre outros fatores.  

A tendência à apropriação acrítica da noção de competências – que pode conduzir a 

uma abordagem individualizada das relações sociais da formação do trabalhador e à 

preocupação excessiva com o produto final em termos de resultados ou desempenhos a serem 

avaliados, em detrimento da ênfase ao processo de construção de competências – são outras 

limitações, a serem consideradas, do modelo de competência (DELUIZ, 2001). 

A competência profissional resulta da aplicação conjunta no trabalho, da mobilização 

e articulação de três elementos ou dimensões: conhecimentos, habilidades e atitudes 

(DURAND, 2000 apud BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001), conforme a figura abaixo: 

 
 Figura 1 – Dimensões da Competência 
 Fonte: Adaptado de Durand (2000 apud BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001). 
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O conhecimento refere-se ao saber (o que e por que fazer); a uma série de informações 

assimiladas e estruturadas pelo indivíduo, que lhe permitem “entender o mundo”, englobando 

aspectos cognitivos, técnicos, sociais e afetivos relacionados ao trabalho. É a compreensão do 

princípio teórico que rege o processo e seu propósito. Esses aspectos são interdependentes e 

necessários à consecução de determinado propósito (DURAND, 2000 apud CARBONE et al, 

2006).  

Para Carbone et al (2006), o conhecimento corresponde às informações que são 

reconhecidas e integradas à memória do indivíduo, acumuladas ao longo de sua vida. O autor 

relaciona esse saber à lembrança de conceitos, ideias ou fenômenos que impactam sobre o 

julgamento ou comportamento. Complementando as ideias acima discutidas Pontes (2008, p. 

150) faz menção aos conhecimentos como sendo “[...] as informações que a pessoas detêm em 

áreas específicas e o nível de profundidade dos mesmos”. 

Por sua vez, a habilidade significa o saber como fazer algo em determinado processo. 

Representa a capacidade de a pessoa fazer uso produtivo do conhecimento, instaurando e 

armazenando conhecimentos na memória e utilizá-los em uma ação (DURAND, 2000, apud 

BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001), ou seja, quando requeridas, as habilidades referem-se às 

aptidões para realizar determinadas tarefas (PONTES, 2008). 

Para Carbone et al (2006), a habilidade está relacionada à aplicação produtiva do 

conhecimento, entendendo-a como a capacidade de a pessoa instaurar conhecimentos 

armazenados na memória e utilizá-los em uma ação. 

Como terceira dimensão da competência – segundo Durand (2000, apud BRANDÃO; 

GUIMARÃES, 2001) – a atitude volta-se aos aspectos sociais e afetivos arrolados no 

trabalho. Refere-se a um sentimento ou ao grau de aceitação ou rejeição da pessoa em relação 

aos outros, a objetos e situações. Relaciona-se ao “desejar” ou ao como “querer fazer”, 

caracterizando-se, portanto, com a capacidade disposicional da pessoa, ou à maneira como as 

pessoas agem (PONTES, 2008). 

Seguindo essa trilha conceitual sobre conhecimentos, habilidades e atitudes no 

trabalho, Carbone et al (2006) observam que o envolvimento sinérgico, além de evidenciar a 

interdependência e a complementaridade entre as três dimensões, gera o desempenho 

profissional que, por sua vez, se expressa por meio dos comportamentos que a pessoa 

manifesta no trabalho e pelas suas consequências, em termos de realizações e resultados. 

De maneira geral, abordou-se, até aqui, o conceito de competência no plano 

individual, que representa comportamento passível de observação no contexto do trabalho; 

expressa capacidades desejadas e indica expectativas da instituição em relação ao 
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desempenho dos trabalhadores. 

 Zarifian (2008) e Le Boterf (2003) afirmam ser possível associar as competências 

individuais às coletivas e, consequentemente, às organizacionais. Sobre essa questão, o 

primeiro autor afirma que, em uma equipe ou rede de trabalho, uma competência coletiva 

(grupo/equipe) emerge da soma das competências individuais, sendo explicada pela sinergia 

entre essas competências e pelas interações sociais ativadas no interior da equipe. Da mesma 

forma, Le Boterf (2003) assegura que a competência coletiva de uma equipe de trabalho é 

uma propriedade emergente da articulação e da sinergia entre as competências individuais de 

seus componentes. 

 

A relação não existe antes dos indivíduos. O termo sinergia convém bem à 
compreensão da competência coletiva. Etimologicamente, do grego, ele se 
compõe de syn (junto) e de ergos (trabalho). É um valor agregado, e não a 
uma soma. Com a competência coletiva, certas competências perduram 
apesar da partida das pessoas. Como as competências são construídas nas 
interações, os recém-chegados as reconstroem (LE BOTERF, 2003, p. 229). 
 

 

Nesse entendimento, a noção de competência coletiva para Le Boterf (2003) 

assemelha-se àquela estruturada como linguagem, quer dizer, assim como o sentido sai das 

frases construídas com palavras, a competência coletiva surge das articulações e das trocas 

fundadas nas competências individuais. “Ela não resulta do dicionário ou da lista de 

competências individuais. Ela supõe, para emergir, regras e condições que vão criar 

combinações pertinentes às competências”, afirma Le Boterf (2008, p. 230). 

Sobre a competência no nível organizacional, Prahalad e Hamel (1990 apud 

CARBONE et al., 2006; FLEURY; FLEURY, 2001) afirmam ser a capacidade da 

organização que a torna eficaz, permitindo a consecução de seus objetivos estratégicos. 

Compreendem o conceito como um conjunto de conhecimentos, habilidades, tecnologias, 

sistemas físicos, gerenciais e valores que geram um diferencial competitivo para a 

organização, ou seja, competências que conferem vantagem competitiva à organização e, 

embora gerem valor distintivo percebido pelos usuários, são difíceis de serem imitadas pela 

concorrência.  

Para Carbone et al (2006), as competências organizacionais são definidas como 

atributos da organização, que a tornam eficaz, permitindo-lhe atingir seus objetivos e gerando 

benefícios percebidos pelos cidadãos. No nível organizacional, as competências servem de elo 

entre as condutas individuais e a estratégia da organização. Em síntese, Brandão e Guimarães 
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(2001) classificam as competências em humanas (as individuais) e profissionais (as inerentes 

à organização como um todo ou a uma de suas unidades produtivas), destacando que as 

profissionais, ao incorporarem outros fatores (recursos e processos), originam e dão suporte às 

organizacionais.  

 A figura abaixo representa uma visão multinível da organização e os fatores que 

determinam mudanças nos níveis de baixo para cima, formados pelas equipes e indivíduos e 

vice e versa (BORGES ANDRADE, 2008). 

 

                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                             
  
Figura 2 - Visão multinível da organização 
Fonte: Adaptado de Borges-Andrade (2008). 

         

2.4.2  Sobre Gestão por Competências 

 
A definição e formalização de alguns princípios para a Administração de Recursos 

Humanos (ARH) e as relações trabalhistas tiveram início com a introdução do 

taylorismo/fordismo, tendo como essência do sistema de pessoal, a definição de cargos: um 

conjunto de tarefas associadas ao desempenho em um posto de trabalho (FLEURY; 

FLEURY, 2001). Relacionada à gestão de recursos humanos, a ARH tornou-se popular a 

partir da década de 1980, nos Estados Unidos, atingindo o Brasil a partir dos anos 1990.  

A atividade de ARH, nos anos de 1980, tinha identidade, fronteiras e funções bem 

delineadas. Porém, com as mudanças no contexto econômico e social nessa década, a função 

de ARH precisou ser repensada. Os pressupostos norteadores de suas práticas faziam pouco 

sentido (RUANO, 2007).  

Dessa forma, a ARH passou por profundas transformações, sendo alterado o perfil das 

pessoas exigido pelas empresas. Um perfil obediente e disciplinado foi substituído por um 
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mais autônomo e empreendedor; observou-se, igualmente, (a) o deslocamento do foco da 

gestão de pessoas do controle para o do desenvolvimento; (b) do controle/passividade para o 

autodesenvolvimento das pessoas; (c) maior participação das pessoas no sucesso do negócio 

ou da empresa; (d) fomento ao compromisso com a organização (FLEURY e FLEURY, 

2000). Dito de outro modo, indica-se uma ARH mais estrategista, assumindo múltiplos papéis 

no interior da estrutura e do estilo gerencial da organização (RUANO, 2007). 

Diante dessas mudanças, Dutra (2001) destaca-se, inferindo que não foram 

acompanhadas por conceitos e ferramentas que deveriam apoiar o desenvolvimento dos 

indivíduos, gerando uma insatisfação geral sobre a maneira de gerir pessoas. Para o autor, nos 

dias atuais, ainda não foi construído um modelo de gestão que substituísse o modelo 

tradicional dominante, inspirado na lógica taylorista/fordista de administração.  

No entanto, autores como Carbone et al (2006) relatam que diversas organizações – 

para adaptarem-se às grandes mudanças socioeconômicas e culturais da atualidade, a fim de 

fortalecer suas competências essenciais, bem como para que se cumpram os objetivos 

organizacionais – estão adotando a GPC, como modelo alternativo, no intuito de fazer frente 

aos contextos caracterizados pelas incessantes mutações. 

 Toda essa movimentação inseriu a GPC, nos dias atuais, entre os modelos gerenciais 

de pessoas que visam aprimorar o desempenho profissional e, consequentemente, o 

organizacional (CARBONE et al., 2006; LE BOTERF, 2003; ZARIFIAN, 2008). Segundo 

esses autores, o modelo está associado à integração, orientação e sustentação de competências 

consideradas fundamentais para que os objetivos organizacionais sejam atingidos. Para o 

modelo, o domínio de certos recursos é determinante para o desempenho da organização.  

Essa concepção da GPC é confirmada por Durand (2000, apud BRANDÃO; 

GUIMARÃES, 2002), que a define como sendo o domínio de certas competências 

fundamentais e difíceis de serem desenvolvidas, conferindo à organização um desempenho 

superior aos da concorrência. Tal abordagem busca direcionar esforços para desenvolver 

competências fundamentais à consecução dos objetivos organizacionais. 

No interior desse mesmo pensamento sobre a GPC, Zarifian (2008) afirma que a 

lógica da gestão de pessoas por competência induz a rever todas as práticas referentes ao 

conjunto de ferramentas gerenciais, tais como, recrutamento e seleção, identificação de 

talentos, organização do trabalho, projetos individuais, capacitação, carreira e a AD para 

manter a coerência global entre as ações gerenciais, conciliando os interesses da organização 

ao das pessoas. Para Paiva e Melo (2008), esse é o cerne da área de recursos humanos 

atualmente. No dizer de Zarifian (2008, p. 126) “a lógica da competência leva a revisitar todo 
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o conjunto de práticas de gestão de recursos humanos”. 

Referindo-se à GPC como modelo competitivo, Fischer (2002) relata que as pessoas 

ocupam papel importante como agentes do processo de mudança estratégica (PRAHALAD; 

HAMEL, 1995 apud FISCHER, 2002), ou seja, a principal tarefa desse modelo seria 

mobilizar a energia emocional, para desenvolver e estimular as competências humanas 

necessárias à viabilização das competências organizacionais. Na sequência, o autor considera 

o fato de as pessoas tornarem-se estratégicas somente nas situações em que são vistas e 

tratadas como uma fonte de vantagem competitiva. 

Lawer (1996 apud FISCHER, 2002, p. 31), esclarece que o modelo de gestão de 

pessoas nos tempos da globalização  

[...] continua tendo como núcleo de atuação o comportamento humano, 
como queria a escola de relações humanas; deve alinhar esse comportamento 
às estratégias da organização, sem o que sua ação seria absolutamente 
desarticulada e improdutiva; terá que lidar com um ambiente de permanente 
transformação, característico destes tempos de turbulência e mudança; e, 
sobretudo terá que demonstrar sua capacidade de gerar, por meio das 
pessoas, maior competitividade para a empresa. Esse será o elemento básico 
de orientação do modelo competitivo de gestão de pessoas. Ele é qualificado 
como competitivo por dois motivos principais: porque deve ser condizente 
com o ambiente de competitividade que caracteriza as organizações 
contemporâneas e porque privilegia e se articula em torno da competência. 

Para Brandão e Guimarães (2001), a GPC é um processo contínuo, veiculado em 

etapas como a formulação da estratégia da organização com a definição da missão, visão de 

futuro e objetivos estratégicos da organização. Na sequência, apoiados nos objetivos 

estratégicos, são definidos os indicadores de desempenho, metas e as competências 

necessárias para concretizar o desempenho esperado. A seguir, realiza-se o diagnóstico 

(mapeamento) das competências (organizacionais e humanas), por meio da identificação do 

gap (lacuna) existente entre as competências necessárias ao alcance do desempenho esperado 

e as competências disponíveis na organização. Nessa fase, os autores recomendam que o 

mapeamento e o planejamento da captação2 e desenvolvimento3 de competências, sejam 

realizados periodicamente. 

Concluindo o ciclo de GPC, desenvolve-se a etapa de acompanhamento e avaliação 

que é vista como mecanismo de retroalimentação – os resultados alcançados são comparados 

                                                 
2 Captação de competências: diz respeito à seleção de competências externas e sua integração ao ambiente 
organizacional, que pode ocorrer no nível individual, intermediário de ações de recrutamento e seleção de 
pessoas e, no nível organizacional, por meio das alianças estratégicas (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001). 
3 Desenvolvimento: refere-se ao aprimoramento das competências internas disponíveis na organização, que 
ocorre no nível individual, por meio da aprendizagem (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001). 
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aos desejados. Assim, os planos operacionais e de gestão e os indicadores de desempenho são 

monitorados, de forma a identificar e ajustar eventuais desvios (BRANDÃO; BABRY, 2005). 

Ao final do ciclo, são apurados os resultados alcançados e comparados com os que eram 

esperados dentro de um processo de gestão de desempenho (BRANDÃO e GUIMARÃES, 

2001). 

Com base em Carbone et al (2006), compreende-se que para diminuir os gap de 

competências, a área de gestão de pessoas tem papel primordial na promoção ou indução ao 

desenvolvimento profissional de modo que as lacunas sejam eliminadas ou minimizadas. 

Nessa direção, as ações consistem no mapeamento das competências individuais necessárias à 

consecução dos objetivos estabelecidos na estratégia; à realização de um diagnóstico e ao 

planejamento de ações para desenvolvê-las.  

Identificadas as competências humanas necessárias às diversas unidades da 

organização, estas “[...] devem compor a AD profissional, instrumento que permite à 

organização mensurar até que ponto seus funcionários expressam tais competências no 

trabalho” (CARBONE et al., 2006, p. 71). Segundo o autor, a AD favorece a identificação dos 

picos de competências (superação do desempenho esperado) e de outros eventuais gaps (ou 

lacunas) de competências dos profissionais da organização, gerando informações para a 

gestão dos diversos subsistemas de gestão de pessoas.  

Segundo a lógica da competência (ZARIFIAN, 2008), as organizações que adotam o 

modelo mostram-se propensas a transformarem-se e transformar os indivíduos que nela 

trabalham. O processo envolve não somente as dimensões da competência (conhecimentos, 

habilidades e atitudes), mas, igualmente, a valorização do indivíduo e de sua contribuição 

para o atendimento dos objetivos e metas organizacionais. Conforme explicitado 

anteriormente, para chegar-se aos resultados esperados, as competências precisam estar 

coesas com esses objetivos e metas. A determinação sobre tal desempenho depende de 

julgamento ou avaliação, que, obviamente, depende de um processo avaliativo com base nos 

princípios da GPC.  

 

2.4.3 Sobre Avaliação de Desempenho por Competências  

Para que um modelo de AD por Competências (ADC) seja desenvolvido, Pontes 

(2008) afirma ser necessário definir um perfil de competências, iniciando pelas competências 

essenciais da organização, para atender ações estratégicas, tornando-se, depois, obrigatórias 

para todas as pessoas na organização. Em seguida, definem-se as competências dos cargos ou 
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dos grupos de cargos, as quais podem ser estabelecidas nos campo técnico (conhecimentos e 

habilidades) e comportamental (atitudes). Esse momento refere-se ao mapeamento de 

competências e respectivos indicadores de desempenho4 de cada competência escolhida.  

No quadro a seguir, um exemplo sobre definição de competência relativa ao cargo de 

Administrador:  

 

 
 

COMPETÊNCIA 

 
 

INDICADORES DE 
DESEMPENHO 

 

CHA (Conhecimento, Habilidade e Atitude) 
 

TÉCNICAS 
 

COMPORTAMENTAIS 
Conhecimentos Habilidades Atitudes 

 

Planejar as atividades 
de sua área de 
trabalho. 

 

Segue os procedimentos 
de planejamento 
determinados para cada 
setor? 

 

Conhecer as teorias, 
técnicas e ferramentas 
e planejamento do 
setor. 

 

Definir objetivos, 
metas e processos 
de sua área de 
trabalho. 

 

Cumprir o 
planejamento. 

 
Quadro 1: Exemplo de competência do cargo de Administrador. 
Fonte: Adaptado de Pontes (2008, p. 156) e Rebaglio (2006, p. 26). 

 
 

Como se observa, na ADC são mensuradas tanto as competências técnicas, quanto as 

comportamentais, por meio dos indicadores de desempenho, verificando o quanto as pessoas 

possuem de competências exigidas e para que se estabeleçam planos de ação para desenvolvê-

las. As duas competências, portanto – as essenciais e as dos cargos – definem as exigências de 

competências dos indivíduos (PONTES, 2008). 

Na concepção da ADC, após o desenvolvimento das competências individuais, estas 

passam a ser entregues (DUTRA, 2001; LEME, 2006) ou transferidas à organização, 

influenciando o estabelecimento de novas estratégias organizacionais, retroalimentando o 

processo de planejamento, no interior de uma visão sistêmica, aumentando o capital 

intelectual, agregando valor às pessoas e à organização, contribuindo efetivamente com o 

patrimônio de conhecimentos da organização e permitindo manter suas vantagens 

competitivas (CARBONE et al., 2001; PONTES, 2008).  

Essa é, segundo Pontes (2008), a grande vantagem da metodologia da ADC e, somente 

por isso, já se torna importante sua aplicação, uma vez que por meio dela seriam mapeadas as 

competências necessárias a serem desenvolvidas para o alcance dos resultados da 

organização. 

Se, no entanto, os indicadores de desempenho não forem definidos, a metodologia 

ficará sujeita ao mesmo grau de subjetividade da AD por meio da escala gráfica. Na realidade, 

                                                 
4 Para poder avaliar e chegar à conclusão se a pessoa tem ou não a competência estabelecida, são definidos os 
indicadores de desempenho na AD (PONTES, 2008). 
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as competências estariam substituindo os fatores tradicionais usados na escala gráfica, e, 

portanto, deixando-a com uma roupagem mais moderna, porém, sujeita aos problemas 

anteriormente explicitados. Sem a definição de indicadores de desempenho, conforme 

demonstrado, as competências podem ser interpretadas de forma diversa ou ambígua. Já com 

a inclusão dos indicadores de desempenho, a avaliação torna-se mais clara e objetiva. 

De acordo com Pontes (2008), um aspecto interessante da ADC é a possibilidade de 

ser utilizado o método 360 graus5, também conhecido com variadas ou múltiplas fontes: 

autoavaliação, avaliação do gestor, avaliação de subordinados, por pares, usuários. Contudo, 

algumas organizações que adotaram o método constataram que nem sempre as pessoas estão 

preparadas para dar e receber feedback. Solicitar aos funcionários que expressem aos colegas 

o que pensam sobre eles no contexto do trabalho, exige alto grau de maturidade, podendo 

trazer uma série de transtornos de relacionamento no trabalho. 

Pontes (2008) acredita que é mais vantajoso usar o método por competência no 

formato 360 graus como suporte para o desenvolvimento de pessoas e carreira do que como 

instrumento de AD. Nesta, as pessoas deverão dar e receber feedbacks podendo ser honestas 

ou não, com impacto positivo, ou não, sobre as decisões acerca da promoção. Assim, para que 

o método possa contribuir para uma avaliação clara e objetiva, é imprescindível que seja 

desenvolvida uma cultura de avaliação de desempenho apoiado em feedbacks. 

Atualmente, a terminologia AD vem sendo substituída por gestão de desempenho, em 

razão de o processo ser mais amplo, incluindo atividades de planejamento, acompanhamento 

e avaliação (BRANDÃO, 1999 apud BRANDÃO; BRABRY, 2005). No entanto, a despeito 

de todo esforço para ampliar o foco das metodologias para que a atuação de equipes e da 

gestão global da organização seja envolvida no processo avaliativo, do ponto de vista prático, 

a ênfase dessas atividades, ainda incide, basicamente, sobre o nível individual. Algumas 

organizações privadas ou públicas já adotam, ao invés da simples AD, a designação sistema 

de gestão de desempenho (KALIL PIRES et al., 2009) ou programa de avaliação 

desempenho, como se propõe este estudo, referente ao PAD (UFPA, 2006a) que será 

apresentado no Capítulo 3. 

                                                 
5 É o processo de avaliação feita por meio de diversas fontes, tanto do ambiente interno da organização, quanto 
do ambiente externo (clientes). As informações são coletadas de pessoas em diferentes posições: líderes 
superiores, pares, subordinados, clientes internos e externos (PONTES, 2008, p. 220). 
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2.5 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

BRASILEIRA 

A AD nas organizações brasileiras – ainda que de uma maneira muito peculiar – têm 

vivenciado as mesmas dificuldades observadas em outros países de economia capitalista. 

Essas dificuldades oscilam entre a confiança nos resultados positivos produzidos pela própria 

avaliação até a descrença total quanto à legitimidade e validade desses resultados. Verifica-se, 

ainda, o aparecimento de novas tecnologias e métodos relativos à AD, visando torná-la mais 

confiável e capaz de proporcionar maiores benefícios às pessoas e organizações (DEWES; 

PALMA; MILNITSKY, 2000). 

2.5.1 Perspectiva histórica 

Ao historiar os primórdios do mérito/desempenho individual na APF, Barbosa (1996) 

esclarece que desde a Constituição de 1824 (BRASIL, 1824), registra-se no serviço público 

federal (SPF) a presença de um sistema meritocrático. Exemplo disso é a condição exigida 

para a ocupação dos cargos públicos obedecendo a critérios como: “Todo cidadão pode ser 

admitido aos cargos públicos, civis, políticos ou militares, sem outra diferença que não seja 

por talentos ou virtudes” (BRASIL, 1824, Art. 179, item XIV). Do ponto de vista legal, os 

talentos, virtudes ou méritos seriam avaliados para o ingresso no serviço público.  

Ainda para Barbosa (1996), muito embora o artigo citado possibilitasse aos indivíduos 

detentores de “virtudes e talentos” acesso aos cargos públicos, não se especificava como o 

processo de aferição desses critérios individuais ocorreria, levando a crer que as nomeações 

ficavam, na prática, ao sabor dos detentores do poder de nomeação. 

A Constituição de 1891 – a primeira constituição republicana – em seu Art. 73 

reafirmou o direito de livre acesso de todos os brasileiros aos cargos públicos civis e militares, 

observadas as condições de capacidade especial exigidas pela lei (BARBOSA, 1996).  

Em 1934, foi promulgada a segunda Constituição da República, reafirmando a todos 

os brasileiros o mesmo direito ao livre acesso aos cargos públicos. Nessa Constituição, porém, 

o acesso aos cargos públicos dar-se-ia independentemente de critérios de gênero, estado civil 

e faixa etária, presentes nas legislações anteriores. Para esse marco legal, os candidatos seriam 

submetidos a exame de sanidade e concursos de provas ou títulos para a investidura nesses 

cargos (BARBOSA, 1996).  

As Constituições de 1937, 1946, 1967, 1969 e 1988 não se referem explicitamente à 

capacidade individual para a admissão. No entanto, o ingresso ao SPF deveria ser por meio de 

concurso e aberto a todos os brasileiros, deixando explícita a ideia de os procedimentos de 
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anonimato e impessoalidade – os quais, teoricamente cercam esse procedimento – serem 

responsáveis por uma seleção fundada no mérito pessoal.  

Sobre a questão do ingresso no serviço público, Barbosa (2003, p. 57) considera 

importante registrar  

[...] que necessariamente, não é a existência ou não de um dispositivo como 
o concurso que garante que um determinado sistema privilegie o mérito. 
Existem sistemas meritocráticos que não selecionam os melhores por um 
concurso e sim pelo desempenho já comprovado em determinadas tarefas ou 
pela qualificação.  

Sobre a prática da AD no SPF, observa-se que os aspectos formais relacionados à 

regulamentação da prática avaliativa, na administração pública brasileira, não é recente. 

Barbosa (2003) e Santos (2005) revelam que as primeiras diretrizes sobre sua 

aplicação na administração pública brasileira foram instituídas pela Lei n° 284 de 1936 

(BRASIL, 1936), a qual pode ser tomada como representante do início da administração 

moderna no SPF brasileiro. Na sequência, surgiram mais quatro sistemas de avaliação nos 

amos de 1934, 1960, 1977 e 1980, todos ratificando o mérito como critério absoluto para 

conceder progressão funcional mediante o bom desempenho, embora esses planos também 

contemplassem a progressão por antiguidade.   

Entretanto, o marco legal que realmente introduziu e regulamentou as bases para o 

sistema de progressão funcional no corpo do Plano de Classificação de Cargos (PCC), com 

base em critérios de mérito (desempenho) ou antiguidade, abrangendo todos os servidores 

públicos civis, foram: a Lei nº 5.645 de 1977 e o Decreto nº 80.602 de 1977 (SANTOS e 

CARDOSO, 2001). Essa legislação, além de instituir o sistema de AD, regulamentou, 

também, a progressão funcional, definindo-a como a elevação do servidor à classe 

imediatamente superior e o aumento por mérito como a movimentação do servidor da 

referência em que estivesse posicionado para a imediatamente superior, dentro da mesma 

classe (SANTOS; CARDOSO, 2001; BRASIL, 2009). Esse sistema seguiu o modelo de 1960 

que “[...] submete também a promoção por antiguidade, teoricamente, à AD. Teoricamente 

porque, na prática, as pessoas são automaticamente promovidas” (BARBOSA, 1996, p. 75). 

Após três anos de vigência do Decreto nº. 80.602/1977, o Governo Federal publicou o 

Decreto nº. 84.669 de 1980 que, além de revogar o anterior, alterou os conceitos de 

progressão funcional e o aumento incidente sobre os salários dos servidores, por mérito, 

passando, assim, a definir a progressão como progressão vertical e o aumento por mérito 

como progressão horizontal.  
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A prática da AD passou, no entanto, a ter como único fim avaliar o desempenho 

funcional dos servidores de modo que eles obtivessem sua progressão funcional na carreira e, 

consequentemente, a concessão dos benefícios salariais (SANTOS, 2005).  

Os atuais sistemas de AD têm como base a Constituição Federal de 1988 e a Lei nº. 

8.112/1990 (BRASIL, 1990), as quais instituíram o RJU (Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civil da União) das autarquias e das fundações públicas federais. As legislações 

específicas (Decreto nº 80.602/77; Decreto nº 84.699/77; Lei nº 8.627/1993, Lei nº 9.625/98) 

dos cargos, carreiras e planos de cargos, concederam à AD a prerrogativa de deliberar sobre a 

aprovação em estágio probatório, concessão de progressão funcional, promoção e pagamento 

das gratificações por desempenho a servidores, com base nos seguintes fatores: assiduidade, 

disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade (BRASIL, 2009).  

Embora existam sistemas ou mecanismos de AD nas carreiras da APF direta, Santos 

(2005) afirma que os instrumentos utilizados são visivelmente teóricos, enfatizando, portanto, 

que, na prática, as promoções são automáticas e se dão por tempo de cumprimento de 

interstício no nível ou classe, ou seja, a AD jamais foi objetivada como instrumento de 

crescimento e melhoria para o serviço público; porém, em caráter excepcional, foi inserida 

por leis subsequentes para todos os servidores, a progressão automática de diversas 

referências6, sem qualquer vinculação ao mérito ou  relação com o desenvolvimento na 

carreira (MARTINS et al., 2009).       

Em uma breve retrospectiva à década de 1970 no Brasil, durante o regime militar, a 

estratégia de desenvolvimento econômico do Estado, concedeu à AD relevância como 

‘norteadora’ dos planos de carreira das instituições, em grande parte criadas nesse período. A 

transformação político-econômica, porém, advinda do capitalismo, iniciada no fim dos anos 

1960, nos países industrializados, atingiu as organizações brasileiras, no início da década de 

1990. 

No Brasil, esse período marcante na APF foi desenhado oficialmente pela Reforma do 

Estado, em 1995, coordenada pelo Ministério de Administração e Reforma do Estado 

(MARE), a partir do qual se definiram orientações e diretrizes para a nova forma de 

gerenciamento do sistema público. Esse modelo de administração pública começou a se 

fortalecer no Brasil a partir da década de 1990. Conhecido também como administração 

gerencial, seu foco político concentra-se na eficiência administrativa, no ajuste estrutural, nas 

                                                 
6 São estabelecidas conforme o plano de cargos ou carreiras e vencimentos. A progressão da referência em que o 
servidor esteja posicionado no cargo ocupado para a imediatamente superior, é denominada de progressão 
horizontal. A progressão da referência entre níveis ou classe é chama de progressão vertical. 
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recomendações dos organismos internacionais, no movimento gerencialista e na 

administração pública para um Estado reformado que esteja em sintonia com o que propugna 

o Consenso de Washington para os países latino-americanos (PAULA, 2005) e a Organização 

Mundial do Comércio (OMC).  

O Plano Diretor da Reforma do Estado brasileiro, apresentado em janeiro de 1996, foi 

idealizado na primeira gestão do Presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), pelo 

MARE, capitaneado pelo então Ministro Luiz Carlos Bresser-Pereira, que teve como linhas 

estruturantes a 

[...] remoção de obstáculos legais e normativos; revisão das funções e das 
formas de propriedade do Estado; introdução de ferramentas de gestão e de 
controle gerenciais; flexibilização do regime jurídico dos servidores e nova 
política de RH; redução de despesas de pessoal; aplicação das tecnologias da 
informação aos processos administrativos, e política de informação e 
transparência (FERNANDES, 2002, p. 8). 

A Reforma Administrativa no Brasil incorporou as orientações da chamada 

Administração Pública Gerencial – internacionalmente conhecida como New Public 

Management (Nova Gestão Pública) – que representa uma múltipla e diversificada 

experiência teórica e aplicada em diversos países do mundo. Essas orientações têm sido 

aplicadas, com variadas ênfases e formatos, na renovação da gestão nos Estados (BRASIL, 

1998).  

Um dos objetivos da administração gerencial foi a adoção de novos instrumentos e 

mecanismos de gestão voltados à assimilação em profundidade da administração gerencial, 

por meio da introdução da AD, para controle de resultados, focalização da satisfação do 

usuário e controle de custos (BRASIL, 1998). Com isso, observa-se o ressurgimento da AD, 

com base em indicadores sistemáticos, como uma das dimensões prioritárias do Estado, pois, 

ao permear todo o sistema gerencial público, busca-se a eficiência da máquina para atender 

com resultados efetivos as demandas sociais.  

A AD, na perspectiva da Reforma do Estado, foi priorizada como uma ferramenta 

gerencial estratégica em níveis organizacional e de pessoas. Sua capacidade foi delineada para 

conhecer o processo de desempenho dos trabalhadores; sua evolução e, sobretudo, favorecer a 

organização no planejamento de ações destinadas à valorização intelectual e profissional do 

quadro funcional. 

Sob esse prisma, constituindo-se a AD como instrumento fundamental para o exercício 

do controle estatal, para a política de RH, entre outros, estabeleceu-se a necessidade de 
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indicadores de desempenho, com regras para promoção fundadas no desempenho do servidor 

(BRASIL, 1998). 

De acordo com Santos (2005), em dezembro de 1995, o Governo Federal, baseando-se 

na política de RH proposta pela Reforma do Estado, instituiu a Gratificação de Desempenho e 

Produtividade (GDP) a um grupo de carreiras do Núcleo Estratégico do Estado, estando sua 

concessão sujeita à avaliação dos desempenhos individual e institucional. Santos (2005) – ao 

referir-se a essa decisão – afirma que ela foi considerada uma mudança de paradigma com 

relação à AD na APF. Praticamente, todas as legislações anteriormente existentes sobre a 

concessão, por meio da AD, da gratificação de desempenho (progressão funcional) eram 

aplicadas em função da simples vinculação ao cargo. Havia, no governo, uma perspectiva de 

que mudanças nas bases legais de concessão das gratificações pudessem influenciar o 

desempenho dos servidores, uma vez que contribuiria para a correção de distorções na prática 

avaliativa. O resultado obtido, entretanto, não foi o esperado pelo governo. 

Apesar do tom propositivo dessa apreciação de contorno predominantemente 
político, os fatos mostram que aspectos contextuais (controle orçamentário, 
impacto financeiro, ausências de cultura gerencial etc.) se sobrepuseram às 
demandas e expectativas vinculadas à AD na implementação de seus 
sistemas (SANTOS, 2005, p. 27) 

No entender de Odelius (2003 apud SANTOS, 2005), embora as gratificações tenham 

sido criadas com o apelo de uma administração gerencial com foco em resultados, e o 

reconhecimento da contribuição para seu alcance estivesse consubstanciado na exigência de 

definição prévia de metas (institucionais) a serem aferidas a cada período avaliativo, as 

regulamentações não dispuseram sobre metas individuais formais, nem sobre a forma de 

como seria vinculada a contribuição individual ao resultado coletivo. Nesse sentido, as 

avaliações individuais continuavam restritas a atribuições de escores, fatores e aspectos do 

trabalho, de certo modo subjetivo, como anteriormente vinha acontecendo.  

A despeito de as primeiras diretrizes sobre a utilização da AD no APF, estarem 

ocorrendo desde 1936, e, até os dias recentes, os resultados alcançados são ainda muito 

questionados; os conhecimentos obtidos sobre o tema são pouco acolhidos para a estruturação 

de novos sistemas, persistindo os modelos estanques, sem o conjunto de ações para o 

aperfeiçoamento dos desempenhos dos servidores (PINHEIRO, 1996 apud ODELIUS; 

SANTOS, 2007).  

No entanto, nos finais dos anos 1990, mesmo diante de um quadro pouco promissor 

sobre AD, foi introduzida na Constituição Federal, a Emenda Constitucional nº 19/1998, 
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indicando situações para as quais está prevista a AD: avaliar o desempenho dos dirigentes dos 

órgãos e entidades que tiverem sua autonomia gerencial ampliada mediante contrato de 

gestão, com delegação no que tange à perda de cargo público e condição para aquisição de 

estabilidade dos administradores das empresas públicas. 

2.5.2 Decreto nº 5.707/2006: política de desenvolvimento de pessoal da APF 

Em uma referência ao atual Governo Federal, Amaral (2006) afirma que, no período 

2004-2007, o Plano Plurianual estabeleceu três importantes diretrizes: 1) inclusão social e 

redução das desigualdades sociais; 2) crescimento com geração de trabalho, emprego e renda, 

ambientalmente sustentável e redutora das desigualdades; e 3) promoção e expansão da 

cidadania e fortalecimento da democracia. Segundo a autora, são tarefas que requerem à APF, 

uma prestação de serviço de excelência. Destarte, vislumbrando essa nova realidade, é preciso 

que a política de RH, tradicionalmente praticada, seja revista.  

A moderna gestão de pessoas assenta-se em um tripé estratégico: gestão por 
competências; democratização das relações de trabalho para gerar ambientes 
adequados à inovação; e qualificação intensiva das equipes de trabalho, 
incluindo o uso da tecnologia da informação (AMARAL, 2006, p. 554). 

No que tange ao Decreto nº 5.707/2006 (BRASIL, 2006b, Art. 1º), seu propósito é 

instituir a nova política nacional de desenvolvimento de pessoal, com as seguintes finalidades:  

I- melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos 
prestados ao cidadão;  
II- desenvolvimento permanente do servidor público;  
III- adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das 
instituições, tendo como referência o Plano Plurianual;  
IV- divulgação e gerenciamento das ações de capacitação; e  
V- racionalização e efetividade dos gastos com capacitação.  

Percebe-se uma consonância das finalidades do Decreto nº 5.707/2006 (BRASIL, 

2006b) com os objetivos da Lei nº 11.784/2008 (BRASIL, 2008, Art. 140), quanto à 

concepção de AD para os outros órgãos da APF, uma vez que eles também visam:  

I – promover a melhoria da qualificação dos servidores públicos; 
II – subsidiar a política de gestão de pessoas, principalmente quanto à 
capacitação, desenvolvimento no cargo ou na carreira, remuneração e 
movimentação de pessoal. 

Para a concretização de suas finalidades, a nova política foi considerada inovadora 

pelos conceitos que utiliza: capacitação; GPC e eventos de capacitação (AMARAL, 2006). 

Capacitação como “[...] o processo permanente e deliberado de aprendizagem, contribuindo 

para o desenvolvimento de competências institucionais por meio do desenvolvimento de 
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competências individuais” (BRASIL, 2006b, ART. 2º, INCISO I). A ênfase do processo está 

centrada na melhoria da eficiência e da eficácia dos serviços públicos prestados à sociedade. 

Nesse sentido, o processo de capacitação será a ação que possibilitará às pessoas, 

condições para atingir os objetivos estabelecidos pelo Decreto nº 5.707/2006 (BRASIL, 

2006b), apreender novos conhecimentos, práticas e condutas, imprescindíveis à realização de 

uma atividade ou de um conjunto de atividades. Aplicada de maneira planejada e sistemática, 

a capacitação possibilitará às pessoas apropriarem-se de competências (conhecimentos, 

habilidades e atitudes) coerentes com as metas traçadas pela organização (OLIVEIRA, 2006). 

Sobre a GPC, esta criou corpo, como objeto de estudo nas organizações, a partir do 

Decreto 5.707/2006 (BRASIL, 2006b) que a define como um “[...] conjunto de 

conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, 

visando ao alcance dos objetivos da instituição” (ART. 2º, INCISO II). Essas competências 

devem ser adequadas aos objetivos institucionais, tendo como referência o Plano Plurianual 

de governo (AMARAL, 2006).  

Nessa concepção de GPC, verifica-se que o desenho de cargos e atribuições deixa de 

ser o foco, deslocando-se para as competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) 

necessárias ao cumprimento da missão do órgão quando utilizadas em situação profissional, 

passíveis de constatação e validação (BRASIL, 2006b; BRASIL, 2009; AMARAL, 2006). 

Para que isso seja viabilizado, a orientação é que cada órgão público comece a identificar 

essas competências, avaliá-las e fazê-las evoluir, pois, segundo Amaral (2006), a mudança 

que está sendo proposta é radical frente ao modelo tradicional.  

Ainda pouco conhecida no serviço público brasileiro, a GPC, possibilita um olhar para 

o trabalho, combinando as três dimensões da competência: o saber (conhecimentos), o saber 

fazer (habilidades), a experiência e os comportamentos exercidos em contexto específico 

(atitudes) (AMARAL, 2006). 

A ideia da GPC no serviço público brasileiro adquiriu força nos anos 1990,  sobretudo 

a partir da experiência com o avanço de algumas instituições públicas federais, como, por 

exemplo, bancos (Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal), empresas públicas 

(PETROBRÁS), agências reguladoras, tribunais, que agregaram o conceito de competências 

aos seus modelos de seleção e AD. Em algumas outras, esse conceito ainda vem caminhando 

de maneira muito insipiente. 

Outra reputação basilar para a concretização da nova política de desenvolvimento de 

pessoas na APF é a de eventos de capacitação, abrangendo cursos presenciais e à distância, 

aprendizagem em serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios, estágios, seminários e 
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congressos, que visam contribuir para o desenvolvimento do servidor e, ao mesmo tempo, 

atender aos interesses da APF, assim como incentivar novas práticas de trabalho no serviço 

público, apoiadas pela concepção de competência, concatenando, para isso, novos métodos de 

ensino (BRASIL, 2006b; BRASIL, 2009; AMARAL, 2006). 

À Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), em nível nacional, coube o 

papel estratégico de formação de quadros de dirigentes e servidores, buscando dotar o Estado 

brasileiro de técnicos capazes de assumir postos de alta responsabilidade. No entanto, a tarefa 

não tem se revelado fácil. Primeiramente, pelas implicações de trabalhar-se com o conceito de 

competências, que na literatura apresenta abordagens bastante diversas. São poucos os estudos 

aplicados ao setor público e relatos de experiências concretas sobre o modelo aplicado, em 

particular quando se trata de competências individuais (AMARAL, 2006; BRASIL, 2009). 

Obviamente, essas mesmas dificuldades devem estar sendo vivenciadas pelas outras áreas da 

gestão de pessoas na APF em relação à GPC. 

Para Amaral (2006), no entanto, o maior desafio para a APF, não será apenas a 

assimilação do conceito de competência, mas, principalmente uma transformação cultural 

pela qual as instituições públicas, altamente burocráticas e hierárquicas devem passar, pois, 

somente um processo de mudança profundo lhes possibilitaria adequarem-se à lógica da nova 

política de desenvolvimento da gestão pública, ou seja, a gestão por competências. 

Segundo Amaral (2006), a política veiculada pelo Decreto nº 5.707/2006 (BRASIL, 

2006b), está visivelmente voltada para a profissionalização do SPF. Paralelamente a essa 

política de gestão de pessoas, da qual a APF busca a valorização do servidor, estão sendo 

revistas as políticas de seleção, remuneração e AD (AMARAL, 2006; OLIVEIRA, 2006), que 

atualmente se encontra instituída pela Lei nº. 11.784/2008 (BRASIL, 2008).  

Assim sendo, a atual política de gestão de pessoas implantada na APF brasileira – a 

GPC– tem como marca a necessidade de investir na capacitação dos servidores e gestores 

públicos, de forma que esse investimento baseado no desenvolvimento de competências seja 

revertido, cada vez mais, para a sociedade, bem como, os instrumentos a serem utilizados para 

a AD deverão ser estruturados, nos princípios de objetividade7, com critérios claros e 

transparentes, na legitimidade8, compreendendo que a acepção e a adequação permanente do 

Programa se realizem com a participação efetiva dos ocupantes da carreira instituída pela Lei 

                                                 
7 O princípio da objetividade [...] organiza apuradas descrições da realidade “tal como é”, almejando uma 
representação sempre mais precisa, num insistente acercamento da verdade (SILVA, 1999); que expõe, 
investiga, baseando-se nos fatos e não nos sentimentos; isenção de parcialidade (FERREIRA, 2009, p. 1420). 
8 [...] “a presunção da legitimidade que [...] resulta da consensualidade das práticas sociais instituintes e das 
necessidades reconhecidas como ‘reais’, ‘justas’ e ‘éticas’” (WOLKNER, 1992 apud SILVA, 2005). 



55 
 

11.091/2005 (BRASIL, 2005) e a publicidade9, entendendo-se por isso que tanto os métodos 

como os resultados da AD devem ser públicos (UFSM, 2006). Nesse sentido, não se pode 

deixar de observar os outros princípios da administração pública, a saber: legalidade10, 

impessoalidade11, moralidade12 e eficiência13, alicerces do exercício da função pública 

administrativa, que direta ou indiretamente, influenciarão (CARDOSO, 1999) os atos 

administrativos para que sejam revertidos em benefícios para a sociedade.  

2.5.3 Avaliação de desempenho e a Lei nº11.784/2008 

A publicação da Lei nº11.784/2008 (BRASIL, 2008), apresenta como proposta um 

sistema de AD que sinaliza o uso da GPC e da gestão de desempenho, adotando, instrumentos 

que viabilizem a consecução de uma AD individual, por equipe, alinhada às metas 

organizacionais (AMORIM, 2009). 

Metodologicamente, o processo avaliativo sob a nova Lei, está estruturado por ciclos 

avaliativos, iniciando com a definição das metas institucionais fixadas anualmente, em ato do 

dirigente máximo do órgão ou entidade da APF direta, autárquica e fundacional. As metas são 

subdivididas em globais e intermediárias. Globais quando refletem os objetivos estratégicos 

da organização como um todo, e intermediárias, àquelas relativas aos objetivos estratégicos 

das equipes de trabalho a serem elaborados em consonância com as metas globais. Devem ser 

objetivamente mensuráveis, quantificáveis e diretamente relacionadas às atividades do órgão 

ou entidade, levando-se em conta, no momento de sua fixação, os resultados alcançados nos 

exercícios anteriores (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009). 

                                                 
9 De acordo com Silva (2005, p. 14), publicidade [...] “consiste em definir que, a priori, todo ato administrativo 
deve ser publicado, só se admitindo sigilo nos casos de segurança nacional hipóteses previstas na Constituição, 
uma vez que a Administração que o realiza é pública. Partindo dessa premissa – a Administração é pública – não 
somente os atos serão públicos, mas também a conduta interna dos agentes que atuam na Administração. 
10 Conforme Meirelles (1999, p. 67), a legalidade é um princípio de administração e “[...] significa que o 
administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do 
bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 
11Segundo Mello (2001, p. 60), a impessoalidade “[...] traduz a ideia de que a Administração tem que tratar a 
todos os administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentos... O princípio em causa não é senão o 
próprio princípio da legalidade ou isonomia”.  
12 O princípio da moralidade, segundo Meirelles (1999, p. 94) “[...] constitui hoje o pressuposto da validade de 
todo o ato da Administração Pública”. Ou seja, não se trata da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, 
entendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da Administração”. Assim o 
administrador ao agir, deverá decidir não só entre o legal e o ilegal, o conveniente e o inconveniente, o oportuno 
e o inoportuno, mas também entre o honesto e o desonesto. A doutrina enfatiza que a noção de moral 
administrativa não está vinculada às convicções íntimas do agente público, mas sim à noção de atuação adequada 
e ética existente no cargo social. 
13 A eficácia relaciona-se, conforme Carvalho (2008) às normas da boa administração no sentido de que a 
Administração Pública, em todos os seus setores, deve concretizar suas atividades com vistas a extrair o maior 
número possível de efeitos positivos ao administrado, sopesando a relação custo benefício, buscando a 
excelência de recursos, enfim, dotando de maior eficácia possível as ações do Estado (CARVALHO, 2008). 
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Na dimensão individual, os servidores ocupantes ou não de cargos em comissão 

(níveis intermediário e superior), poderão ser avaliados, a partir dos conceitos atribuídos pelo 

próprio avaliado, pela chefia imediata e pela média dos conceitos atribuídos pelos demais 

integrantes da equipe de trabalho. Dessa forma, a nova Lei busca a unificação de 

procedimentos metodológicos de avaliação para chefias e equipes de trabalho, bem como, 

permite a introdução da metodologia de múltiplas fontes, buscando um resultado mais 

fidedigno e justo (PONTES, 2008).  

Em nível institucional, a AD está respaldada nos resultados obtidos do plano de 

trabalho, o qual abrange: o desempenho da equipe pelos seus integrantes; os usuários internos 

ou externos de cada unidade, as condições gerais de trabalho e o desempenho de órgãos ou 

entidades no alcance das metas globais (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009). 

 A Lei supracitada traz em seu bojo a inferência para o uso de um sistema de AD por 

competências, ou seja, “a avaliação de desempenho individual será composta por critérios e 

fatores que reflitam as competências do servidor aferidas no desempenho individual das 

tarefas e atividades a ele atribuídas” (BRASIL, 2008, Art. 143), desde que sejam adotados 

instrumentos que viabilizem a consecução de avaliações individual e por equipe, alinhadas às 

metas organizacionais. Sob esses aspectos apresentados (BRASIL, 2009, p. 12), identifica-se 

na Lei nº. 11.784/2008 (BRASIL, 2008) o 

[...] grau de sofisticação e abrangência que o processo de AD quer alcançar, 
ao propor a identificação de um conjunto de elementos que influenciam 
diretamente na gestão do desempenho de pessoas e equipes. Destaca-se aqui 
o aspecto de inovação e reforço à cidadania e ao controle social ao 
estabelecer a participação dos usuários no processo de avaliação das 
instituições e serviços públicos. 

Constata-se nessa citação a presença de alguns desses elementos, descritos no Decreto 

5.825/2005 (BRASIL, 2006b), que estabeleceu as diretrizes do Plano de Desenvolvimento dos 

Integrantes do Plano de Carreiras dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação das 

IFEs. Nele, estão contidos elementos para realização de programas de AD dos técnico-

administrativos que promovam o desenvolvimento institucional, subsidiando as políticas de 

gestão de pessoas; garantindo a melhoria da qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

Esses elementos deverão abranger, de forma integrada, a avaliação das ações da IFE, as 

atividades das equipes de trabalho, as condições de trabalho; as atividades individuais, das 

chefias, inclusive a participação do usuário como componente regulador da qualidade dos 

serviços prestado pelos órgãos, como dito anteriormente.  
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Presume-se que a novidade da Lei 11.784/2008 (BRASIL, 2008) esteja relacionada a 

um trabalho de conscientização geral do SPF sobre a AD como processo pedagógico ligado à 

aprendizagem permanente nos níveis individual, de equipe e organizacional, bem como o 

compromisso pelos altos e médios dirigentes de cada órgão, de que a AD é uma ferramenta 

gerencial a ser utilizada na definição de metas para que os resultados institucionais desejados 

sejam alcançados.  

2.5.4   Avaliação de desempenho proposta pelo PCCTAE às IFEs 

As Instituições Federais de Ensino (IFEs) são instituições de natureza especial, 

mantidas pela União, tendo como atividades fins o ensino, a pesquisa e a extensão, com 

finalidades, funções básicas e estruturas administrativas descritas em estatutos e regimentos. 

Possuem características próprias em relação a outras instituições, em função de sua 

constituição, finalidades e área de atuação. O vasto elenco de assuntos de que trata e a 

diversidade de formação de seu pessoal coloca as IFEs em uma situação ainda mais complexa 

quando se trata de definir tarefas a serem executadas. Além disso, trata, normalmente, de 

assuntos que estão nas fronteiras do conhecimento e não disponíveis na sociedade. Trata, 

ainda, da formação de recursos humanos em todas as áreas, mesmo daquelas áreas novas, sem 

similares na sociedade (FORPLAD, 1995).  

Nesse sentido, fica clara a necessidade de envidar esforços no sentido de buscar 

melhorar a política de recursos humanos dessas instituições, porém, com um modelo de 

gestão de pessoas compatível com a natureza acadêmica e suas especificidades, atendendo, ao 

mesmo tempo, às expectativas do Ministério da Educação (MEC) e da carreira funcional dos 

técnico-administrativos.  

Avaliar os técnico-administrativos nas IFEs é uma realidade concreta há várias 

décadas. Os sistemas de AD desenvolvidos foram validados legalmente pelas mesmas 

legislações aplicadas em toda a APF.  

Esse contexto legal começou a diferenciar-se a partir de 1987, com a instituição da Lei 

nº. 7.596/1987 (BRASIL, 1987), do Decreto nº. 94.664/1987 (BRASIL, 1987) e da Portaria 

nº. 475/1987 (BRASIL, 1987), os quais implantaram o Plano Único de Classificação e 

Retribuição de Cargos e Empregos (PUCRCE) nas IFEs, possibilitando a concepção de uma 

nova forma de avaliar o desempenho dos técnico-administrativos, numa tentativa de 

diferenciar-se do que havia sido feito até então. 

O PUCRCE (BRASIL, 1987) instituiu, pela primeira vez, a carreira formal técnico-

administrativa própria das IFEs, um plano cujo processo avaliativo de desempenho deveria 
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fazer parte de uma política de RH que melhor dimensionasse os recursos humanos, buscando 

avaliar os potenciais de eficiência, eficácia e efetividade da instituição, bem como a concessão 

de progressão funcional na carreira (BRASIL, 1987).  

Em 2005, após uma década de negociação entre a Federação dos Sindicatos dos 

Trabalhadores das Universidades Brasileiras (FASUBRA) e o Governo Federal, o contexto 

normativo, referente ao plano de carreiras da categoria funcional dos técnico-administrativos 

de todas as IFEs brasileiras mudou com a publicação da Lei nº. 11.091/2005 (BRASIL, 2005), 

que estruturou e implantou o atual Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 

Educação (PCCTAE), e do Decreto nº. 5.825/2006 (BRASIL, 2006a) que regulou as formas 

de desenvolvimento pessoal, necessárias à gestão de pessoas nas IFE, tais como: 

dimensionamento das necessidades institucionais, capacitação e aperfeiçoamento e AD 

(BRASIL, 2006).  

No que se refere à AD individual, o PCCTAE estabeleceu, como princípio básico ser 

“um processo pedagógico realizado mediante critérios objetivos decorrentes das metas 

institucionais, referenciadas no caráter coletivo do trabalho e nas expectativas dos usuários” 

(BRASIL, 2005, ART. 3º, INCISO IX).  

Sob esse prisma, prospecta-se a AD como um sistema/processo pedagógico que 

pretende constituir-se em momentos dialógicos de negociação e consenso; que busca alcançar 

a totalidade dos níveis organizacionais, permitindo a construção ou reconstrução do processo 

de trabalho, aproveitando e melhorando as potencialidades dos técnico-administrativos; que 

objetiva sistematicamente verificar como cada servidor cumpre seu papel dentro da IFE; 

identificar que aspectos foram atendidos e quais deixaram de ser atendidos; se as expectativas 

institucionais relativas à sua efetiva colaboração para o cumprimento de metas pré-

estabelecidas foram alcançadas. A participação do usuário constitui-se em elemento regulador 

do processo de avaliação, de acordo com a especificidade de cada IFE. 

Para o Decreto nº. 5.825/2006 (BRASIL, 2006a), que regula as formas de 

desenvolvimento de pessoal nas IFEs, a AD se conceitua como:  

 

Instrumento gerencial que permite ao administrador mensurar os resultados 
obtidos pelo servidor ou pela equipe de trabalho, mediante critérios objetivos 
decorrentes das metas institucionais, previamente pactuadas com a equipe de 
trabalho, considerando o padrão de qualidade de atendimento ao usuário 
definido pela IFE, com a finalidade de subsidiar a política de 
desenvolvimento institucional e do servidor (ART. 3º, INCISO VII). 
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Nessa perspectiva, em âmbito do Plano de Desenvolvimento Institucional dos 

Integrantes do PCCTAE, a AD deve ser garantida “[...] como um processo pedagógico, 

coletivo e participativo” (BRASIL, 2006a, ART. 8º, § 2º) “[...] que contemple a avaliação 

realizada pela força de trabalho, pela equipe de trabalho e pela IFE e que terão o resultado 

acompanhado pela comunidade externa (BRASIL, 2006a, ART. 4º, INCISO IX). 

2.5.5 Avaliação de desempenho na UFPA 

No bojo de todo esse contexto sobre AD nas IFEs, a UFPA, primeiramente, baseada 

nas legislações do PUCRCE (BRASIL, 1987), buscou desenvolver um sistema avaliativo 

próprio, quando aprovou o Projeto de Avaliação e Acompanhamento de RH na UFPA, por 

meio da Resolução nº. 617/1989 (UFPA, 1989). Esse sistema visava 

Identificar aspectos de natureza pessoal, funcional e organizacional, onde os 
resultados obtidos permitirão não só o conhecimento realístico da força de 
trabalho como outros aspectos importantes: grau de conhecimentos (cultura); 
índice de satisfação; necessidade de aperfeiçoamento; vontade de progredir; 
validade do programa; metodologia adotada e contribuição para o sistema ao 
qual se insere (UFPA, 1989, p. 2). 

Esse projeto pioneiro para a IFES pretendia qualificar os técnico-administrativos para 

que atendessem, satisfatoriamente, às diversas unidades da Instituição, por intermédio de duas 

diretrizes básicas: uma AD funcional (sugerindo padrões de desempenho a serem 

empregados) e outra de desempenho no treinamento, em uma tentativa de aperfeiçoar os  

interesses organizacionais e pessoais (UFPA, 1989). No entanto, esse projeto não foi levado a 

cabo em virtude da ausência de uma política institucional comprometida com a valorização 

dos técnico-administrativos da UFPA e uma insipiente cultura de avaliação, permanecendo 

assim o modelo implantado pelo Decreto nº. 84.669/1980 (BRASIL, 1980). 

Em 2003, a UFPA, definiu pela primeira vez sua política de RH, circunscrita no Plano 

de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2001-2010 (UFPA, 2003), no eixo estruturante 

“Valorização dos Recursos Humanos”, assim expressada:  

Valorizar os recursos humanos de uma instituição e acrescer o seu valor 
proporcionado à pessoa, oportunidade de aquisição de novos conhecimentos 
e desenvolvimento de habilidades e de competências necessárias ao 
desempenho de atividades nos diferentes níveis da organização, bem como a 
manutenção de sua empregabilidade, enfim, é entender o homem na 
perspectiva de seus anseios atendidos, de ter o seu trabalho reconhecido, de 
fazê-lo sentir-se parte (UFPA, 2003, p. 106).  

Em segundo lugar, na meta “Estruturar e implantar Políticas de Desenvolvimento e 

fixação de Recursos Humanos” (UFPA, 2003, p. 106), que sinalizou a inquietação da 
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Instituição em ter um quadro funcional com possibilidades de criar oportunidades para 

mudanças (internas e externas) e mudança de patamar relativa ao cumprimento de sua missão 

(UFPA, 2003). E, em terceiro lugar, o compromisso da UFPA relativo à AD dos técnico-

administrativos, explicitado na linha de ação referente ao item “Reformular o Sistema de 

Avaliação de Desempenho vigente” (UFPA, 2003, p. 109), demonstrando uma visão 

prospectiva em relação às legislações nacionais vigentes. 

Nessa trilha de definição da política de gestão de pessoas na UFPA, com base no PDI 

(UFPA, 2003) e no PCCTAE (BRASIL, 2005), foi implantado o Plano de Desenvolvimento 

Institucional dos Técnico-Administrativos em Educação (PIDT) (UFPA, 2006b), 

contemplando os programas de dimensionamento de pessoal, educação continuada, AD e 

saúde ocupacional;  todos visando contribuir para o desenvolvimento profissional dos técnico-

administrativos, os quais por não se configurarem conclusivos, encontram-se flexíveis às 

adequações e mudanças em função da dinâmica organizacional (UFPA, 2006b).  

Em se tratando da AD mencionada no PDI (UFPA, 2003) e PCCTAE (BRASIL, 2005; 

BRASIL, 2006a), a importância de sua implantação encontra-se mencionada no Plano de 

Gestão da UFPA 2005-2009 (UFPA, 2005), como se lê: Criar e implementar o sistema de 

avaliação e acompanhamento de desempenho para os servidores técnico-administrativos” e 

“criar e implementar o sistema de avaliação de acompanhamento de desempenho para os 

servidores em estágio probatório” (UFPA, 2005, p. 49).  

O PIDT (UFPA, 2006b), instrumento norteador das ações das políticas de pessoal da 

UFPA, compõe-se de todos os programas de desenvolvimento, visando dar concretude ao 

aperfeiçoamento dos técnico-administrativos da Instituição. Todos se encontram em 

funcionamento desde 2007, no entanto, o Programa de AD dos Técnico-Administrativos em 

Educação (UFPA, 2006a), pela sua complexidade, demandou, e ainda demanda, uma atenção 

especial, quanto à sua implementação e efetividade de seus resultados.  

Sobre esse contexto avaliativo, cabe um olhar mais criterioso, pois, na essência de um 

programa de AD, buscam-se mudanças na cultura organizacional, mais especificamente, 

mudanças sobre concepções, procedimentos e quanto à aplicabilidade dessa avaliação. Esse 

entendimento é confirmando por Odelius e Santos (2007), quando afirmam que a AD deve ser 

pensada sob os aspectos do processo de condução, como são interpretados e utilizados os 

resultados obtidos pela organização e pelos respondentes da avaliação para que as adequações 

e/ ou mudanças possam ocorrer e atender aos objetivos estratégicos da organização. 

O PAD (UFPA, 2006a) dos técnico-administrativos da UFPA, constitui-se em um 

subsistema indispensável da política de desenvolvimento de recursos humanos para o 
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cumprimento da missão institucional (UFPA, 2006b), pois, além de fornecer informações 

sobre os desempenhos individuais, subsidia a autoavaliação institucional e avaliação externa, 

favorece uma melhor integração das ações com as políticas institucionais, cria condições 

adequadas para o uso dos resultados nos diversos processos institucionais, tendo em vista 

mudanças nas práticas institucionais, quando se fizerem necessárias.  

Segundo Longo (2007, p. 44), um subsistema de gerenciamento de desempenho dessa 

natureza, 

[..] envolve o desempenho das pessoas no trabalho, alinhando-o com as 
prioridades da instituição e mantendo-o no nível mais alto possível, de forma 
a possibilitar um melhoramento sustentável da contribuição dos servidores 
no que diz respeito aos objetivos da IFES, como também coletar 
informações valiosas para tomadas de decisões em diferentes áreas da de 
gestão de pessoas. indispensável ao desenvolvimento da política de pessoal  
cumprimento da missão institucional. 
 

  
É oportuno dizer que para esse autor, o gerenciamento de desempenho ocupa uma 

posição central no sistema integrado de gestão de recursos humanos, influenciando na 

operacionalização dos outros subsistemas como um todo, ou seja, o sistema é visto como 

cíclico, envolvendo as etapas de planejamento do desempenho, acompanhamento do 

desempenho, avaliação do desempenho e avaliações e feedbacks (respostas) para os 

empregados. 

Nesse sentido, a linha metodológica para realização do processo avaliativo proposta 

pelo PAD (UFPA, 2006a), compreende também o cumprimento de etapas que devem evoluir 

numa sequência lógica e contínua, a saber: planejamento das ações e metas, acompanhamento 

do desempenho e análise do desempenho. 

A etapa referente ao planejamento das ações e metas é a fase na qual são definidas as 

metas anuais a serem atingidas, quando da elaboração dos planos de trabalho da unidade, das 

equipes e o plano de trabalho individual de cada técnico-administrativo. A etapa do 

acompanhamento do desempenho abrange o período que compreende o momento do 

planejamento e AD e a análise do desempenho dos técnico-administrativos. A etapa de análise 

do desempenho consiste na verificação dos resultados obtidos em relação às metas 

estabelecidas no plano de trabalho das equipes e no plano de trabalho individual dos técnico-

administrativos (UFPA, 2006a).  

A realização dessas etapas requer a articulação de todas as ações de gestão e execução, 

identificando e avaliando: os planos de gestão; os objetivos e metas; os indicadores de 

desempenho; as ações programáticas; as competências e habilidades; a avaliação do 
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desempenho, com relação à missão, às políticas, aos recursos e meios, e às funções, atividades 

e tarefas; a retroalimentação, em termos do planejamento, da organização, da direção e do 

apoio e acompanhamento (UFPA, 2006a). 

Convém relembrar que os princípios e diretrizes do PCCTAE (BRASIL, 2005) 

requerem uma AD funcional dos técnico-administrativos, como um processo educativo, com 

critérios objetivos definidos a partir das metas institucionais, baseada no caráter coletivo do 

trabalho e nas expectativas dos usuários (BRASIL, 2005). Esses princípios (BRASI, 2005), no 

PAD (UFPA, 2006a), são consagrados como pressupostos que pretendem influir nas 

concepções sobre AD, nos comportamentos dos técnico-administrativos e gestores, e 

principalmente, no aperfeiçoamento das competências existentes e na aquisição de novas 

competências, no desempenho e no seu impacto para o alcance das metas e objetivos 

institucionais.  

2.5.6 Pressupostos do Programa de Avaliação de Desempenho da UFPA 

Configuram-se como pressupostos PAD (UFPA, 2006a) – Visão integrada,  

Pedagógico, Critérios Objetivos, Caráter Coletivo do Trabalho, Expectativas dos Usuários,  

Negociação Prévia (explícitos conceitualmente), Percepção das Potencialidades, 

Continuidade, Flexibilidade e Meta-Avaliação (somente anunciados como princípios).  

O Programa descreve que o cerne dos pressupostos foca-se na Visão Integrada, pela 

sua importância em ocorrer por meio das ações gerenciais, cujo objetivo é contribuir para 

viabilizar a consecução da missão da UFPA (UFPA, 2006a; UFPA, 2006b). Portanto, a Visão 

Integrada é anunciada como um processo viabilizador de tal missão, o que implica considerar 

necessariamente os objetivos e metas institucionais e os anseios legítimos dos técnico-

administrativos da IFES (UFPA, 2006a).  

Considerando essa perspectiva, o PAD deve ser visto com uma ação institucional 

integradora, que de maneira compartilhada, interativa e flexível, desenvolve-se como uma das 

etapas do ciclo avaliativo, em nível institucional, que formaliza o diagnóstico do desempenho 

individual e grupal. Ou seja, é a etapa da avaliação institucional destinada a identificar, 

analisar e avaliar as discrepâncias entre os desempenhos esperados e obtidos dos técnico-

administrativos individualmente e das equipes, e verificar os respectivos impactos no 

desempenho organizacional (SOUZA, 2007). Assim, a AD com base na visão integrada, é 

vista como parte de um todo, um subsistema do sistema mais amplo. 

No que diz respeito ao ser Pedagógico, o foco do pressuposto é a construção de 

competências e habilidades dos técnico-administrativos envolvidos nas funções e atividades 
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demandadas pelo compromisso profissional, respondendo a uma concepção com 

predominância normativa (BRASIL, 2005; UFPA, 2006a; BRASIL, 2008). Referenciado pelo 

caráter pedagógico, o PAD (UFPA, 2006a), enquanto processo, se propõe à  dimensão 

formativa e não somente normativa. Ao avaliar o desempenho, esse processo valoriza o 

conhecimento, a capacidade de resolução de problemas, as habilidades técnicas e as atitudes. 

Portanto, identifica o uso que o profissional faz daquilo que sabe diante de situações concretas 

de trabalho como articulação e mobilização das competências (saber conhecer, saber fazer e 

saber ser), juntando-se a estes, o saber agir relativo à competência gerencial, quando 

necessário (SOUSA, 1997; ZARIFIAN, 2008; LE BOTERF, 2003). 

Outro aspecto importante da AD com dimensão pedagógica é o de favorecer o diálogo 

e o debate entre os participantes do processo. Nessa perspectiva, a AD requer “[...] reflexão 

crítica dos ocupantes da carreira acerca de seu desempenho em relação aos objetivos 

institucionais” (BRASIL, 2006a, ART. 4º, INCISO V),  os resultados e suas interpretações 

para melhor orientar, reorientar, aperfeiçoar e inovar a dinâmica institucional. Analisada sob 

tal perspectiva, compreende-se a ação de avaliar como o momento de aprendizagem para 

avaliados e avaliadores. 

Avaliar desempenhos mediante Critérios Objetivos, ou seja, por critérios decorrentes e 

orientados pela missão, objetivos e metas institucionais estabelecidas, dentre as quais se 

incluem obrigatoriamente os anseios legítimos da sociedade e dos servidores da UFPA 

(BRASIL, 2005; BRASIL, 2006a; UFPA, 2006a; BRASIL, 2008), prospecta uma prática 

avaliativa baseada em critérios predefinidos, ao invés de focar-se em “achismos” (LUCENA, 

1992); em comportamentos, não em características pessoais, mediante indicadores de 

desempenhos e resultados relacionados às competências,  onde o desempenho esteja limitado 

aos objetivos e metas negociadas, e se relacionem a funções específicas, na avaliação 

institucional.  

Para Longo (2007), a aplicação da avaliação de desempenho mediante critérios 

permite que as diferenças no desempenho que ocorrem entre as pessoas, sejam reconhecidas 

efetivamente, e que as pessoas que participam do processo reconhecem os critérios como 

confiáveis e objetivos. 

O Caráter Coletivo do Trabalho é o pressuposto do PAD que enfoca prioritariamente 

a contribuição de equipes de trabalho, e menos na aferição das contribuições individuais 

(BRASIL, 2006a; UFPA, 2006a; UFPA, 2006b; BRASIL, 2008). Ou seja, sua essência foca a 

participação, que segundo Pontes (2008, p. 173):  
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[...] deve envolver as pessoas em contínua negociação de objetivos a 
alcançar, na reflexão e definição das ações mais adequadas à consecução dos 
resultados, e na própria avaliação dos resultados atingidos. Assegura-se aqui 
um projeto coletivo de trabalho. [...] a adoção de políticas de incentivos ao 
trabalho em equipe, a abertura do diálogo entre os níveis diversos da 
empresa, a integração de projetos, a disseminação de informações, o 
desenvolvimento e a valorização das pessoas que trabalham na organização. 
 
 

Considerando a natureza do PAD (UFPA, 2006a) e a dimensão da IFES, o processo 

participativo é de vital importância para legitimação e comprometimento com as etapas e 

procedimentos relativos ao Programa, incluindo, logicamente a descentralização do processo 

de decisão, pois, se o objetivo é de melhoria da organização, as decisões devem ser delegadas 

ao nível da equipe, responsável por provocar tais melhorias (PONTES, 2008). 

Corroborando com Pontes (2008), Senge (2006) argumenta que é por meio do trabalho 

em equipe que se materializa o modelo de organização de aprendizagem. As equipes são 

responsáveis por grande parte da disseminação e troca de saberes e informações, como 

também pelo compartilhamento de conhecimentos que se dá por meio do contato direto entre 

as pessoas. 

Nessa perspectiva, mais do que medir eficiência, a AD deve servir como instrumento 

de participação, promoção e aperfeiçoamento das pessoas e equipes, levando em conta 

aptidões e interesses comuns entre esses e a organização.  Deve ser o momento em que as 

pessoas aprendam a criar e recriar sua própria realidade pessoal e organizacional, expandindo, 

continuamente, sua capacidade de aprender a aprender, inventar o futuro e não apenas buscar 

sobreviver (SENGE, 2006). 

Priorizar o relacionamento com os diversos segmentos da sociedade civil que 

demandam e cooperam com a instituição (BRASIL, 2006a; UFPA, 2006a), ou seja, avaliar o 

desempenho  das unidades da IFES, sob o ponto de vista dos usuários (interno e externo), é o 

que significa avaliar segundo o pressuposto  Expectativas dos Usuários. Sob esse ponto de 

vista, a AD das unidades busca identificar as necessidades e expectativas dos usuários, 

adequa-se para receber feedbacks, possibilita adaptações dos recursos (rotinas, espaços, 

informações, tecnologias etc.) em prol de melhorias contínuas para aperfeiçoar a qualidade 

dos serviços prestados aos usuários.  

O pressuposto da Negociação Prévia protagoniza o primeiro passo para  a realização 

da AD. Envolvem-se avaliadores e avaliados, partes com interesses comuns e/ou antagônicos, 

discutindo e confrontando propostas explícitas com o objetivo de alcançar um acordo, chegar 

a consensos (UNESP, 2004; BRASIL, 2006a; UFPA, 2006a).  Assim, na prática avaliativa, 
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primeiramente, é preciso negociar, explicitar, registrar os objetivos e metas a serem 

alcançadas durante um determinado período de tempo. Em segundo lugar, realiza-se a etapa 

de elaboração do plano individual de trabalho, com metas específicas, mensuráveis e 

alinhadas aos objetivos da unidade e institucional. Nesse plano, as responsabilidades e 

atribuições esperadas dos técnico-administrativos (o que fazer?) devem estar descritas de 

forma clara e objetiva, com a definição de indicadores14 e padrões de desempenho15 a serem 

atingidos (como deve ser feito) e para avaliar os resultados alcançados (LOBO, 2009). 

No que se refere aos pressupostos Percepção das Potencialidades, Continuidade, 

Flexibilidade e Meta-avaliação, anunciados no Programa, mas não explicitados 

conceitualmente, buscou-se na literatura referenciais que tratam sobre as terminologias, 

visando suprir a lacuna conceitual, tendo em vista a viabilidade da pesquisa de campo. 

A Percepção das Potencialidades refere-se à capacidade para descobrir, perceber 

talentos e qualidades das pessoas e identificar as potencialidades no que se refere à 

capacidade de trabalho, produção e ação (VYGOTSKY, 1998; UFPA, 2003).  

 O potencial humano, segundo Deal e Kennedy (1982 apud PONTES, 2008, p. 132) é 

conceituado como uma “reserva quantitativa e qualitativa de valores e energias fundamentais 

para a sustentação e o crescimento da empresa, representadas pelo somatório de talentos, 

potenciais e capacidades”. Segundo  Pontes (2008, p. 28), avaliar as potencialidades significa 

“avaliar as capacidades (competências) das  pessoas em termos do seu futuro profissional na 

empresa”. Ele afirma que 

 
A avaliação do potencial é uma análise da capacidade do indivíduo, ou seja, 
por meio da verificação de sua vivência profissional, de seus conhecimentos 
atuais, de sua preocupação com a aquisição de novos conhecimentos, de suas 
habilidades, aptidões e capacidades ainda não desenvolvidas, o líder poderá 
fazer prognósticos quanto ao futuro do funcionário em termos de carreira 
profissional (PONTES, 2008, p. 133). 
 

Sob o ponto de vista desse pressuposto, realiza-se uma AD com potencial de 

correlação com o desempenho no cargo atual, com a capacidade de identificar aptidões, 

potencial de trabalho e aspirações dos técnico-administrativos, objetivando a valorização 

profissional em termos de carreira e em relação aos objetivos da IFES. Uma avaliação como 

uma fotografia que representa certo momento (PONTES, 2008). 

                                                 
14 São as medidas que permitem detectar se o objetivo está sendo alcançado. Os indicadores são expressos em 
forma de dados numéricos, descrições, percentuais, entre outros (PONTES, 2008, p. 41). 
15 São metas em termos de qualidade e quantidade a serem atingidas em cada um dos indicadores definidos e 
fornecem a base para avaliação dos resultados (PONTES, 2008, p.41). 
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Como um processo, o PAD referencia-se na Continuidade, ou seja, na qualidade de 

um processo de organizar-se em sequência, sem saltos, sem lacunas, sem interrupções, com 

perfeitas transições, a fim de possibilitar a compreensão e assimilação gradativa do que está 

sendo proposto (TEIXEIRA, 2005; BRASIL, 2006a; UFPA, 2006a). 

Em Pontes (2008), a Continuidade deve situar-se como um continuum que permeia os 

momentos, sejam eles anteriores ao estabelecimento dos objetivos, para verificar as condições 

de trabalho necessárias;  durante o próprio processo, a fim de promover melhorias; e finais 

posteriores, que permitam decisões sobre a qualidade do resultado. 

Para Lucena (1992, p. 27),  

 

A continuidade está ligada ao pressuposto de que o processo de AD não se 
resume a um momento dedicado ao preenchimento de um formulário, em 
determinada época do ano, totalmente desvinculado dos compromissos de 
trabalho supostamente assumidos. Ao contrário, parte exatamente da definição 
clara dos compromissos que serão assumidos e sobre os quais serão 
estabelecidos critérios de acompanhamento e da avaliação periódica dos 
resultados apresentados possibilitando à gerência “saber” a qualquer momento 
se o desempenho está orientado para as expectativas desejadas.  
 
 

AD referenciada no pressuposto Continuidade se realiza como uma ação permanente e 

ininterrupta da instituição (MARTINS et al., 2009), a partir da concepção de que o 

desempenho organizacional é resultante da força de trabalho na produção de resultados 

(LUCENA, 1992). Portanto, um processo com características de constância, no qual os 

resultados são periodicamente apresentados, no que diz respeito aos prazos estabelecidos na 

fase de acompanhamento, para analisar o trabalho em andamento, ou os trabalhos que foram 

concluídos (MARTINS et al., 2009). 

Para Lucena (1992), a Flexibilidade refere-se à capacidade para enfrentar 

situações/mudanças sem atitudes preconcebidas ou rígidas, demonstrando disposição, 

interesse e abertura para entender as situações, e em  adotar ou não, novas posições. Segundo 

a autora, a AD com base na flexibilidade, opõe-se aos critérios padronizados e rígidos dos 

métodos tradicionais, pois, adapta-se às peculiaridades de cada unidade organizacional e às 

especificidades do trabalho de cada técnico-administrativo.  

A aplicação do pressuposto nos procedimentos e no instrumento avaliativo leva em 

conta os aspectos individuais de cada técnico-administrativo, tendo como parâmetros os 

planos de trabalho individuais e as atividades, traduzidos em metas que se espera de cada um 

no setor de trabalho, em decorrência das metas da unidade de trabalho e da instituição, 

pactuadas por ocasião da negociação do desempenho (LUCENA, 1992). 
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Por fim, a Meta-avaliação ou reavaliação, traduzida naquele momento no qual o 

próprio PAD seja avaliado (SOBRINHO; RISTOFF, 2000), quer dizer, é o ato de avaliar o 

próprio processo avaliativo; autoavaliar-se mediante um julgamento de valor e mérito, que 

pode ser concebido tanto como um tipo de pesquisa em avaliação quanto como uma reflexão 

sobre os próprios processos avaliativos (STARK, 1999; UFPA, 2006b).  Portanto, o PAD 

deverá periodicamente ser avaliado, revisado, permitindo os ajustes e aperfeiçoamentos 

conforme as necessidades institucionais. 

 

2.6 LEVANTAMENTO DE ESTUDOS RECENTES SOBRE AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO NO BRASIL – 2005 a 2009 

Realizou-se um levantamento sobre estudos correlatos, ppoorr  mmeeiioo  ddee  rreevviissããoo  eemm  

publicações e veículos de divulgação da produção científica que circula no país, objetivando 

identificar o que está sendo produzido e se há correlação com o tema em questão. Esse 

levantamento de artigos, dissertações e teses na área da Administração foi realizado junto ao 

(1) Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES); (2) Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração 

(ANPAD); (3) Fundação Getúlio Vargas (FGV), nas (4) Revistas de Administração Eletrônica 

(RAE), (5) Revista de Administração Pública (RAP) e (6) Revista de Administração 

Contemporânea (RAC). 

Utilizaram-se os seguintes procedimentos: (a) consulta a WEB (World Wide Web) 

para visita a sites de instituições, associações e periódicos científicos que divulgam trabalhos 

relacionados à AD. Dessa consulta, destacou-se a bibliografia que sinalizou a produção 

acadêmica, em nível de pós-graduação; pesquisaram-se as obras selecionadas por meio de um 

recorte temporal, no período compreendido entre os anos de 2004 a 2009; (b) para o 

levantamento preliminar da produção acadêmica, foi utilizado o Banco de Teses da CAPES, 

que permite o livre acesso às fichas referentes à identificação e descrição das dissertações e 

teses credenciadas. Os critérios utilizados como classificadores para a busca dos estudos 

correlatos no Banco de Teses da CAPES, foram AD individual e PAD por competência. Já 

para a exclusão dos estudos considerados não correlatos, os critérios foram AD institucional e 

AD humano.  

Nessa pesquisa, foram capturados 384 (trezentos e oitenta e quatro) títulos no Banco 

de Teses da CAPES referentes às Universidades Federais, sendo que 8 (oito) trabalhos 

apresentaram afinidades com o tema estudado, conforme descrito a seguir: 
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  Tabela 01 – Nº de títulos sobre AD levantados no Banco de Teses da CAPES 

 

Ano Ocorrência de Dissertações Selecionadas Ocorrência de Teses Selecionadas Total Geral 

2005 35 01 13 - 49 
2006 54 02 18 - 74 
2007 50 01 27 01 79 
2008 56 - 34 01 91 
2009 69 02 20 - 91 

Total Parcial 264 06 112 02 384 
 
Fonte: CAPES (2008-2009). 
 

 
Dentre os 8 (oito) trabalhos correlatos capturados, figuram 2 (duas) teses e 6 (seis) 

dissertações, conforme abaixo descrito: 

 

Nº Ano Documento Critério 
classificador Título Eixos Centrais 

01 2009 Dissertação  PAD por 
competência 

Certificação e Avaliação de 
Desempenho de Diretores 
Escolares na Bahia: 
implementação política e a 
visão dos respondentes 
avaliados.  
 

Análise do processo de implementação 
das políticas de certificação ocupacional 
(de competências) e de AD (em serviço) 
de dirigentes escolares, na rede estadual 
de ensino da Bahia. 

02 2009 Dissertação AD individual 

Avaliação de desempenho 
individual como estratégia 
de gestão na administração 
pública: o caso da Secretaria 
de Saúde do município de 
Manaus/AM. 

Observar o processo de AD individual e 
verificar como ele contribui para a 
atuação gerencial comprovando sua 
eficácia como instrumento de gestão na 
administração pública de saúde. 

03 2008 Tese AD individual 
Análise de avaliação de 
desempenho em hospital 
público.  

Conhecer e analisar, segundo as 
lideranças de hospital público, o processo 
de AD. 

a04 2007 Dissertação PAD por 
competência 

 A Gestão de Desempenho 
por Competências no Banco 
do Brasil: um diálogo entre 
o prescrito e o real. 

Investigação sobre percepção dos 
funcionários do Banco do Brasil acerca 
da experiência de adoção de um sistema 
de AD por competência pela instituição. 

05 2007 Tese 
Avaliação de 
desempenho 
individual 

Implantação de um modelo 
de gestão organizacional 
com base em um sistema de 
avaliação de desempenho. 

Proposição de desenvolvimento e 
implantação de um modelo de gestão em 
uma organização, com ênfase na AD, 
visando o seu desempenho geral, em 
nível individual. 

06 2006 Dissertação 
Avaliação de 
desempenho 
individual 

Avaliação de desempenho 
como instrumento de gestão 
em uma empresa familiar. 

Investigação em uma Empresa Familiar 
como utiliza o sistema de AD na gestão 
de pessoas. 

07 2006 Dissertação 
Avaliação de 
desempenho 
individual 

Avaliação de desempenho 
individual: análise da 
adequação às expectativas 
dos funcionários do Banco 
do Brasil. 

Análise da AD individual e as 
expectativas dos funcionários do Banco 
do Brasil na cidade de João Pessoa. 

08 2005 Dissertação 
Avaliação de 
desempenho 
individual 

Avaliação de desempenho 
no contexto da 
administração pública 
federal direta: aspectos 
determinantes de efetividade 

Identificação, de forma preliminar, 
aspectos associados aos níveis 
organizacional, gerencial e individual de 
duas organizações da Administração 
Pública Federal direta brasileira que, na 
percepção de avaliadores e avaliados, 
influenciam a efetividade dos sistemas de 
AD. 

 
Quadro 2 – Estudos correlatos ao tema em estudo identificados dos no Banco de Teses da CAPES. 
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 Fonte: CAPES (2005-2009). 
 Modelo adaptado de Souza (2006). 

 
 

Consulta ao portal da Fundação Getúlio Vargas16 (FGV), optando-se pelos veículos, a 

saber: RAE17; (RAP)18 e RAC19, sendo o critério classificador da busca, a avaliação de 

desempenho, conforme exposto abaixo:  

 
Tabela 2 – Nº de títulos levantados sobre AD nas Revistas RAE, RAP e RAC/FGV 
 

Fonte: FGV ( 2006-2009). 
 
Entre os periódicos levantados, localizou-se 40 (quarenta) artigos científicos no 

intervalo de 5 (cinco) anos: 03 (três) na RAE; 05 (cinco) na RAP e sem ocorrências na RAC, 

perfazendo um total de 08 (oito) trabalhos ao longo do período pesquisado. Os trabalhos são: 

 

Nº Ano Documento Título Eixos Centrais 
01 2009 Artigo Educação corporativa e 

desempenho ocupacional: 
há alguma relação? 

Testagem de um modelo de predição dos efeitos 
de ações educacionais sobre os indicadores de 
desempenho no trabalho. 

02 2006 Artigo Remuneração e 
competências: retórica ou 
realidade? 

Reflexão sobre a articulação entre práticas de 
remuneração e a noção de competências 
mediante a análise de um modelo organizacional. 

03 2005 Artigo Impacto de treinamento no 
trabalho via internet 

Testagem um modelo reduzido de avaliação de 
Impacto de Treinamento no Trabalho. 

Quadro 03 - Estudos correlatos ao tema em estudo identificados na RAE/FGV. 
Fonte: FGV (2005-2009). 
 

 

 

Nº Ano Documento Título Eixos Centrais 

01 2008 Artigo 

Gestão de desempenho por 
competências: integrando a gestão 
por competências, o balanced 
scorecard e a avaliação 360 graus.  

Avaliação da percepção de funcionários do Banco do 
Brasil acerca do novo modelo de gestão de desempenho 
adotado pela empresa 

02 2007 Artigo 
Opinião da equipe de enfermagem 
sobre o processo de avaliação de 
desempenho. 

Analisa o processo de AD segundo a opinião da equipe 
de enfermagem. 

03 2007 Artigo 
A construção de prognosticadores 
de avaliação de desempenho por 
meio do grupo focal.,, 

Construção de prognosticadores de AD profissional 
para técnicos e auxiliares de enfermagem atuantes no 
Hospital Universitário da Universidade de São Paulo. 

04 2005 Artigo 

O teste de Zulliger e avaliação de 
desempenho. 

Este trabalho aborda a avaliação da personalidade no 
contexto organizacional, tendo como objetivo buscar 
evidências de validade para o teste Zulliger por meio da 
correlação com um questionário de AD. 

                                                 
16 Disponível em:  <www.fgv.br/fgvportal/>. 
17 Disponível em: <www.fgv.br/raeeletronica>. 
18 Disponível em:  <www.ebape.fgv.br/academico/asp/dsp_rap_sobre.asp>.  
19 Disponível em:  <www.anpad.org.br/rac/>. 

Ano RAE  Selecionadas RAP Selecionadas RAC  Selecionadas Total 
Geral 

2005 02 01 09 02 - - 14 
2006 01 01 01 - - - 03 
2007 - - 06 02 - - 08 
2008 02 - 07 01 - - 10 
2009 01 01 03 - - - 05 

Total Parcial  
06 

 
03 

 
26 

 
05 

 
00 

 
00 

 
40 
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Nº Ano Documento Título Eixos Centrais 

05 2005 Artigo 

Instrumento para mensuração de 
atitudes frente ao processo de 
avaliação de desempenho. 

Descreve a construção de um instrumento do tipo 
Escala Likert para mensuração de atitudes dos 
enfermeiros que vivenciam o processo de AD 
desenvolvido no Departamento de Enfermagem do 
Hospital Universitário da Universidade de São Paulo. 

 
 Quadro 04 – Estudos correlatos ao tema em estudo identificados na RAP/FGV, 2005 – 2009. 
 Fonte: FGV, 2005-2009. 

 
a) Nas reuniões da ANPAD20, a visita se ateve ao Grupo de Trabalho, Gestão de Pessoas 

e Relações de Trabalho (GRT), em que se capturou 297 (duzentos e noventa e sete) 

ocorrências de artigos, no período compreendido entre 2005 a 2009, sendo que apenas 

06 (seis) apresentaram afinidades com o tema em estudo. 

 
 Tabela 03 – Nº de títulos sobre AD levantados na ANPAD 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ANPAD (2005-2009).  

 

Os seis trabalhos correlatos ao tema desta pesquisa, selecionados na ANPAD são: 

Nº Ano Documento Título Eixos Centrais 

01 2008 Artigo 

O Processo de Avaliação de 
Desempenho Individual no 
Choque de Gestão Mineiro. 

Apresenta os resultados de uma pesquisa que buscou 
analisar o processo de AD individual (ADI) adotado no 
governo mineiro, no âmbito da reforma da gestão pública 
denominada Choque de Gestão. 

02 2008 Artigo 

Integração entre 
Metodologias de Avaliação 
de Desempenho 
Organizacional e Individual: 
Um Estudo em Instituição 
Financeira 

Integração entre instrumentos de AD empresarial - 
Balanced Scorecard – BSC - e de AD individual, 
Avaliação 360º - em importante instituição financeira 
brasileira; identifica motivações, características e 
processos de implementação de tais metodologias, assim 
como de que forma a organização promove ou dificulta a 
integração entre as metodologias utilizadas. 

03 2007 Artigo 

Avaliação de Desempenho 
Individual: Análise da 
adequação às expectativas dos 
funcionários do Banco do 
Brasil 

Adequação do novo sistema de AD individual do Banco 
do Brasil às expectativas dos seus funcionários, 
destacando os pontos convergentes e conflitantes entre o 
modelo proposto pela organização e a percepção dos 
participantes do processo estudado 

04 2006 Artigo 

Avaliação de Desempenho 
Individual no Contexto da 
Administração Pública 
Federal Direta 

Aspectos que influenciam a efetividade de sistemas de 
AD individual utilizados na APF direta, a partir da 
percepção de servidores de duas organizações 

05 2005 Artigo 
Gestão de Desempenho por 
Competências: integrando a 
avaliação 360 graus, o 

Avaliação da percepção dos funcionários do Banco do 
Brasil acerca do novo modelo de gestão de desempenho 
adotado pela empresa 

                                                 
20 Disponível em:  <http://www.anpad.org.br>. 

PERÍODO 
Gestão de Pessoas e Relações de trabalho (GRT) 

Ocorrências Artigos 
2005 51 02 

2006 59 01 

2007 88 01 

2008 89 02 

2009 10 - 

Total 297 06 
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Nº Ano Documento Título Eixos Centrais 
Balanced Scorecard e a 
gestão por competências. 

06 2005 Artigo 

O Conceito de Competência 
de A a Z – análise e revisão 
nas principais publicações 
nacionais entre 2000 e 2004 

Sistematização e análise das diferentes percepções e 
configurações acerca desse conceito, bem como seus 
principais avanços e limites quando de sua aplicação nas 
organizações, presentes em publicações recentes tratando 
da temática “competências” 

  Artigo A Avaliação de Desempenho 
é um instrumento adequado 
para medir impacto de 
treinamento?  

Avaliação das contribuições do treinamento para a 
melhoria do desempenho das pessoas treinadas tem sido 
tema frequente na literatura 

Quadro 05 – Estudos correlatos ao tema em estudo identificados na ANPAD 
Fonte: ANPAD (2005-2009). 

 
Esse levantamento de estudos sobre AD em ambientes públicos e privados foi 

elaborado  para verificar como os pesquisadores estão trabalhando a temática e para 

constituir-se em um ponto de referência para o estudo ora desenvolvido. 

A seguir, apresentar-se-á, de forma sucinta, uma contextualização do campo de 

pesquisa (UFPA) e do PAD (UFPA, 2006) dos Técnico-Administrativos da UFPA. 
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3 CONTEXTUALIZANDO O LOCUS DA PESQUISA 

3.1 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

A Universidade Federal do Pará (UFPA), sediada em Belém, foi criada em 1957, pela 

Lei nº. 3.191 (BRASIL, 1957).  É uma instituição pública de ensino superior, organizada sob 

a forma de autarquia especial e mantida pela União. É uma instituição de relevância na região 

Norte do Brasil, nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Caracteriza-se como uma universidade multicampi, regulamentada por meio da 

Resolução nº 3.211/2004, que reconhece, formal e legalmente sua dinâmica acadêmica, 

distinguindo-se por sua presença permanente e crescente em vários municípios e regiões do 

interior do Estado.  

Atualmente, a UFPA conta com doze institutos de formação acadêmica e de produção 

de conhecimento, com uma infraestrutura composta por um Centro de Convenções, seis 

núcleos de produção e integração de conhecimento, uma escola de aplicação, onze unidades 

regionais (campi) no interior do Estado, dois hospitais universitários e dezenove unidades 

administrativas, são elas: oito pró-reitorias, uma editora universitária, uma gráfica 

universitária, uma assessoria de comunicação institucional, um museu universitário, uma 

auditoria interna, uma secretaria de educação à distância, um centro de tecnologia da 

informação, um centro de informação acadêmica, um centro de processo seletivo, trinta e 

quatro bibliotecas universitárias, sendo uma central e trinta e três setoriais, localizadas na 

capital e unidades regionais, e uma prefeitura.  

A UFPA oferece 300 cursos de graduação (sendo 98 na capital e 202 no interior), 148 

programas de pós-graduação, responsáveis pela oferta de 58 cursos stricto sensu (sendo 19 de 

doutorado e 41 de mestrado), 17 de residência médica e 71 cursos lato sensu. O corpo 

discente constitui-se de 30.297 alunos da graduação, 5.740 alunos da pós-graduação, 3.018 

alunos da educação profissional, tecnológica e cursos livres e 1.693 alunos da educação 

básica.  

De acordo com os dados de 200921, a Instituição conta com apoio de 4.890 servidores 

efetivos, dos quais 2.476 são docentes e 2.414 são técnico-administrativos (UFPA, 2009).  

Os técnico-administrativos ocupam uma variedade de cargos, sendo 52 de nível de 

apoio, 1.537 de nível médio, 861 de nível superior e 4 sem especificações. Em relação à 

                                                 
21 Fonte: PROPLAN/UFPA ( 2009). 
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formação escolar, estão divididos em: 165 com ensino fundamental, 941 com ensino médio, 

612 com ensino superior, 612 com especialização, 113 com mestrado e 11 com doutorado. 

A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) é a unidade responsável pela política 

de gestão de pessoas na universidade, planejamento, desenvolvimento, acompanhamento e 

avaliação da implantação das políticas de gestão de pessoas, em parceria com as diversas 

unidades acadêmicas, de forma sistêmica, estratégica e integrada. Sua filosofia está alicerçada 

na cooperação e no compromisso de levar adiante a missão da UFPA e na responsabilidade 

ética com seus servidores e sua Instituição. De acordo com o PIDT (UFPA, 2006b), a 

PROGEP está dividida em três diretorias: Diretorias de Gestão de Pessoal, Diretoria de 

Desempenho e Desenvolvimento e Diretoria de Saúde e Qualidade de Vida.  

A Diretoria de Desempenho e Desenvolvimento, por sua vez, é composta por três 

coordenadorias: a Coordenadoria de Seleção e Admissão; a Coordenadoria de Capacitação e 

Desenvolvimento e a Coordenadoria de Acompanhamento de Desenvolvimento da Carreira, 

responsável pelas ações de planejar, desenvolver políticas e aplicar métodos e instrumentos de 

gestão e avaliação de desempenho, acompanhamento funcional e desenvolvimento de 

carreira.  

 

3.2  PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO (PAD) DA UFPA 

  

O PAD (UFPA, 2006 a) é um sistema gerencial que, além de avaliar o desempenho 

dos técnico-administrativos e docentes ocupantes de CD ou FG, seus resultados são 

mensurados para viabilizar a progressão por mérito funcional.  

Consta do PIDT (UFPA, 2006b), que o PAD (UFPA, 2006a) busca conciliar a 

necessidade de avaliar o desempenho dos técnico-administrativos sempre a partir de uma 

realidade específica, ao invés de apresentar-se como acabado, já que isso contrariaria sua 

própria natureza. Os conceitos relevantes para a construção do PAD (UFPA, 2006 a), 

previstos na legislação do PCCTAE (BRASIL, 2005; BRASIL, 2006a), foram: 

  
[[ 

CONCEITOS DESCRIÇÃO LEGISLAÇÃO 

AD 

Um processo pedagógico, sistemático de análise do desempenho do servidor, 
realizado mediante critérios decorrentes das metas institucionais e da análise 
das competências inerentes ao cargo, pactuadas na equipe de trabalho e 
referenciadas nas expectativas dos usuários, com a finalidade de subsidiar a 
política de desenvolvimento institucional e do servidor.  

Lei 11.091/2005 e 
Decreto 

5.825/2006a 

Competências 

Conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho 
das funções dos servidores visando ao alcance dos objetivos da instituição. 
Conhecimento: O saber que corresponde às informações específicas necessárias 
para desempenhar as atividades no trabalho e solucionar problemas. 

Lei 11.091/2005 e 
Decreto 

5.825/2006a 
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Habilidade: O saber fazer, referente à capacidade de fazer uso produtivo do 
conhecimento adquirido; ao domínio do uso de instrumentos, rotinas e 
procedimentos específicos do dia a dia de trabalho, destreza no uso de 
ferramentas, capacidade de negociação e comunicação. Atitude: O saber do 
querer-saber-fazer, referente aos aspectos sociais e afetivos relacionados ao 
trabalho, os modos pelos quais os valores, os princípios e as crenças são 
aplicados pelo servidor e expressos sob a forma de condutas no ambiente do 
trabalho. São relacionados com o grau de envolvimento e comprometimento 
das pessoas com os objetivos coletivos e referem-se ao modo de ser e de agir.  

Desempenho 
Corresponde ao conjunto de ações desenvolvidas a partir de objetivos, metas e 
condições de trabalho previamente pactuadas entre o ocupante da carreira e a 
instituição. 

Decreto 
5.825/2006a 

Desenvolvimento 
Como um processo continuado que visa ampliar os conhecimentos, as 
capacidades e habilidades dos servidores, a fim de aprimorar seu desempenho 
funcional no cumprimento dos objetivos institucionais.  

Decreto 
5.825/2006a 

Equipe de 
trabalho 

Conjunto da força de trabalho da IFE que realiza atividades afins e 
complementares.  

Decreto 
5.825/2006a 

Interstício O período mínimo de efetivo exercício exigido para a concessão de progressão 
por mérito, durante o qual o servidor será submetido à AD.  Lei 11.091/2005 

Meta A quantificação do desempenho previamente estabelecida para o alcance dos 
objetivos, em determinado período de tempo. 

Decreto 
5.825/2006a 

Negociação 
prévia 

Processo que envolve uma ou mais partes com interesses comuns e/ou 
antagônicos, que se sentam para confrontar e discutir propostas explícitas com 
o objetivo de alcançar um acordo.  

Decreto 
5.825/2006a 

Progressão por 
mérito 
profissional 

Como a mudança para o padrão de vencimento imediatamente subsequente, a 
cada 1 (um) ano de efetivo exercício, desde que o servidor apresente resultado 
fixado em programa de AD, observado o respectivo nível de capacitação.  

Lei 11.091/2005 e 
Decreto 

5.825/2006a 

Processos de 
trabalho 

Conjunto de ações sequenciadas que organizam as atividades da força de 
trabalho e a utilização dos meios de trabalho, visando ao cumprimento dos 
objetivos e metas institucionais.  

Decreto 
5.825/2006a 

Usuários 
As pessoas ou coletividades internas ou externas à IFE que usufruem direta ou 
indiretamente dos serviços por elas prestados.  Lei 11.091/2005 

 
Quadro 6 – Conceitos relevantes utilizados para construção do PAD. 
Fonte: PCCTAE (BRASIL, 2005; BRASIL, 2006 a); UFPA (2006a). 

 

O quadro abaixo expõe os Fundamentos (as diretrizes, princípios e objetivos) do PAD 

(UFPA, 2006a): 
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DIRETRIZES  PRINCÍPIOS PRESSUPOSTOS OBJETIVOS 
a) Superar a 
lógica de 
avaliação 
fragmentária e 
classificatória; 
b) Considerar 
que as pessoas e 
todos os demais 
recursos são 
pressupostos 
básicos da ação 
gerencial; 
d) Tratá-lo 
como um 
processo 
compreensivo e 
pedagógico;  
e) Orientar-se 
pela construção 
e consolidação 
de uma cultura 
institucional que 
se pauta pela 
qualidade, pela 
participação e 
pela ética; 
f) Observar a 
participação 
atenta e isenta 
de cada 
avaliador. 

a) Reconhecimento 
do processo de AD 
como instrumento 
legítimo de 
execução das 
políticas 
institucionais e do 
próprio sistema de 
educação superior 
em seu conjunto;  
b) Respeito à 
identidade, à missão 
e à história da 
UFPA, em suas 
relações orgânicas e 
globalidade 
institucional; 
c) Respeito às 
pessoas, aos seus 
valores e à própria 
diversidade do 
sistema;  
d) Reconhecimento 
da responsabilidade 
social da UFPA para 
com a qualidade da 
educação superior e 
seus 
desdobramentos. 

a) Ser pedagógico, ou seja, focar a 
construção de competências e 
habilidades dos servidores 
envolvidos nas funções e atividades 
demandadas pelo compromisso 
profissional, respondendo a uma 
concepção predominantemente 
normativa; b) Ser realizado 
mediante critérios objetivos, ou 
seja, decorrer e orientar-se pela 
missão, objetivos  e  metas  
organizacionais  estabelecidas,  
dentre  as  quais  se  incluem 
obrigatoriamente  os  anseios  
legítimos  da  sociedade  e  dos  
servidores  da  UFPA, notadamente 
os que ocupam cargos de natureza  
técnico-administrativa; c) Ser  
referenciado  no  caráter  coletivo  
do  trabalho,  ou  seja,  enfocar  
prioritariamente  a contribuição de 
equipes de  trabalho, a partir da 
aferição das contribuições  
individuais; d) Ser referenciado nas 
expectativas dos usuários, ou seja, 
priorizar o relacionamento com os 
vários segmentos da sociedade civil 
que demandam e cooperam com a 
Instituição; e) Balizar-se  na  
negociação  prévia,  percepção  das  
potencialidades,  continuidade,   
flexibilidade e  meta-avaliação. 

Geral: Promover o desenvolvimento 
institucional, subsidiando a definição de 
diretrizes e políticas de gestão de pessoas, 
apoiando e incentivando o 
desenvolvimento do pessoal técnico-
administrativo, bem como garantindo 
suporte à busca de elevados padrões de 
qualidade dos serviços prestados à 
comunidade. 
 
Específicos: a) Fornecer indicadores que 
subsidiem o planejamento estratégico e 
operacional da UFPA, visando ao 
desenvolvimento de técnico-
administrativos;  
b) Proporcionar condições favoráveis à 
melhoria da gestão dos processos e 
atividades;  
c) Identificar e avaliar o desempenho 
coletivo e individual, consideradas as 
condições de realização do trabalho;  
d) Subsidiar a elaboração de programas e 
projetos de capacitação e aperfeiçoamento, 
políticas de saúde, bem como o 
dimensionamento das necessidades 
institucionais de pessoal;  
e) Aferir o mérito para fins de progressão 
funcional;  
f) Identificar o grau de satisfação dos 
usuários dos serviços da UFPA, visando à 
melhoria da qualidade dos mesmos. 

 
Quadro 7 – Fundamentos do PAD. 
Fonte: PAD (UFPA, 2006a, p.  6-7).  
 

O PAD (UFPA, 2006a), alinha-se ao conceito de competências, uma tendência já 

expressa pelo PDI/UFPA (2001-2010), qual seja: “Valorizar os RH de uma instituição é acrescer 

o seu valor, proporcionado à pessoa oportunidade de aquisição de novos conhecimentos e de 

desenvolvimento de habilidades e de competências necessárias ao desempenho de atividades em 

diferentes níveis da organização” (2003 p. 116).  

Outra legislação que ampara a tendência para a lógica competência vem delineada 

Decreto 5.707 (BRASIL, 2006b), instituidor da política e diretrizes nacionais de 

desenvolvimento de pessoal da APF direta, autárquica e fundacional: 

Art. 2º Para fins deste Decreto, entende-se por: 
I – capacitação – processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o 
propósito de contribuir para o desenvolvimento de competências 
institucionais, por meio do desenvolvimento de competências individuais; 
II – gestão por competências: gestão da capacitação orientada para o 
desenvolvimento do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance 
dos objetivos da instituição. 
Art. 3º São diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal: 



76 
 

I – incentivar e apoiar o servidor público em suas iniciativas de capacitação 
voltadas para o desenvolvimento das competências institucionas e 
individuais. 

E, finalmente, respaldado pelo Decreto 5.825/2006 (BRASIL, 2006a), quando 

conceitua capacitação como: 

Processo permanente e deliberado de aprendizagem que utiliza ações de 
aperfeiçoamento e qualificação, com o propósito de contribuir para o 
desenvolvimento de competências institucionais, por meio do 
desenvolvimento de competências individuais (ART 3º, INCISO II). 

Por fim, o próprio PAD (UFPA, 2006a) quando apresenta o conceito de competências 

como fundamental para construção do Programa, conceituando suas dimensões – 

conhecimento, habilidade e atitude.  

O termo competência também se encontra expresso no instrumento de AD individual, 

que se apresenta composto de três grupos de competências: competências fundamentais; 

competências referentes ao cargo/atividades e competências gerenciais.  

As competências fundamentais e gerenciais permanentes que compõem o instrumento 

que avalia todos os técnico-administrativos e docentes que ocupam cargo de direção (CD) e 

função gratificada (FG) são: a) Fundamentais: comportamento ético, relacionamento 

interpessoal, comprometimento, foco no usuário e responsabilidade no trabalho; e b) 

Gerenciais: comunicação, planejamento, decisão, liderança, conhecimento e sensibilidade. 

Dentre as seis competências gerenciais descritas, para efeito de avaliação, a Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento e Gestão de Pessoal (PROGEP), anualmente, escolhe apenas cinco. 

As competências referentes ao cargo/atividades fazem parte do instrumento de 

avaliação dos técnico-administrativos que não ocupam CD e FG, são em número de dez, a 

saber: utilização das ferramentas e recursos materiais, criação e inovação, flexibilidade, 

atendimento ao público, organização, colaboração, trabalho em equipe, credibilidade e 

confiança, capacidade de análise e proatividade. Dentre essas competências, apenas cinco são 

escolhidas, anualmente, pela PROGEP, para efeito de avaliação. 

Outro importante elemento do PAD (UFPA, 2006a) refere-se às cinco diferentes 

modalidades de avaliação: autoavaliação, avaliação pela chefia imediata, avaliação por 

desempenho acadêmico (incluída pela Resolução 1.272/2009 22) (UFPA, 2009), avaliação da 

equipe pela chefia imediata e avaliação do usuário. 

 

                                                 
22  Regulamenta o PAD (UFPA, 2006a) dos Servidores Técnico-Administrativos e docentes ocupantes de Cargos 
de Direção (CD) e Função Gratificada (FG) e dos técnico-administrativos em estágio probatório da UFPA. 
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MODALIDADE DESCRIÇÃO 

Autoavaliação 

É a modalidade em que o servidor fará a sua avaliação individual, baseando-se nas 
competências requeridas para o desenvolvimento das atividades. Constitui-se de formas 
diferenciadas: a) Gerencial – para servidores ocupantes de cargos de direção (CD) ou 
função gratificada (FG); b) Não-gerencial – para servidores não ocupantes de cargo de 
direção (CD) ou função gratificada (FG). 

Avaliação por desempenho 
acadêmico 

É a modalidade em que o servidor afastado para curso de pós-graduação é avaliado de 
acordo com o resultado do curso. 

Avaliação do servidor pela 
chefia imediata 

É a modalidade em que a chefia imediata procede à análise de desempenho do servidor, 
com base nas metas e competências, sendo que a avaliação por competências constitui-
se nas duas formas: Gerencial e Não gerencial. 

Avaliação da equipe pela chefia 
imediata 

É a modalidade em que a chefia imediata procede a análise de desempenho dos 
integrantes da equipe, levando-se em conta o Plano de Trabalho da Equipe. 

Avaliação do usuário 
É a modalidade na qual os usuários que utilizam os serviços prestados pela unidade, 
escolhidos aleatoriamente pelo Sistema de Gestão de Desempenho (SGAD), procederão 
à avaliação de acordo com o seu grau de satisfação. 

 
Quadro 8 – Modalidades do PAD. 
Fonte: PAD (UFPA, 2006a; UFPA, 2009). 

 
 

Pela quantidade de modalidades disponibilizadas, observa-se que o PAD (UFPA, 

2006a), insere-se no conceito da avaliação de 360 graus ou múltiplas fontes (autoavaliação, 

avaliação da chefia, avaliação do usuário e avaliação da equipe pela chefia), visando obter o 

maior número de informações sobre o desempenho de um indivíduo, por meio da quantidade 

de atores envolvidos no processo. Outras vantagens na adoção da avaliação por múltiplas 

fontes, substituindo a avaliação unilateral, feita só pelo gestor, é a minimização dos vieses,  a 

ampliação da participação e melhoria da objetividade das avaliações (BRANDÃO et al., 

2008). No entanto, apesar dos avanços conceituais e metodológicos quanto ao elenco de 

modalidades, a avaliação de suas equipes pelos chefes e a AD sobre os serviços prestados nas 

unidades pelos usuários, ainda não foram realizadas.  

A metodologia para AD, segundo o PAD (UFPA, 2006a), deve focalizar o conjunto 

integral de ações constantes do Plano de Gestão da IFES, das unidades e setores, chegando às 

atividades das equipes de trabalho e individuais. Nesse sentido, observa-se uma referência ao 

pressuposto da continuidade, quanto ao conjunto das etapas para execução do Programa, 

como um ciclo avaliativo, composto por:  
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    Figura 3 – Ciclo Avaliativo do PAD 
    Fonte: UFPA (2006b, p. 12). 

  
  

Para o PAD (UFPA, 2006a), a etapa referente ao planejamento das ações e metas é a 

fase na qual são definidas as metas anuais a serem alcançadas, por meio da elaboração de 

planos de trabalho da unidade, das equipes e o plano de trabalho individual de cada técnico-

administrativo. O plano de trabalho da unidade deve estar alinhado aos objetivos e metas 

institucionais e também ao plano de gestão de cada unidade. O plano de trabalho das equipes 

caracteriza-se por metas planejadas coletivamente, alinhadas diretamente ao plano de gestão 

da unidade e à natureza do trabalho desenvolvido. O plano de trabalho individual do técnico-

administrativo consiste em ações e metas pactuadas com o superior imediato associado ao 

plano de trabalho da equipe e às atividades/atribuições e responsabilidades inerentes à sua 

função. Nessa estruturação, observa-se a necessidade da participação dos técnico-

administrativos na constituição de todas as etapas associadas ao um caráter dialógico, de 

negociação e consenso. 

A segunda etapa do ciclo avaliativo define-se pela fase do acompanhamento do 

desempenho. Essa etapa compreende o período entre o momento do planejamento e a análise 

do desempenho dos técnico-administrativos. O superior imediato deve acompanhar 

continuamente o desempenho do técnico-administrativo, buscando a adequação e revisão 

sistemática de procedimentos, por meio de registros mensais e de reuniões programadas ou 

quando julgar necessário, ou ainda, por solicitação do técnico-administrativo. 

A terceira etapa do ciclo avaliativo se traduz na análise do desempenho, que consiste 

na verificação dos resultados obtidos em relação às metas estabelecidas no plano de trabalho 

das equipes e no plano de trabalho individual do técnico-administrativo.  

A realização dessas etapas do PAD (UFPA, 2006a) requer a articulação de todas as 

ações de gestão e execução, identificando e avaliando: os planos de gestão (institucional, 

setorial, das unidades e dos órgãos executores); os objetivos e metas (estratégicos, de longo 

alcance, de médio alcance e de curto prazo); os indicadores de desempenho (da UFPA, das 

Pró-Reitorias, dos Centros e Campi, e dos Órgãos Funcionais); as ações programáticas 

(institucionais, políticas, de integração e pontuais); as competências e habilidades 

(Visionamento e Liderança, de Relacionamentos, de Integração, e Específicas e variadas); a 

ETAPAS DE EXECUÇÃO 

ACOMPANHAMENTO DO 
DESEMPENHO 

PLANEJAMENTO DAS AÇÕES 
E METAS 

ANÁLISE DO DESEMPENHO 
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avaliação do desempenho (com relação à Missão, às Políticas, aos Recursos e meios, e às 

Funções, Atividades e Tarefas); a retroalimentação (em termos do Planejamento, da 

Organização, da Direção e do Apoio e Acompanhamento). 

A Figura 4 ilustra o fluxograma do sistema integrado de AD na UFPA, acima descrito: 

 

 
 
Figura 4 – Fluxograma do Sistema Integrado da AD na UFPA. 
Fonte: Adaptado de UFPA (2006b). 

 

Segundo o PAD (UFPA, 2006a), o sistema integrado de AD objetiva o equilíbrio entre 

aspectos quantitativos e qualitativos inerentes ao processo, relativos aos planos, objetivos e 

metas institucionais, calcados na adequação das competências e habilidades necessárias à 

consecução dos primeiros, sobretudo no que tange à aprendizagem coletiva e ao ambiente 

organizacional. 

A institucionalização do Programa de AD (UFPA, 2006a), ocorreu por meio da 

aprovação da Resolução nº 1. 272, de julho de 2009 (UFPA, 2009), em âmbito da UFPA, que 

regulamenta o Programa de AD dos técnico-administrativos e dos docentes ocupantes de 

Cargos de Direção (CD) e Função Gratificada (FG) e dos técnico-administrativos  em estágio 

probatório da UFPA (UFPA, 2009). 

 

AÇÕES 
PROGRAMADAS 

Institucionais 
Políticos 

De Integração 
Pontuais 
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Campi 
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E HABILIDADES 

Visionamento, 
Liderança 

Relacionamentos 
Integração 

Específicos e 
Variados 

 

AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO 

Missão  
Políticas 

Recursos e Meios 
Funções 

Atividades e 
Tarefas 

 

RETROALIMENTAÇÃO 

Planejamento 
Organização  

Apoio e 
Acompanhamento 

 
 

 
 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS 

SISTEMA INTEGRADO DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 
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4 PERCURSO METODOLÓGICO 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO 

Segundo Vergara (2006, p.12), a ciência é também uma construção que revela as 

suposições acerca do que se está construindo. Suposições epistemológicas estão referidas ao 

conhecimento, a como ele pode ser transmitido, com implicações diretas de ordem 

metodológica, ou seja, que encaminham o pesquisador na direção dessa ou daquela 

metodologia. 

O método científico predominante no estudo se caracteriza pelo hipotético-dedutivo, 

aquele que deduz a partir da formulação de hipóteses que são testadas, buscando 

regularidades e relacionamentos causais entre elementos. “A causalidade é seu eixo de 

explicação científica. Enfatiza a relevância da técnica e da quantificação, daí serem os 

procedimentos estatísticos sua grande força” (VERGARA, 2006, p. 13). 

Esta pesquisa caracteriza-se como Descritiva e Aplicada. Descritiva porque apresenta 

as características do fenômeno a respeito das percepções sobre os elementos constitutivos e os 

pressupostos do PAD (UFPA, 2006a) da instituição pública de ensino superior em estudo.  A 

pesquisa descritiva tem como objetivo principal a descrição das características de determinado 

fenômeno (GIL, 2008), bem como a busca de solucões para problemas no intuito de melhorar 

as práticas (VERGARA, 2006), sem, contudo, entrar no mérito de seu conteúdo. E, é 

Aplicada, por se referir a um Programa da prática institucional, motivada para gerar 

conhecimentos, com perspectiva de vir a ser apropriada pela IFES, de modo a servir como 

reflexão e contribuição para melhoria do processo avaliativo de desempenho funcional. 

  Quanto aos meios de investigação, utilizou-se a técnica de estudo de caso por permitir 

um conhecimento mais detalhado sobre o fenômeno e o contexto delimitado. Yin (2005, p. 

32) afirma  que “um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o 

fenômeno e o contexto não estão claramente definidos”. 

De acordo com Yin (2005, p.53), “um erro fatal que se comete ao realizar estudos de 

caso, é conceber a generalização estatística como o método de generalizar os resultados do 

estudo”. O autor esclarece que “a utilização da teoria [...] se torna o veículo principal para a 

generalização dos resultados do estudo de caso”. 

Relacionado aos meios técnicos de investigação, no que se refere à coleta, o 

processamento e validação dos dados pertinentes ao problema de pesquisa, adotou-se o 

método estatístico, tendo em vista que a abordagem para a análise dos dados é quantitativa. 
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4.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

A população é constituída por 1.285 técnico-administrativos, definida de acordo com 

os seguintes critérios: serem lotados em unidades acadêmico-administrativas do Campus 

Belém e nos Campi de Castanhal, Marabá, Santarém, Bragança e Soure; não estarem cedidos 

para outros órgãos e  não ocuparem cargos de direção (CD) ou função gratificada (FG).  A 

amostra é do tipo não probabilística por quotas, calculada com base na fórmula estatística 

apresentada por Gil (2009, p.  97): 

 
  
            Onde: 

n = tamanho da amostra; 
s = nível de confiança escolhido, expresso em número de desvios-padrão; 
p = percentagem com a qual o fenômeno se verifica; 
q = percentagem complementar; 
N = tamanho da população; 
e  = erro máximo permitido. 
 
Para a amostra desta pesquisa, têm-se os seguintes dados: 
s = 2; 
p = 0,5; 
q = 0,5; 
e = 6%; 
N = 1.285. 
 
Assim, a amostra é constituída de 222 (duzentos e vinte e dois) técnico-

administrativos, conforme descreve o quadro a seguir: 

 

UNIDADES 
 

Nº DE TÉCNICO-
ADMINISTRATIVOS  

AMOSTRA  

Campi 98 17 
Escola de Aplicação 48 8 
Hospital Universitário 121 21 
Institutos 482 84 
Núcleos de Integração 41 7 
Órgãos Suplementares 144 25 
Pró-Reitorias 304 52 
Reitoria 47 8 
TOTAL 1.285 222 

 
Quadro 9 – Amostra dos Técnico-Administrativos da UFPA. 
Fonte: Dados da pesquisa (2010). 
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4.3 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi um questionário constituído por três 

blocos de perguntas, totalizando 67 itens: 1) perfil demográfico funcional do servidor (7 

itens); 2) constructos relativos aos elementos constitutivos do Programa (9 itens); e 3) 

constructos relativos aos pressupostos do PAD (UFPA, 2006a) na prática avaliativa (11 

itens). Adotou-se uma escala ordinal do tipo Likert de cinco pontos, para avaliação das 

perguntas, à qual se atribuiu:  

 

1 2 3 4 5 

Concordo totalmente  Concordo em parte Discordo em parte Discordo totalmente Não sei afirmar 

    
  Quadro 10 – Escala de respostas 
   Fonte: Dados da pesquisa (2010). 

 
A construção do questionário baseou-se na literatura utilizada para este estudo, em 

informações levantadas da pesquisa documental, no modelo de questionário utilizado em 

pesquisa em instituição pública  (BASTOS, 2007) e no PAD (UFPA, 2006a), no que tange 

aos elementos constitutivos e pressupostos. 

Foram aplicados dois pré-testes com 30 (trinta) respondentes cada, na instituição 

pesquisada, com respondentes não pertencentes à amostra, de forma a identificar possíveis 

falhas na redação do questionário relativas à complexidade, imprecisão na redação, 

desnecessidade de itens, constrangimento ao informante sobre as questões [...] (GIL, 2009), 

buscando-se o aprimoramento do instrumento para sua aplicação definitiva. 

O primeiro bloco do questionário contempla questões referentes ao perfil 

sociodemográfico dos técnico-administrativos, conforme pode ser visualizado no quadros a 

seguir: 

 

VARIÁVEIS ITENS  

 Gênero 
Masculino 
Feminino 

Faixa etária 

18-30 anos  
31-40 anos  
41-50 anos  
51-60 anos   

61 anos ou mais 

Formação escolar 

Ensino Fundamental  
Ensino Médio  

Ensino Superior 
Especialização 

Mestrado 
Doutorado 
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VARIÁVEIS ITENS  

Nível do cargo ocupado 
Nível do cargo ocupado pelo técnico-

administrativo na Instituição 

Unidade de lotação 
Local onde o servidor exerce suas 

atividades 

Tempo de serviço 
Tempo em que o técnico-administrativo 

trabalha nas IFES 
 
Quadro 11 – Variáveis do Perfil Sociodemográfico dos Técnico-Administrativos. 
Fonte: Dados da pesquisa (2010). 
 

No que concerne ao segundo bloco, as questões contemplam os constructos referentes 

aos elementos constitutivos do PAD, conforme descrito no quadro a seguir. 

 

CONSTRUCTOS ITENS FONTE 

Fundamentos 

Os técnico-administrativos estão esclarecidos sobre os princípios e 
diretrizes do PAD vigente. 

Brasil, 2005; 
Brasil, 2006a; 
UFPA, 2006 a. 

Os pressupostos do PAD são praticados pelos avaliadores e 
avaliados.  
Os objetivos do PAD são observados e atingidos ao final do processo 
avaliativo.  

Periodicidade 

O período de 01 (um) ano é suficiente para o interstício da AD, tendo 
como base o exercício (ano) anterior. 

Brasil, 2005; 
 UFPA, 2006a. 

O período de 1º a 30 de setembro de cada ano está adequado para 
realização do processo avaliativo. 
O processo avaliativo de desempenho dos técnico-administrativos, ao 
buscar os resultados esperados, é acompanhado por registros mensais 
e reuniões programadas. 

Competências 
 Individuais 

As competências descritas no instrumento avaliativo estão redigidas 
de forma clara e objetiva. UFPA, 2006a; 

Brasil, 2006a; 
Brasil, 2006b; 
UFPA, 2006 a; 
Bastos, 2007. 

As competências descritas no instrumento da AD expressam as metas 
a serem atingidas pela área em que o servidor atua. 

O processo avaliativo do técnico-administrativo avalia as atividades, 
metas cumpridas, trabalho em equipe e condições de trabalho. 

Modalidades 

O técnico-administrativo avalia seu desempenho (autoavaliação), 
com base em suas competências individuais e metas definidas no 
plano de trabalho. 

UFPA, 2006a; 
UFPA, 2009; 
Bastos, 2007; 
UFPA, 2009. 

A AD do técnico-administrativo realizada pelo chefe imediato, 
assenta-se nas competências individuais e metas do setor/unidade. 
A AD da equipe de trabalho pelo chefe imediato considera o plano de 
metas previamente definido. 
Para a AD da unidade, os usuários são ouvidos, e se for o caso, suas 
sugestões são acatadas de modo a melhorar a qualidade dos serviços 
prestados. 

Etapas de 
Execução 

Todas as etapas de execução da AD são cumpridas pelas unidades no 
decorrer do processo avaliativo. 

UFPA, 2006a; 
Brasil, 2008  

As metas anuais (da unidade e das equipes) e os planos de trabalho de 
cada técnico-administrativo são pactuados  na etapa de planejamento 
da AD.  
Na etapa de acompanhamento do desempenho do técnico-
administrativo, o chefe imediato busca fortalecer ou adequar às 
competências individuais aos procedimentos de execução do 
trabalho.  
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CONSTRUCTOS ITENS FONTE 

Os resultados da AD obtidos em relação às metas estabelecidas nos 
planos de trabalho (individual e de equipe) são incorporados para 
melhoria dos serviços prestados pelas unidades e subunidades. 

Mensuração 

A escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos está adequada para medir cada 
uma das competências individuais do técnico-administrativo a serem 
avaliadas.  

UFPA, 2006a  

Os pesos 1 (um) para autoavaliação do técnico-administrativo e 3 
(três) para avaliação feita pela chefia imediata, impactam 
adequadamente na pontuação final da AD técnico-administrativo. 
O valor percentual atribuído ao desempenho individual e às metas das 
unidades (40% e 60% respectivamente), para o cálculo da AD, está 
compatível para se obter um resultado justo e transparente sobre o 
desempenho do técnico-administrativo. 

Informatização do 
Programa 

O ambiente informatizado da AD, com acesso mediante senha para 
identificação do usuário, facilitam os procedimentos para 
preenchimento dos instrumentos de avaliação.  

UFPA, 2006a; 
Bastos, 2007. 

A nova estrutura on line (disposição visual, sequência, diagramação, 
informações) facilita a navegação no sistema do PAD. 
O PAD informatizado favorece ao chefe e ao técnico-administrativo a 
avaliação das competências descritas nos instrumentos de avaliação, 
bem como sua pontuação e registro com facilidade e transparência. 

Compromissos 

Avaliadores a avaliados dominam o disposto no PAD, bem como 
todas as suas etapas de desenvolvimento. 

UFPA, 2006a; 
Bastos, 2007; 
Brasil, 2008.  

Avaliadores e avaliados cumprem seus compromissos e 
responsabilidades atribuídos pelo PAD, objetivando garantir o 
alcance de metas e resultados esperados pela Instituição.  
A avaliação do trabalho realizado (desempenho) e a autoavaliação 
são práticas exercidas periodicamente pelos técnico-administrativos 
de modo a preparar-se para a AD oficial, incluindo a institucional. 

Gestão do 
Programa 

As unidades da UFPA coordenam e aperfeiçoam, em conjunto com a 
PROGEP, o desenvolvimento do PAD dos servidores. 

UFPA, 2006a  
A Comissão Interna de Supervisão (CIS) fiscaliza e acompanha todas 
as etapas e procedimentos referentes ao PAD.  
A coordenação do PAD na PROGEP assessora as unidades e presta 
aos técnico-administrativos todas as informações necessárias ao 
desenvolvimento do Programa. 

 
Quadro 12 – Constructos referentes aos Elementos Constitutivos do PAD.  
Fonte: Dados da pesquisa (2010). 

 

Relacionado ao terceiro bloco, as questões referem-se aos constructos sobre 

pressupostos do PAD, conforme quadro a seguir: 

 

CONSTRUCTO INDICADORES FONTE 

Pedagógico 

O PAD estimula o diálogo entre os participantes, a análise crítica das 
ações desenvolvidas, no sentido de aperfeiçoá-las e construir novas ações 
mediante o trabalho coletivo. 

Brasil, 2005; 
Brasil 2006a; 
UFPA, 2006a; 
Bastos, 2007. 

O processo avaliativo estimula o aprimoramento profissional e pessoal 
dos técnico-administrativos, bem como estarem atentos para avaliar sua 
postura e atuação profissional. 
O processo avaliativo incentiva as unidades a desenvolver e engajar o 
trabalho em equipe agregando os talentos individuais dos técnico-
administrativo.  
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CONSTRUCTO INDICADORES FONTE 

O PAD colabora para o desenvolvimento de competências e habilidades 
que expandam capacidades e troca de saberes entre os técnico-
administrativos para o alcance dos resultados desejados. 

Critérios 
Objetivos 

Os critérios objetivos para AD dos técnico-administrativos, definidos 
pelas unidades, são orientados pela missão, objetivos e metas 
institucionais. Brasil, 2005; 

Brasil, 2006a; 
UFPA, 2006a; 
Brasil, 2008. 

Os critérios objetivos que subsidiam a AD dos técnico-administrativos 
são discutidos e pactuados entre avaliadores e avaliados. 

Os critérios objetivos para AD dos técnico-administrativos são 
reavaliados na unidade a cada ciclo avaliativo. 

Caráter Coletivo 
do Trabalho 

O PAD estimula que o processo avaliativo seja discutido coletivamente 
em todas as unidades e subunidades. 

Brasil, 2005; 
Brasil, 2006a; 
UFPA, 2006a. 

A AD e seus procedimentos são discutidos democraticamente entre os 
técnico-administrativos e chefias das unidades. 

A produtividade coletiva, a partir da aferição das contribuições e talentos 
individuais, está contemplada na AD. 

Expectativa dos 
Usuários 

 São realizadas ações para participação dos usuários na AD dos serviços 
prestados pelas unidades.  

Brasil, 20056; 
Brasil, 2006a; 
UFPA, 2006a. 

As informações obtidas sobre o atendimento prestado ao usuário são 
utilizadas para melhorar a qualidade do serviço prestado nas unidades. 

Os resultados da AD têm demonstrado que as necessidades dos usuários 
(interno e externo) das unidades são atendidas. 

Negociação 
Prévia 

A AD dos técnico-administrativos é pautada na negociação e no 
consenso entre avaliadores e avaliados. 

Brasil, 2006; 
Brasil, 2006a; 
UFPA, 2006a. 

O processo de negociação para definição de metas e pactuação de 
critérios objetivos ocorre antes do processo oficial de avaliar 
desempenhos. 

No intuito de alcançar acordos ao discutir propostas comuns ou 
antagônicas, as chefias imediatas praticam o processo de negociação 
entre as partes. 

Percepção das 
Potencialidades 

 Os dirigentes das unidades e subunidades têm empenhado esforço, no 
sentido de despertar novas potencialidades e competências dos técnico-
administrativos. 

Vygotsky, 1998; 
PDI, 2003.  As potencialidades dos técnico-administrativos são percebidas e 

consideradas pelos avaliadores no processo de AD. 

As metas previstas nos planos de trabalho individual e de equipe, 
consideram as potencialidades dos técnico-administrativos. 

Continuidade 

A AD é desenvolvida de forma contínua, com registros periódicos sobre 
o desempenho de cada técnico-administrativo.  

Teixeira, 2005. 

As unidades avaliam constantemente todos os procedimentos de 
planejamento, execução de atividades e metas alcançadas propostas nos 
planos de trabalho. 
As unidades, através da AD contínua, buscam inserir os técnico-
administrativos em ações de capacitação para a melhoria de seus 
desempenhos. 

Flexibilidade  

O PAD estimula os técnico-administrativos a rever posições, não temer o 
novo e mostrarem-se abertos a receber críticas sobre seus desempenhos. 

Lucena, 1992. 
Avaliadores e avaliados são estimulados a serem flexíveis com relação a 
ideias criativas e inovadoras para o crescimento individual e profissional.  

O processo avaliativo desenvolvido busca estimular os técnico-
administrativos à abertura para mudanças no trabalho, de modo a se 
adequarem às novas demandas e prioridades institucionais. 
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CONSTRUCTO INDICADORES FONTE 

Meta-avaliação 

O PAD é periodicamente reavaliado, permitindo ajustes e 
aprimoramentos conforme as necessidades institucionais.  

Sobrinho, 2000 
A avaliação contínua do PAD contribui para que os procedimentos 
utilizados por avaliadores e avaliados nas modalidades da AD sejam 
aperfeiçoados a cada ciclo avaliativo. 

A avaliação permanente do PAD contribui para a melhoria da qualidade 
acadêmico-administrativa e social da Instituição. 

Visão Integrada 

O PAD possibilita aos servidores reflexão crítica sobre seu desempenho 
e desenvolvimento da carreira em relação aos objetivos institucionais. 

UFPA, 2006b;  
UFPA, 2006a. 

As informações e resultados gerados pelo PAD, ao subsidiar o sistema 
integrado de gestão de pessoas da UFPA, melhora os serviços prestados 
pela PROGEP e demais unidades. 

A AD estimula os técnico-administrativos à aprendizagem, à mudança 
e/ou adaptabilidade de atitudes e ações, numa perspectiva integradora, 
buscando atingir os objetivos da UFPA. 

A AD dos técnico-administrativos da UFPA possibilita uma visão 
integral do desempenho individual, contribuindo para a existência de 
uma força de trabalho capacitada, motivada e comprometida com a 
Instituição. 

 
Quadro 13 – Constructos referentes aos Pressupostos do PAD 
Fonte: Dados da pesquisa (2010). 

 

4.4 COLETA DE DADOS 

Os dados foram coletados no período de abril a maio de 2010. Os procedimentos 

utilizados foram: contatos pessoais, por telefone e e-mail, para convidar os respondentes a 

participarem da pesquisa. Durante os primeiros contatos, todos os propósitos da pesquisa 

foram esclarecidos aos respondentes, para que não pairassem dúvidas quanto às intenções da 

pesquisadora. Após a aceitação do convite, o próximo passo foi a marcação de datas, horários 

e locais para aplicação ou envio do questionário, segundo o cronograma da pesquisa. 

A aplicação do questionário realizou-se de forma presencial, nos setores de trabalho 

por uma pessoa treinada para este fim.  

4.5 ANÁLISE DE DADOS 

O processo de tabulação e análise dos dados ocorreu por meio do software Statistical 

Package for the Social Sciences – SPSS 18.0. A escolha desse pacote em detrimento dos 

inúmeros outros disponíveis para análise de dados, se deu pelo reconhecimento e penetração 

do SPSS junto a profissionais das diversas áreas das ciências sociais, em especial a 

administração. 

A tabulação dos dados ocorreu por meio da criação de uma matriz desenvolvida 

especificamente para atender às especificidades do instrumento de coleta de dados, composto 
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por variáveis de natureza qualitativa e quantitativa, caracterizando-as de forma a facilitar o 

processo de análise por meio da estatística descritiva e inferencial. 

No que diz respeito à estatística descritiva, foram utilizadas técnicas como a 

verificação de médias, desvios, porcentagens e distribuições de frequência, com o intuito de 

obter uma visão geral dos resultados encontrados. 

Em relação à estatística inferencial, o estudo fez uso de cinco ferramentas: análise 

fatorial, Alpha de Cronbach, t-test, ANOVA e teste de Tukey. Dessa forma, é possível dizer 

que utilizou-se o ferramental multivariado e bivariado (CORRAR; PAULO; DIAS FILHO, 

2007). 

A análise fatorial foi utilizada para verificar as variáveis latentes (fatores) percebidas 

pelos técnico-administrativos da UFPA, em relação aos elementos constitutivos e 

pressupostos do PAD (UFPA, 2006a) da Instituição. Dessa forma, a técnica foi utilizada para 

redução das variáveis originais do instrumento de coleta de dados em fatores que agrupem 

variáveis correlacionadas entre si. Essa técnica permite a identificação de dimensões que 

podem não ser identificadas inicialmente pelo pesquisador e por isso recebe o nome de 

Análise Fatorial Exploratória (HAIR et al., 2009; MALHOTRA, 2006; CORRAR; PAULO; 

DIAS FILHO, 2007). 

Ao longo do processo de Análise Fatorial, fez-se uso de algumas técnicas indicadas 

pela literatura como necessárias para a criação de fatores mais consistentes e fidedignos. Os 

primeiros foram o teste de esferacidade de Barllet e o Kaiser-Meyer-Olkin of Measure 

Sampling Adequacy – KMO para verificar a significância do modelo criado. Neste caso, 

adotou-se o nível de significância p<0,01 para o teste de Barllet e 0,5 para o KMO (HAIR et 

al., 2009; MALHOTRA, 2006; CORRAR; PAULO; DIAS FILHO, 2007). 

Para a rotação dos modelos, utilizou-se a técnica dos componentes principais, que tem 

por objetivo aumentar a variância explicada pelo modelo (CORRAR; PAULO; DIAS FILHO, 

2007). Dessa forma, tentou-se obter um modelo com o menor erro possível para o 

agrupamento do conjunto de dados. Em conjunto com a técnica dos componentes principais, 

fez-se uso do processo de rotação ortogonal denominado Varimax, com o intuito de reduzir a 

probabilidade de uma variável estar altamente correlacionada com mais de um fator (HAIR et 

al., 2009) 

Posteriormente, foi realizada uma investigação dos valores MSA da matriz de 

correlação anti-imagem para identificação de variáveis que poderiam prejudicar a 

adequabilidade dos modelos, bem como das comunalidades, que para Malhotra (2006) 

corresponde à parcela de variância compartilhada pelas variáveis originais do modelo. 
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Adotou-se como ponto de corte para as situações, o valor de 0,5 (CORRAR; PAULO; DIAS 

FILHO, 2007). 

Após a criação dos fatores percebidos pelos técnico-administrativos, foi utilizada a 

técnica denominada Alpha de Cronbach para verificação da consistência de cada um dos 

fatores criados e das variáveis originais que possibilitaram a criação dos fatores. Para essa 

técnica, adotou-se o ponto de corte estabelecido por Hair et al. (2009) de 0,6 para pesquisas 

exploratórias, no qual um coeficiente superior a esse índice indica a consistência da escala. 

A parte final do processo de análise ocorreu por meio dos testes de diferenças de 

médias. Este estudo adotou três testes renomados pela literatura e a não padronização em 

torno de apenas uma ferramenta se deu com base nas diferentes classificações categóricas das 

variáveis presentes no bloco de caracterização do perfil dos técnico-administrativos. Nesse 

sentido, tais ferramentas foram utilizadas para verificar diferenças de percepção entre as 

características sociodemográficas dos técnico-administrativos e os fatores criados. 

O t-test foi utilizado para verificar diferenças por meio de dicotômicas, ou seja, só 

podem ser classificados em dois grupos. Já a ANOVA, em conjunto com o teste de Tukey, foi 

utilizada em situações em que as variáveis do perfil poderiam ser classificadas em mais de 

duas categorias. Dessa forma, a ANOVA é utilizada para a verificação de uma possível 

diferença e o teste de Tukey, por meio de comparações múltiplas, identifica em quais pares 

essas diferenças foram encontradas (SIEGEL; CASTELLAN JR., 2006). 
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5 RESULTADOS  

Este capítulo apresenta e discute, os resultados das Análises Descritiva e Fatorial dos 

dados obtidos, revelando o grau de percepção dos técnico-administrativos relacionado aos 

elementos constitutivos no processo avaliativo e a inserção dos pressupostos do PAD (UFPA, 

2006) na prática avaliativa. 

A Análise Descritiva refere-se aos resultados divididos em três blocos, conforme a 

sequência adotada na estrutura do questionário.  O primeiro contempla os dados constantes do 

perfil da amostra relativos às informações pessoais e funcionais dos técnico-administrativos. 

O segundo bloco refere-se à percepção dos respondentes sobre os elementos constitutivos do 

PAD. E o terceiro bloco, expõe os resultados a partir da percepção dos respondentes sobre os 

pressupostos do PAD na prática avaliativa. 

   Essa análise tem início a partir dos resultados referentes aos dados obtidos com 

variáveis: gênero, faixa etária, formação escolar, nível de escolaridade do cargo ocupado na 

instituição, unidade de lotação, tempo de serviço e os constructos relacionados à percepção 

dos respondentes sobre os elementos constitutivos e pressupostos do Programa na prática 

avaliativa. 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO 

 
Gráfico 2 – Faixa Etária dos Respondentes 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 

Gráfico 1 – Gênero dos Respondentes 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 

 
  
 A amostra representou 17% da população alvo, dos quais 59% são do sexo feminino, 

seguido de 41% do sexo masculino (Gráfico 1). A idade dos respondentes se concentrou em 

maior percentual na faixa etária de 41 a 50 anos  (34%), seguida de 51 a 60 anos (28%), 31 a 

40 anos (22%), 18 a 30 anos (12%) e 61 anos ou mais (4%). Ao considerar as duas faixas de 

idades mais altas, totaliza-se 62% dos respondentes, com idades entre 41 a 60 anos (Gráfico 

2). 
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Gráfico 4 – Nível do Cargo Ocupado pelos 
Respondentes 
Fonte: Dados da Pesquisa  (2010) 

Gráfico 3 – Formação Escolar dos Respondentes 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 

 
A formação escolar predominante é o ensino médio, com 41% das respostas, seguido 

do ensino superior, com 29%, especialização (lato sensu), com 25%, mestrado e doutorado 

(stricto sensu) com 3% e 1%, respectivamente. A considerar os dois níveis mais altos de 

formação escolar dos servidores, o percentual evolui para 70% (Gráfico 3).   

No nível do cargo ocupado pelos respondentes, a predominância é para os cargos 

ocupados de nível médio com 73% das respostas, seguido dos cargos ocupados de nível 

superior com 27% (Gráfico 4). 

Quanto à unidade de lotação, os respondentes estão distribuídos em:  85 (38%) nos 

Institutos Acadêmicos, 6 (3%) nos Núcleos de Integração, 25 (11%) nos Órgãos 

Suplementares, 53 (24%) nas Pró-Reitorias, 7 (3%) na Reitoria, 17 (8%) nos Campi 

Universitários e 29 (13%) em outras (Quadros 1 a 7, Apêndice C). 

 
Variável Tempo 

Tempo Mínimo 3 meses 

Tempo Máximo 43 anos 

Média 18 anos e 3 meses 
 
Quadro 14 – Tempo de Serviço dos servidores na IFES 
Fonte: Dados da pesquisa (2010). 

 

Quanto ao tempo de serviço na IFES, o mínimo é de 3 meses e o máximo de 43 anos, 

sendo o tempo médio de exercício de 18 anos e 3 meses (Quadro 14). 
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5.2 PERCEPÇÃO SOBRE OS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO PAD 

Nesta sessão, são analisados os constructos referentes a fundamentos, periodicidade, 

competências individuais, modalidades, etapas de execução, mensuração, compromissos, 

informatização do programa e gestão do Programa. Esses resultados podem ser verificados 

nos gráficos constantes no Apêndice C.  

Relacionado ao primeiro constructo, Fundamentos, sobre o item – os servidores são 

esclarecidos sobre os princípios e diretrizes do PAD vigente, os resultados mostram que 23% 

dos respondentes “concordam em parte”, 22% “discordam em parte” e 23% “não sabe 

afirmar”. Relativo ao item – os pressupostos do PAD são praticados pelos avaliadores e 

avaliados, 25% dos respondentes “concordam em parte”, 22% “discordam em parte” e 21% 

não sabe afirmar. Para o item – os objetivos do PAD são observados e atingidos ao final do 

processo avaliativo, os resultados apontam que 23% dos respondentes “concordam em parte”, 

23% “discordam em parte” e 26% “não sabem afirmar”. (Gráfico 1, Apêndice C). 

   Os valores percentuais das respostas expressam uma leve tendência à concordância, 

em relação aos avaliadores e avaliados praticarem os pressupostos do PAD, embora mais de 

um quinto dos respondentes expressem não saber afirmar. Em relação ao primeiro e segundo 

itens, a respeito dos objetivos, princípios e diretrizes, os resultados apontam uma proximidade 

nos valores percentuais em torno dos pontos da escala “concordo em parte” e “discordo em 

parte”, impossibilitando identificar tendências no padrão de resposta dos respondentes. 

Todavia, evidenciam-se os valores percentuais atribuídos a esses mesmos itens no que 

concerne ao indicativo “não sei afirmar”.  

Relacionado ao segundo constructo, Periodicidade, vê-se que os resultados relativos 

ao item – o período de 01 (um) ano é suficiente para o interstício da AD, tendo como base o 

exercício (ano) anterior, constata-se que 53% dos respondentes “concordam totalmente” e 

27% “concordam em parte”. Pertinente ao item – o período de 1º a 30 de setembro de cada 

ano, está adequado para realização do processo avaliativo, 46% “concordam totalmente” e 

26% “concordam em parte”. Quanto ao item – o processo avaliativo dos servidores é 

acompanhado de registros mensais e reuniões programadas, 37% “discordam totalmente” e 

21%” não sabem afirmar” (Gráfico 2, Apêndice C). 

Os valores percentuais das respostas expressam um padrão com tendência elevada de 

concordância, em relação ao primeiro e segundo itens que tratam sobre um ano ser suficiente 

para o interstício da AD, e que o período 1º a 30 de setembro está adequado para a realização 

do processo avaliativo. Contrariamente, verifica-se uma tendência de discordância para o 
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terceiro item relacionada à percepção de a AD ser acompanhada por registros mensais e 

reuniões programadas.  

Em relação ao terceiro constructo Competências Individuais, o item – as 

competências descritas no instrumento avaliativo estão redigidas de forma clara e objetiva, 

verifica-se que 32% dos respondentes “concordam totalmente”, 26% “concordam em parte” e 

22% “discordam em parte”. Referente ao item – as competências descritas no instrumento da 

AD expressam as metas a serem atingidas pela área em que o servidor atua. Observa-se que 

30% “concordam em parte”e 22% “discordam em parte”. Quanto ao item processo avaliativo 

do servidor avalia as atividades, metas cumpridas, trabalho em equipe e condições de 

trabalho, 26% “concordam totalmente” e 30% “concordam em parte”(Gráfico 3, Apêndice 

C). 

 Nesse contexto de resultados, os valores percentuais mostram que no padrão de 

respostas, há uma moderada tendência de concordância com o primeiro e terceiro itens, 

relacionada às competências descritas no instrumento avaliativo e sobre o processo de AD 

avaliar as atividades, metas cumpridas, trabalho em equipe e condições de trabalho. Sobre o 

segundo item, constata-se uma leve tendência para concordar que as competências descritas 

no instrumento avaliativo expressam as metas a serem atingidas pela área em que o técnico-

administrativo atua.  

A respeito do quarto constructo Modalidades, os resultados sobre o item – o servidor 

avalia ser desempenho (autoavaliação), com base em suas competências individuais e metas 

definidas no plano de trabalho, apontam que 40% dos respondentes “concordam totalmente” 

e 27% “concordam em parte”. Considerando o item – a avaliação do servidor realizada pelo 

chefe imediato assenta-se nas competências individuais e metas do setor/unidade, constata-se 

28% dos respondentes “concorda totalmente” e 31% “concordam em parte”. Alusivo ao item 

– a AD da equipe de trabalho pelo chefe imediato considera o plano de metas previamente 

definido, os resultados mostram que 20% dos respondentes “concordam totalmente”,  30% 

“concordam em parte” e 20% “discordam em parte”. Pertinente ao item – para a AD da 

unidade, os usuários são ouvidos, e se for o caso, suas sugestões são acatadas para melhorar 

a qualidade dos serviços prestados, 24% dos respondentes “concordam totalmente”, 23% 

“concordam em parte” e 25% “discordam totalmente”  (Gráfico 4, Apêndice C).  

Esses resultados mostram uma forte tendência de concordância no padrão de respostas 

relacionadas ao primeiro e segundo itens do constructo, sobre as modalidades autoavaliação e 

avaliação dos respondentes pela chefia imediata, uma concordância moderada para o terceiro 

item que contempla a modalidade AD da equipe de trabalho. Relacionado o quarto item, 
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percebe-se que a diferença dos valores percentuais entre a concordância e discordância é 

insipiente para definição de tendência.  

 Respectivamente sobre o quinto constructo, Etapas do Programa, anuncia-se para o 

item – todas as etapas da AD são cumpridas pelas unidades no decorrer do processo 

avaliativo, que  23% dos respondentes “concordam totalmente”, 21% “concordam em parte” e 

21 % “discordam em parte”. Sobre o item – as metas anuais (unidade e equipe) e os planos 

de trabalho de cada servidor são pactuados na etapa de planejamento da AD, observa-se que 

23% dos respondentes “concordam em parte”, 23% “discordam em parte” e 20% “não sabem 

afirmar”. Relacionado ao item – na etapa de acompanhamento do desempenho do servidor, o 

chefe imediato busca fortalecer ou adequar às competências individuais aos procedimentos 

de execução do trabalho, os resultados mostram que 21% dos respondentes “concordam 

totalmente, 29% “concordam em parte” e 25% “discordam totalmente”. Relativo ao item – os 

resultados da AD obtidos em relação às metas estabelecidas nos planos de trabalho 

(individual e de equipe) são incorporados para melhoria dos serviços prestados pelas 

unidades, 23% dos respondentes “concordam totalmente” e 30% “concordam em parte” 

(Gráfico 5, Apêndice C).  

Os resultados mostram uma tendência de concordância para o terceiro e quarto itens, 

evidenciando para este último, no que se refere ao acompanhamento do desempenho do 

técnico-administrativo pelo chefe imediato e os resultados da AD serem incorporados para 

melhorar os serviços prestados pelas unidades. Concernente ao primeiro e segundo itens, os 

valores percentuais de concordância e discordância, apresentam-se muito próximos, 

impossibilitando uma definição de tendência.  

            As respostas atribuídas ao sexto constructo Mensuração assinalam que sobre o item – 

a escala de 0 a 10 pontos está adequada para medir cada uma das competências individuais 

do servidor a serem avaliadas, detecta-se que 59% dos respondentes “concordam totalmente”. 

Para o item – os pesos 1 (um) para autoavaliação do servidor e 3 (três) para avaliação feita 

pela chefia imediata, impactam adequadamente na pontuação final da AD do servidor, vê-se 

que 30% “concordam totalmente”, 25% “concordam em parte” e 20% “discordam 

totalmente”. Sobre o item - o valor percentual atribuído ao desempenho individual e às metas 

das unidades (40% e 60% respectivamente) para o cálculo da AD está compatível para se 

obter um resultado justo e transparente sobre o desempenho do servidor, 25% dos 

respondentes “concordam totalmente”, 27% “concordam em parte” e 20% “discordam 

totalmente” (Gráfico 6, Apêndice C).  
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Nesses resultados, identifica-se um padrão de concordância em relação aos três itens 

do constructo. Ou seja, os respondentes demonstram concordar que a escala utilizada para 

medir as competências adequa-se ao que se propõe, bem como os parâmetros sobre os pesos 

atribuídos às modalidades da AD (autoavaliação e avaliação do técnico-administrativo pela 

chefia) e aos valores percentuais conferidos ao desempenho individual e metas das unidades 

estão compatíveis.  

           Os resultados relacionados ao sétimo constructo Informatização do Programa 

ilustram que no item – o ambiente informatizado da AD, com acesso mediante senha para 

identificação do usuário, facilitam os procedimentos para preenchimento dos instrumentos de 

avaliação, 60% dos respondentes “concordam totalmente” e 22% que “concordam em parte”. 

Para o item – a nova estrutura online (disposição visual, sequência, diagramação, 

informações) facilita a navegação no sistema do PAD, constata-se que 59% “concordam 

totalmente” e 23% que “concorda em parte”. Pertinente ao o item – o PAD informatizado 

favorece ao chefe e servidor a avaliação das competências descritas nos instrumentos de 

avaliação, bem como sua pontuação e registro com facilidade e transparência, verifica-se 

que 55% “concordam totalmente” e 23% “concordam em parte” (Gráfico 7, Apêndice C). 

Os resultados, nessa perspectiva, mostram uma forte tendência de concordância para 

os três itens do constructo. Dessa forma, verifica-se que os respondentes percebem de forma 

positiva a informatização do Programa.  

Mostram os resultados sobre o oitavo constructo Compromissos, que em relação ao 

item – avaliadores e avaliados dominam o disposto no PAD e todas as etapas de 

desenvolvimento, 23% dos respondentes “concordam totalmente” e 35% “concordam em 

parte”. Relacionado ao item – os avaliadores e avaliados cumprem seus compromissos e 

responsabilidades atribuídas pelo PAD, objetivando garantir o alcance de metas e resultados 

esperados pela instituição, 26% dos respondentes “concordam totalmente” e 26% 

“concordam em parte”. Relativo ao item – avaliação do trabalho realizado (desempenho) e a 

autoavaliação são práticas exercidas periodicamente pelos servidores de modo a preparar-se 

para a AD oficial, incluindo a institucional, 24% dos respondentes “concordam totalmente, 

24% “concordam em parte” e 21% “discordam totalmente” (Gráfico 8, Apêndice C).  

Os resultados evidenciam que há uma tendência de concordância moderada para as 

respostas sobre os três itens do constructo. Em outras palavras, os respondentes percebem 

favoravelmente que avaliadores e avaliados dominam o teor do Programa, estão 

compromissados com as responsabilidades atribuídas pelo Programa e que a avaliação do 

trabalho realizado e a autoavaliação são práticas exercidas periodicamente. Referente ao 
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terceiro item, percebe-se que mais de um quinto das respostas foram atribuídas ao indicativo 

“não sei afirmar”. 

 Sobre os resultados atribuídos ao nono constructo Gestão do Programa, relacionado 

ao item – as unidades da UFPA coordenam e aperfeiçoam, em conjunto com a PROGEP, o 

desenvolvimento do PAD dos servidores, observa-se que 26% dos respondentes “concordam 

totalmente” e 24% “não sabem afirmar”. Sobre o item – a Comissão Interna de Supervisão 

(CIS) fiscaliza e acompanha todas as etapas e procedimentos referentes ao PAD, verifica-se 

que 22% dos respondentes “discordam totalmente” e 35% “não sabem afirmar”. Pertinente ao 

item – a coordenação do PAD na PROGEP assessora as unidades e presta aos servidores 

todas as informações necessárias ao desenvolvimento do Programa, identifica-se que 22% 

dos respondentes “concordam totalmente”, 20% “discordam em parte” e 28% “não sabem 

afirmar” (Gráfico 9, Apêndice C).  

 Os resultados consideram que referente ao primeiro item,  há uma leve concordância 

de que as unidades da UFPA coordenem e aperfeiçoem o desenvolvimento do PAD, em  

conjunto com PROGEP. Relacionado ao segundo e terceiro itens, identifica-se uma 

proximidade entre os valores percentuais de concordância e discordância, impossibilitando a 

identificação de uma tendência.  Cabe frisar, no entanto, o significativo índice de 

desconhecimento atribuído aos itens, principalmente, no que concerne ao segundo item, que 

obteve 35% das respostas referentes a “não sei afirmar”. 

Os resultados obtidos por meio da análise descritiva expressam que dos nove 

elementos constitutivos do PAD, seis dos elementos constitutivos são percebidos com maior 

grau de percepção no desenvolvimento do processo avaliativo, quais sejam: Periodicidade, 

Modalidades, Mensuração, Informatização do Programa, Compromissos e Competências 

Individuais. Referente aos quatro primeiros elementos,  podem estar associados à progressão 

por mérito funcional na carreira em decorrência da AD individual, um dos objetivos do 

Programa, também previsto em legislação nacional (LUCENA; 1992; SANTOS; 2005; 

BRASIL, 2005a; BRASIL, 2008) e local (UFPA, 2006a; UFPA, 2006b) como um dos 

objetivos da  AD dos servidores da APF e dos técnico-administrativos  das IFEs no PCCTAE 

(BRASIL, 2005).  

Relacionados a Compromissos e as Competências Individuais, os respondentes 

concordam que as competências são descritas nos instrumentos avaliativos de forma clara, 

objetiva e refletem as metas a serem atingidas. Nesse sentido, assim se expressa Carbone et al 

(2006, p. 58) sobre as competências: “para se obter boas descrições de competências, sugere-

se que representem comportamentos passíveis de serem observados no ambiente de trabalho 
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[...] deve garantir que todos os funcionários compreendam da mesma forma o comportamento 

descrito” e as metas a serem atingidas. Sobre os compromissos, deduz-se que os técnico-

administrativos sentem-se comprometidos com as atribuições descritas no PAD (UFPA, 

2006a).  

 Relacionado aos elementos constitutivos do PAD (UFPA, 2006a) Fundamentos, 

Etapas do Programa e Gestão do Programa, os resultados não demonstram uma tendência de 

concordância ou discordância sobre os itens, além do que, todos esses os elementos 

constitutivos do Programa apresentaram percentual significativo de respostas no indicativo 

“não sei afirmar”. Portanto, esses resultados sugerem que os técnico-administrativos 

percebem em menor grau ou “não sabem afirmar” se os elementos acima citados são 

percebidos na prática avaliativa. Isso pode ser atribuído a uma indiferença ou despreocupação 

dos técnico-administrativos com os elementos do PAD relacionados aos aspectos filosóficos 

(princípios, diretrizes, pressupostos e objetivos), bem como ao cumprimento das etapas da 

AD e à gestão do Programa, ou seja, elementos que não estejam “diretamente” ligados à 

concessão de progressão funcional (LUCENA, 1992; BRASIL, 2006a; UFPA; 2006a; 

PONTES, 2008).  

 

5.3  PERCEPÇÃO OS PRESSUPOSTOS DO PAD NA PRÁTICA AVALIATIVA  

Na sequência, são analisados os dados da análise descritiva referente aos constructos 

relativos aos pressupostos: pedagógico, critérios objetivos, caráter coletivo, expectativa dos 

usuários, negociação prévia, percepção das potencialidades, continuidade, flexibilidade, 

meta-avaliação e visão integrada. Tais resultados podem ser verificados nos gráficos 

apresentados no Apêndice C. 

Sobre o primeiro constructo Pedagógico, os resultados sobre o item – o PAD estimula 

o diálogo entre os participantes, a análise crítica das ações desenvolvidas, no sentido de 

aperfeiçoá-las e construir novas ações mediante o trabalho coletivo – revelam que 24%  dos 

respondentes “concordam totalmente”, 29% “concordam em parte” e 23% “discordam em 

parte”. Quanto ao item – o processo avaliativo estimula o aprimoramento profissional e 

pessoal dos servidores, avaliando sua postura e atuação profissional, 34% dos respondentes 

“concordam totalmente” e 28% “concordam em parte”. Os resultados sobre o item – o 

processo avaliativo incentiva as unidades a desenvolver e engajar o trabalho em equipe 

agregando os talentos individuais dos servidores, expressam que 28% dos respondentes 

“concordam totalmente”, 26% “discordam em parte” e 20% “discordam totalmente”. Sobre o 
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item – o PAD colabora no desenvolvimento de competências e habilidades que expandam 

capacidades e troca de saberes entre os servidores para o alcance dos resultados desejado, 

28% dos respondentes “concordam totalmente” e 25% “concordam em parte” (Gráfico 10, 

Apêndice C). 

 Os resultados revelam um padrão de concordância para os quatro itens do constructo, 

sendo uma mais forte para o segundo item e moderada para os outros itens. Isso significa 

dizer que, na percepção dos respondentes, o PAD estimula o diálogo entre avaliadores e 

avaliados, a análise crítica sobre as ações para aperfeiçoá-las mediante o trabalho coletivo 

(BRASIL, 2005; UFPA, 2006a; BRASIL, 2008), o aprimoramento profissional e individual 

dos técnico-administrativos, o desenvolvimento de competências e habilidades (CARBONE 

et al., 2006; BRANDÃO;GUIMARÃES, 2001) e a troca compartilhada de saberes 

objetivando alcançar metas e resultados (SENGE, 2005). Esses aspectos tendem a reforçar a 

dimensão pedagógica para a AD, prevista na legislação vigente (BRASIL, 2005; BRASIL, 

2006), ou seja, transformar a ação de avaliar num momento de aprendizagem entre avaliados 

e avaliadores (LUCENA, 1992). 

  Relacionado ao segundo constructo Critérios Objetivos, os resultados sobre o item – 

os critérios objetivos para AD dos servidores, definidos pelas unidades, são orientados pela 

missão, objetivos e metas institucionais, constatam que 24% dos respondentes “concordam 

totalmente” e 28% “concordam em parte”. Quanto ao item – os critérios objetivos que 

subsidiam a AD dos servidores são discutidos e pactuados entre avaliadores e avaliados, 

23% dos respondentes “concordam em parte” e 27% “discordam totalmente”. Acerca do item 

– os critérios objetivos da AD dos servidores são reavaliados na unidade a cada ciclo 

avaliativo, 28% dos respondentes “discordam totalmente” e 21% que “não sabem afirmar” 

(Gráfico 11, Apêndice C). 

Os resultados evidenciam tendências diferenciadas para os três itens do constructo. Em 

relação ao primeiro item uma tendência moderada de concordância. Para o segundo item, 

observa-se que os valores percentuais de concordância e discordância estão muito próximos, 

inviabilizando a definição de tendência. Sobre o terceiro item, há um tendência moderada para 

a discordância, embora os resultados mostrem que mais de um quinto das respostas foram 

atribuídas ao indicativo “não sei afirmar”. Verifica-se, neste sentido, a concordância dos 

respondentes referente aos critérios objetivos (BRASIL, 2005; BRASIL, 2006a; UFPA, 

2006a; UFPA, 2006b)) para realização da AD, serem orientados pela missão, objetivos e 

metas institucionais. 
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 Com base nos resultados atribuídos ao terceiro constructo Caráter Coletivo do 

Trabalho, no item – o PAD estimula que o processo avaliativo seja discutido coletivamente 

em todas as unidades e subunidades, 23% dos respondentes “concordam totalmente”, 22% 

“concordam em parte” e 25% “discordam totalmente”. Relativo ao item – a AD e seus 

procedimentos são discutidos democraticamente entre os servidores e chefias das unidades, 

vê-se que 20% “dos respondentes concordam totalmente”, 22% “concordam em parte” e 30% 

“discordam totalmente”. Relacionado ao item – a produtividade coletiva, a partir da aferição 

das contribuições e talentos individuais, está contemplada na AD, 22% dos respondentes 

“concordam totalmente”, 21% “concordam em parte” e 24% “discordam totalmente”. 

(Gráfico 12, Apêndice C).  

Relativo aos três itens do constructos, os resultados mostram uma proximidade dos 

valores percentuais de cada item, impossibilitando a definição de tendência de concordância 

ou discordância. Para o terceiro item, foi  atribuído um quinto das respostas ao indicativo “não 

sei afirmar”. Portanto, a não definição de tendência pode estar associada à ausência de clareza 

em relação ao pressuposto, que na prática avaliativa privilegia  as contribuições e resultados 

das equipes de trabalho (BRASIL, 2006a; UFPA, 2006a; UFPA, 2006b; BRASIL, 2008), a 

participação democrática (PONTES, 2008) em debates e reuniões, a aprendizagem e troca de 

saberes (SENGE, 2006), e os talentos e interesses comuns dos técnico-administrativos e da 

organização.  

Os resultados referentes ao quarto constructo Expectativa dos Usuários, mostram 

que sobre o item – são realizadas ações para participação dos usuários das unidades na AD 

dos serviços prestados pelas unidades, identifica-se que 23% dos respondentes concordam em 

parte e 26% “discordam totalmente”. Concernente ao item – as informações obtidas sobre o 

atendimento prestado ao usuário das unidades são utilizadas para melhorar a qualidade do 

serviço prestado, observa-se que 24% dos respondentes “concordam totalmente”, 21% 

“concordam em parte” e de 21% “discordam em parte”. Para o item – os resultados da AD 

têm demonstrado que as necessidades dos usuários (interno e externo) das unidades estão 

sendo atendidas, constata-se que 23% dos respondentes “concordam em parte”, 23% 

“discordam em parte” e 21% “não sabem afirmar” (Gráfico 13, Apêndice C). 

A partir desses resultados, constata-se a impossibilidade de considerar uma tendência 

de concordância ou discordância, visto a proximidade dos valores percentuais em torno dos 

três itens. Observa-se, porém, que mais de um quinto das respostas sobre o terceiro item 

apontam o indicativo “não saber afirmar”. Portanto, na percepção dos técnico-administrativos, 

o pressuposto não está sendo percebido na prática avaliativa ou não sabem afirmar.  
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A AD individual preconizada pelas Expectativas dos Usuários significa que as 

necessidades desses usuários (internos e  externos) devem ser consideradas, que  devem ser 

estimulados a fornecer feedbacks constantes, que as unidades devem se adequar em relação 

aos recursos (rotinas, espaços, informações, tecnologias etc.) para que  bens e serviços sejam 

disponibilizados com a qualidade esperada pelos usuários.  

 Quanto ao quinto constructo Negociação Prévia, os resultados revelam que sobre o 

item – a AD dos servidores é pautada na negociação e no consenso entre avaliadores e 

avaliados, detecta-se que 21% dos respondentes “concorda em parte” e 27% “discordam 

totalmente” e 20% “não sabem afirmar”. Sobre o item – o processo de negociação para 

definição de metas e pactuação de critérios objetivos ocorre antes do processo oficial de 

avaliar desempenhos, constata-se que 27% dos respondentes “discordam totalmente” e 24% 

“não sabem afirmar”. O item – no intuito de alcançar acordos ao discutir propostas comuns 

ou antagônicas, as chefias imediatas praticam o processo de negociação entre as partes,  

26% dos respondentes “discordam totalmente” e 22% “não sabem afirmar” (Gráfico 14, 

Apêndice C).  

Evidencia-se, nesses resultados, uma tendência de discordância referente aos três itens 

do constructo, em relação à AD ser pautada na negociação e consenso entre avaliadores e 

avaliados, a definição de metas e critérios objetivos para AD resultarem do processo de  

negociação entre avaliadores e avaliados visando acordos frente à situações ou propostas 

antagônicas. Dada a relevância, é importante destacar que mais de um quinto das respostas  

para cada item são atribuídos ao indicador “não sei afirmar”.  

Nesse sentido, a tendência de discordância e o percentual atribuído ao indicativo “não 

sei afirmar” sobre o constructo, apontam que na percepção dos técnico-administrativos, a  

negociação prévia (BRASIL, 2005; BRASIL, 2006ª;; UFPA, (UFPA, 2006a; 2006b; 

BRASIL, 2008) não está sendo percebida ou o conceito ainda está sendo trabalhado na prática 

avaliativa.  

 Concernente ao sexto constructo Percepção das Potencialidades, os resultados sobre 

o item – os dirigentes das unidades e subunidades empenham esforços, no sentido de 

despertar novas potencialidades e competências dos servidores, vê-se que 23% dos 

respondentes “concordam totalmente”, 25% “concordam em parte” e 20% “discordam 

totalmente”. Referente ao item – as potencialidades dos servidores são percebidas e 

consideradas pelos avaliadores no processo de AD, verifica-se que 23% dos respondentes 

“concordam totalmente” , 21% que “discordam em parte” e 20% discordam totalmente. Sobre 

o item – as metas dos planos de trabalho individual e da equipe consideram as 
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potencialidades dos servidores, verifica-se que 26% dos respondentes” concordam 

totalmente” e 23% “concordam e parte” (Gráfico 15, Apêndice C).  

 Sobre o primeiro e terceiros itens, os resultados tendem uma leve concordância sobre 

os dirigentes empenharem-se em despertar potencialidades e competências e as 

potencialidades dos técnico-administrativos serem consideradas nas metas dos planos 

individuais e de equipe. Quanto ao segundo item, os valores percentuais de concordância e 

discordância apresentam-se muito próximos, impossibilitando a definição de tendência. 

Assim, na opinião dos respondentes, embora sob leve tendência, o pressuposto é percebido na 

prática avaliativa. 

 A percepção das potencialidades refere-se à capacidade de identificar aptidões, 

perceber talentos, produção e ação (VYGOTSKY, 1998), potencial de trabalho e aspirações 

do técnico-administrativo visando à valorização profissional em termos de carreira e em 

relação aos objetivos institucionais (PONTES, 2008). Portanto, a AD tendo por base a 

percepção das potencialidades na prática avaliativa, levará em conta a capacidade 

(competências) das pessoas em relação ao seu futuro profissional na organização. 

 Revelam os resultados relacionados ao sétimo constructo Continuidade, que sobre o 

item – a AD é desenvolvida de forma contínua, com registros periódicos sobre o desempenho 

de cada servidor, os respondentes disseram que 29% “concordam totalmente” e 25% “não 

sabem afirmar”. Para o item – as unidades avaliam constantemente todos os procedimentos 

de planejamento, execução de atividades e metas alcançadas propostas nos planos de 

trabalho, 21% dos respondentes “discordam totalmente” e 25% “não sabem afirmar” e. 

Relacionado ao item – as unidades, através da AD contínua, busca inserir os servidores em 

ações de capacitação para a melhoria de seus desempenhos, verifica-se que 26% dos 

respondentes “concordam totalmente” e 25% “concordam em parte” (Gráfico 16, Apêndice 

C).  

 Os resultados indicam que sobre o primeiro e terceiro itens, há uma tendência de 

concordância. No segundo item, verifica-se que os valores percentuais de concordância e 

discordância, apresentam-se próximos, o que inviabiliza a definição de tendência. Ressaltam-

se ainda, os valores percentuais atribuídos ao primeiro e segundo itens ao indicador “não sei 

afirmar”, representando um quarto das respostas.  Desse modo, revela-se que os servidores 

percebem o pressuposto na prática avaliativa, apesar da indefinição de tendência no segundo 

item e os percentuais referentes aos indicativo “não sei afirmar” serem significativos.  

 Nesse sentido, verifica-se, na opinião dos servidores,  um processo avaliativo  com 

características de constância e resultados (PONTES; 2008; MARTINS, et al., 2009. No 
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entanto,  para que seja assegurada a continuidade da AD, é preciso que o desempenho seja 

acompanhado permanentemente, com estabelecimento de objetivos, verificando 

periodicamente os resultados alcançados,  as condições de trabalho necessárias, o próprio 

processo, a fim de que decisões sejam permitidas em prol de melhorias dos resultados.  

 Para o oitavo constructo denominado Flexibilidade, os resultados apresentam sobre o 

item – o PAD estimula os servidores a rever posições, não temer o novo e mostrarem-se 

abertos a receber críticas sobre seus desempenhos, que 31% dos respondentes “concordam 

totalmente” e 28% “concordam em parte”. Verifica-se sobre o item – os avaliadores e 

avaliados são estimulados a serem flexíveis com relação a ideias criativas e inovadoras para 

o crescimento individual e profissional, que 22% que dos respondentes “concordam 

totalmente” e 33% “concordam em parte”. Os resultados sobre o item – o processo avaliativo 

desenvolvido  busca estimular os servidores à abertura para mudanças no trabalho, de modo 

a se adequarem às novas demandas e prioridades institucionais, indicam que 29% dos 

respondentes “concordam totalmente” e 28% “concordam em parte” (Gráfico 17, Apêndice 

C). 

Relacionado aos três itens do constructo, há uma forte convergência de concordância, 

expressando que os servidores percebem o pressuposto na prática avaliativa ao serem 

estimulados a vivenciarem situações novas e criativas, a receber críticas sobre seus 

desempenhos e a adequarem-se às novas demandas e prioridades institucionais.  

Segundo Lucena (1992), para que o pressuposto flexibilidade seja percebido na prática 

avaliativa, os  critérios para AD não podem ser rígidos e padronizados, devem adaptar-se às 

peculiaridades do trabalho e às especificidades de cada setor. O instrumento avaliativo deve 

ter como parâmetros: o plano de trabalho, os aspectos individuais dos técnico-administrativos 

e metas do setor de trabalho, em decorrência das metas da unidade e da instituição, pactuadas 

por ocasião da negociação do desempenho. 

 Observa-se nos resultados sobre o nono constructo Meta-Avaliação (reavaliação) que 

para o item – o PAD é periodicamente reavaliado, permitindo ajustes e aprimoramentos 

conforme as necessidades institucionais, 20% dos respondentes “concordam totalmente” e 

36% “não sabem afirmar”. Em relação ao item – a avaliação contínua do PAD contribui para 

que os procedimentos utilizados por avaliadores e avaliados, nas modalidades da AD, sejam 

aperfeiçoados a cada ciclo avaliativo, 23% dos respondentes “concordam totalmente”,  22% 

“concordam em parte” e 29% “não sabe afirmar”.  Sobre o item – a avaliação permanente do 

PAD contribui para a melhoria da qualidade acadêmico-administrativa e social da 

instituição, de modo a se adequarem às novas demandas e prioridades institucionais, 30% 
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dos respondentes “concordam totalmente”, 23% concordam em parte e 23% não sabem 

afirmar (Gráfico 18, Apêndice C).  

 Os resultados configuram  uma tendência moderada de concordância para o segundo e 

terceiro itens do constructo. Portanto, na percepção dos técnico-administrativos, a meta-

avaliação do Programa, permitirá aprimoramentos conforme as necessidades dos técnico-

administrativos e da IFES. Em relação ao primeiro item, os percentuais de concordância e 

discordância estão muito próximos, impossibilitando a identificação de tendência. Ressalta-se, 

no entanto, os percentuais expressivos atribuídos ao indicador “não sei afirmar” aos três itens 

do constructo (36%, 29% e 23%) respectivamente. 

Embora o pressuposto tenha sido moderadamente percebido pelos técnico-

administrativos,  revela-se  um  avanço na prática da AD na Instituição, visto o pressuposto 

suscitar uma reavaliação do próprio Programa (SOBRINHO, 2000).  Essa ação demanda  dos 

integrantes da AD uma reflexão sobre o próprio Programa (STARK, 1999; UFPA, 2006b), 

visando ser aperfeiçoado e ajustado, e, logicamente sobre a prática avaliativa. No entanto, os 

valores percentuais significativos atribuídos ao indicativo “não sei afirmar” para todos os 

itens, indicam que parte dos técnico-administrativos não percebem o pressuposto no processo 

da AD ou não conhecem o seu significado. 

O décimo constructo Visão Integrada tem como resultados, relativos ao item – o 

PAD possibilita aos servidores reflexão crítica sobre o desempenho e o desenvolvimento da 

carreira em relação aos objetivos institucionais, que 32% dos respondentes “concordam 

totalmente” e 31% “concordam em parte”. Para o item – as informações e resultados gerados 

pelo PAD ao subsidiar o sistema integrado de gestão de pessoas da UFPA tem melhorado os 

serviços prestados pela PROGEP e demais unidades, os resultados apontam que 23% dos 

respondentes concordam totalmente, 28% “concordam em parte” e 20% “não sabem afirmar”. 

Concernente ao item – a AD estimular os servidores à aprendizagem, à mudança e/ou 

adaptabilidade de atitudes e ações, numa perspectiva integradora, buscando atingir os 

objetivos da UFPA, observa-se que 31% dos respondentes “concordam totalmente” e 27% 

“concordam em parte”. Referente ao item – a AD dos servidores da UFPA tem possibilitado 

uma visão integral do desempenho individual do servidor, contribuindo para a existência de 

uma força de trabalho capacitada, motivada e comprometida com a instituição, verifica-se 

que 30% dos respondentes “concordam totalmente” e 32% “concordam em parte” (Gráfico 

19, Apêndice C). 

Os resultados revelam um padrão de concordância para os quatro itens do constructo. 

Ou seja, o PAD possibilita uma reflexão crítica sobre o desempenho e a carreira funcional, 
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permite uma visão mais integral sobre a atuação individual de cada técnico-administrativo, 

permitem ainda que os resultados da AD alimentem e estimulem o sistema integrado de 

gestão da PROGEP e a estimular a aprendizagem, a mudança de atitudes, a adequação das 

ações, numa perspectiva integradora direcionada aos objetivos institucionais. 

A percepção de concordância dos técnico-administrativos sobre o pressuposto Visão 

Integrada é considerada salutar para o processo avaliativo, já que este é o principal 

pressuposto do PAD (UFPA, 2006a). Com base nesse pressuposto, a AD se prospecta como 

uma ação gerencial com dimensão integrativa, compartilhada, interativa e flexível, que 

possibilita o diagnóstico do desempenho individual e grupal, destinada a identificar, analisar e 

avaliar as discrepâncias entre os desempenhos esperados e obtidos e verificar os respectivos 

impactos no desempenho organizacional (SOUZA, 2007). A AD fundamentada na visão 

integrada é parte de um todo, um subsistema do sistema mais amplo cujo objetivo é contribuir 

para viabilizar a consecução da missão da UFPA (UFPA, 2006a). 

Em resumo, entre os dez pressupostos do PAD (UFPA, 2006) sete (Pedagógico, 

Critérios Objetivos, Percepção das Potencialidades, Continuidade, Flexibilidade, Meta-

avaliação e Visão Integrada) são mais percebidos pelos servidores na prática avaliativa de 

desempenho. Os menos percebidos referem-se ao Caráter Coletivo (resultados do trabalho em 

equipe), à Expectativa do Usuário (AD na perspectiva dos usuários internos e externos) e à  

Negociação Prévia (pactuação de comportamentos e metas para AD). A pouca percepção 

pode ser atribuída ao fato de serem conceitos novos introduzidos na AD dos técnico-

administrativos nas IFES, pela legislação do atual Plano de Carreiras de Cargos dos Técnico-

Administrativos (PCCTAE) das IFEs e que ainda estão sendo trabalhados na prática 

avaliativa. 

5.4 FATORES PERCEBIDOS SOBRE OS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO PAD 

A Análise Fatorial refere-se à análise dos resultados a partir da segmentação dos 

constructos em fatores, objetivando contribuir para uma análise mais consistente dos 

resultados. No que se refere aos testes de adequacidade da Análise Fatorial, é possível 

verificar, no Apêndice D, que todos os coeficientes estão dentro dos padrões ideais 

estabelecidos na literatura (HAIR et al, 2009; MALHOTRA, 2006).  
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Figura 5 – Elementos Constitutivos do PAD percebidos na Prática Avaliativa 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 
 
 
A Figura 5 apresenta os fatores referentes aos itens dos constructos que representam as 

percepções sobre os elementos constitutivos do PAD da UFPA. Como é possível verificar, o 

processo de análise fatorial obteve agrupamentos distintos do idealizado inicialmente no 

instrumento de coleta de dados. Dessa forma, os nove elementos criados para o instrumento 

foram reduzidos a seis fatores. 

 
Atores Alpha de Cronbach Número de Itens 

Geral 0,952 29 

Prática Avaliativa 0,926 11 

Mensuração das Competências 0,871 6 

Gestão do Programa 0,848 4 

Fundamentos do Programa 0,851 3 

Competências Individuais 0,855 3 

Periodicidade 0,659 2 
 
Quadro 15 – Consistência Interna dos Elementos Constitutivos do PAD. 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 
 
O Quadro15 apresenta a consistência dos fatores referentes aos elementos 

constitutivos do Programa. Esses índices se enquadram dentro do padrão estabelecido na 

literatura como condizentes satisfatórios, ressaltando a validade dos fatores criados. Entre os 

fatores criados e de menor consistência foi o de periodicidade que obteve um coeficiente igual 

a 0,659, o que estabelece seu nível de consistência satisfatório apenas para um instrumento 

ainda em fase exploratória (HAIR et al., 2009). 

 Nessa perspectiva, o primeiro fator denominado de Prática Avaliativa, percebido 

como o mais forte dentre os fatores pelos respondentes, compõe-se dos constructos 

Modalidades, Etapa de Execução e Compromissos. Seus itens apresentam aspectos 

relacionados às modalidades de AD (autoavaliação, avaliação do servidor pelo chefe 

imediato, avaliação da equipe e avaliação da unidade pelos usuários), as etapas do ciclo 
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avaliativo (planejamento de ações e metas, acompanhamento do desempenho e análise do 

desempenho) e aos compromissos de gestores e técnico-administrativos para com o 

desenvolvimento do PAD (UFPA, 2006a). Todos esses elementos são abordados pela 

literatura e legislação nacional vigente sobre a AD (BRASIL, 2005; BRASIL, 2008), como 

necessários  ao desenvolvimento do processo avaliativo dos técnico-administrativos nas IFEs 

(UFPA, 2006a; UFPA, 2006b). 

O segundo fator, nominado de Mensuração das Competências, compõe-se dos 

constructos Mensuração e Informatização do Programa. Mensurar no sentido de  escala de 

pontos atribuídos às competências, aos pesos conferidos às modalidades de avaliação, aos 

percentuais atribuídos ao desempenho individual e às metas das unidades para cálculo da A. 

E, à nova estrutura e informatização do ambiente da AD na IFES (UFPA, 2006 a; UFPA, 

2006 b). Dessa forma, agrupam-se nesse fator, outros dois elementos necessários ao 

desenvolvimento da AD, relacionados à mensuração das competências, que se encontra 

inserida no conceito de AD prevista na legislação do PCCTAE (BRASIL, 2005; BRASIL, 

2006 a). Em relação aos itens do elemento Informatização do Programa, percebe-se que a 

aglutinação desse item ao fator Mensuração da Competência, pode estar associado ao fato de 

os procedimentos operacionais informatizados terem ficado mais célere e transparentes, o que 

facilitou o preenchimento do instrumento avaliativo e o cálculo final da AD dos avaliados.  

Denominado Gestão do Programa, o terceiro fator compõe-se do constructo Gestão 

do Programa e um dos componentes do constructo Periodicidade. Os itens, em relação ao 

primeiro constructo, estão relacionados à coordenação central e setorial do PAD (UFPA, 

2006a), à atuação da CIS em relação ao PIDT (UFPA, 2006b), às informações prestadas pela 

PROGEP às unidades e aos técnico-administrativos, necessárias ao desenvolvimento do 

Programa. Em, relação ao segundo constructo, o item agregado está ligado aos resultados do 

acompanhamento do desempenho decorridos de registros e reuniões programadas. Desse 

modo, verifica-se que os itens agrupados ao fator estão vinculados aos requisitos de 

gerenciamento formal da ferramenta, ao suporte legal, ao tratamento dos resultados e ao 

processo de feedback  no aspecto individual e organizacional . 

No que concerne ao quarto fator denominado de Fundamentos,  agrupou-se todos os 

itens da dimensão desenvolvida no instrumento de coleta de dados com a mesma 

nomenclatura. Os itens relacionam-se, a saber, se os técnico-administrativos estão 

esclarecidos sobre os princípios, diretrizes e pressupostos, e, se os objetivos do PAD (UFPA, 

2006a) são observados e atingidos ao final do processo avaliativo. Ou seja, amparados pela 

legislação vigente (BRASIL, 2005; BRASIL, 2006 a; UFPA, 2006 a; UFPA, 2006 b), esses 
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itens encontram-se vinculados aos aspectos filosóficos do PAD (UFPA, 2006a) referenciados 

pela missão institucional, legitimidade, valores, responsabilidade social, cultura 

organizacional e dimensão pedagógica da AD.  

Composto do constructo Competências Individuais, o quinto fator denominado 

Competências, agrupa os itens que buscam saber se as competências descritas no instrumento 

avaliativo são claras e objetivas, se expressam as metas a serem alcançadas e se avaliam as 

atividades, metas, trabalho em equipe e condições de trabalho. Seguindo as normas legais, o 

PAD (UFPA, 2006a) se esboça como um Programa de AD por competências (BRASIL, 2005; 

BRASIL, 2006 a; UFPA, 2006 a; UFPA, 2006), propondo-se a mensurar competências 

fundamentais e gerenciais, aplicadas aos técnico-administrativos e docentes ocupantes de  

cargos de direção (CD) e função gratificada (FG), e, às competências referentes ao 

cargo/atividades/ambiente organizacional, aplicadas aos técnico-administrativos não 

ocupantes de CD e FG (UFPA, 2006a). 

Sobre  AD por competências, Zarifian (2008) menciona como a aferição da 

capacidade do indivíduo em tomar iniciativa e assumir responsabilidades em situações 

profissionais diante de situações de trabalho complexas, aliadas ao exercício sistemático de 

uma reflexividade no trabalho, possibilitando ao profissional lidar com eventos inéditos, 

surpreendentes e de natureza singular (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001; ZARIFIAN; 

2008). Complementando, Le Boterf (2003) acrescenta que avaliar desempenhos por meio do 

modelo das competências, significa reconhecer nas competências mais uma disposição que 

um gesto elementar, ou seja, perceber o indivíduo que converte em prática aquilo que ele sabe 

(FLEURY; FLEURY, 2004). 

Nominado Periodicidade, o sexto fator, compõe-se de dois itens do constructo de 

mesma denominação. Os itens referem-se ao interstício (prazos) e à adequação do período de 

realização da AD. Compreende-se também como cumprimento de norma relacionada ao 

tempo a ser cumprido entre uma avaliação e outra, ou na época estabelecida para realização 

da AD, durante o exercício administrativo. O terceiro item do constructo original relacionado 

ao fator Periodicidade agrupou-se ao fator Gestão do Programa, pois investiga informações 

sobre a etapa de acompanhamento do desempenho e resultados da AD, concernente à 

registros mensais e reuniões periódicas, realizados entre avaliadores e avaliados, que pode ter 

sido entendido pelos técnico-administrativos, como um  aspecto do gerenciamento de 

realização da AD. 
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5.5 FATORES PERCEBIDOS SOBRE OS PRESSUPOSTOS DO PAD 

Os itens relacionados aos constructos pressupostos na prática avaliativa, ilustrado no 

Quadro 16 (Apêndice E), enfatizam os fatores relacionados às percepções sobre os 

pressupostos do PAD dos técnico-administrativos em educação da UFPA, na prática 

avaliativa. De forma semelhante aos coeficientes relacionados à Análise Fatorial dos 

elementos do Programa, verificou-se que o processo de análise fatorial dos pressupostos do 

PAD (UFPA, 2006a) também obteve resultados satisfatórios em todos os testes relacionados à 

adequabilidade do modelo. Tais resultados podem ser verificados no Apêndice E. 

 
Figura 6 – Pressupostos percebidos na Prática Avaliativa 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 

 
A figura 6 ilustra os pressupostos percebidos na AD desenvolvida na UFPA, em 

relação às dez dimensões criadas no instrumento. Após aplicação da análise fatorial, essas 

dimensões foram reduzidas a quatro fatores: Processo Democrático, Perspectiva 

Integradora, Caráter Pedagógico e Desenvolvimento Contínuo. 

 
 

Fatores Alpha de Cronbach Número de Itens 

Geral 0,974 32 

Processo Democrático 0,945 11 

Perspectiva Integradora 0,937 10 

Caráter Pedagógico 0,909 5 

Desenvolvimento Contínuo 0,906 6 
 

Quadro 16 – Consistência Interna dos Pressupostos do PAD 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 
 
O Quadro 16 apresenta a consistência interna dos fatores relacionados aos 

pressupostos PAD (UFPA, 2006a) da UFPA. Esses índices se enquadram dentro do padrão  

de  elevada consistência para todos os fatores percebidos pelos técnico-administrativos , bem 

como para o índice geral que agrupa todas as variáveis referentes aos pressupostos no 
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instrumento de coleta de dados, de forma a evidenciar a validade dos fatores encontrados 

(HAIR et al., 2009). 

O primeiro fator refere-se ao Processo Democrático que constitui-se dos constructos 

Critérios Objetivos, Caráter Coletivo, Expectativa dos Usuários e Negociação Prévia 

(BRASIL, 2005; BRASIL, 2006a). Os itens relacionados a esses constructos, referem-se: aos 

critérios objetivos da AD serem alinhados à missão, objetivos e metas institucionais, 

reavaliados a cada ciclo avaliativo, por meio de discussão coletiva, ao trabalho em equipe e 

talentos individuais serem considerados na AD, a melhorar o desempenho das unidades a 

partir das opiniões dos usuário e ao processo de pactuação e consenso em relação às metas a 

serem atingidas. Portanto, verifica-se que o fator Processo Democrático na AD pode estar 

sendo percebido pelos técnico-administrativos, como um fator associado à participação e 

discussão coletiva, entre avaliadores e avaliados na pactuação das metas, respeitado os limites 

individuais e  às especificidades das unidades da IFES. Ressalta-se que os constructos 

constituidores do fator analisado,  são conceitos novos introduzidos pelo PCCTAE (BRASIL, 

2005; BRASIL, 2006a), que ainda estão sendo trabalhados na prática avaliativa.    

Denominado Perspectiva Integradora, o segundo fator  constitui-se dos constructos 

Flexibilidade, Meta-avaliação e Visão Integrada. Os itens desses constructos fazem referência 

ao PAD (UFPA, 2006a) estimular os técnico-administrativos a: rever opiniões em razão das 

novas demandas de prioridade institucional, reflexão crítica e receber críticas sobre seu 

desempenho, a avaliarem o Programa para ajustes e aperfeiçoamentos, a contribuir para 

melhorar a qualidade acadêmico-administrativa e social da IFES, e a aprendizagem, fruto de 

um trabalho de capacitação motivada e comprometida com os objetivos estratégicos da IFES.  

Nesta expectativa, agrupam-se ao fator, pressupostos que atribuem à AD uma 

dimensão integradora, visto ser um processo que transita por dentro das políticas e ações, tais 

como: subsidiar o processo de capacitação, dimensionar as necessidades institucionais de 

pessoal e de saúde ocupacional (UFPA, 2006a; UFPA, 2006b). 

O terceiro fator, prospectado pela análise fatorial, refere-se ao Caráter Pedagógico, 

que se constitui dos itens do constructo Pedagógico e um dos componentes do constructo 

Expectativas dos Usuários. Tratam os itens da dimensão pedagógica sobre o processo 

dialógico entre os participantes da AD, o aprimoramento profissional e pessoal; o estímulo ao 

trabalho em equipe e aos talentos individuais; à troca de saberes, ao desenvolvimento de 

competências (conhecimento, habilidades e atitudes) decorrentes das metas institucionais  e 

sobre a AD das unidades na perspectiva dos usuários. O segundo item do constructo original 

Expectativa dos Usuários, agrupou-se ao fator Caráter Pedagógico, por investigar se as 
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informações obtidas sobre o atendimento prestado aos usuários são utilizadas para melhorar a 

qualidade do serviço prestados nas unidades,  ou seja, os respondentes o associaram como um 

item referente ao pressuposto Pedagógico. 

Verifica-se, por meio do fator Caráter Pedagógico, que os técnico-administrativos 

percebem o PAD  não somente limitado ao cumprimento de uma formalidade de caráter 

normativo (UFPA, 2006a), mas também ensejando políticas de capacitação para os 

servidores, o diálogo entre avaliadores e avaliados, a negociação de metas, assumindo um 

papel relevante nas relações de trabalho e consequentemente, no comportamento das pessoas 

na organização relacionadas ao atendimento aos usuários (BRASIL, 2005; UFPA, 2006a; 

BRASIL, 2008). 

O quarto fator refere-se ao agrupamento dos constructos Percepção das 

Potencialidades e Continuidade nomeado de Desenvolvimento Contínuo. Constitui se dos 

itens que se relacionam ao empenho dos dirigentes em despertar potencialidades, as metas 

individuais e de equipe serem pactuadas com base nas competências dos técnico-

administrativos, a AD ser um processo desenvolvido de forma contínua, com registros 

permanentes sobre o desempenho de cada técnico-administrativo e a sua inserção em eventos 

de capacitação objetivando melhorar as competências e desempenhos.  

Com efeito, o fator Desenvolvimento Contínuo fortalece o laço do PAD com o 

processo de capacitação, circunscrito no PIDT (UFPA, 2006b) como Programa de Educação 

Continuada, agregando os itens que permitiram aos técnico-administrativos perceberem o 

Programa como uma via para o desenvolvimento das competências individuais, de equipes e 

organizacionais (CARBONE et al., 2006; SOUZA, 2006). 

 

5.1. TESTES DE DIFERENÇAS ENTRE GRUPOS 

 
As análises de diferenças entre grupos, realizadas por meio do teste-t e a ANOVA, 

para identificar possíveis diferenças de médias entre as variáveis do perfil e os fatores 

identificados, constam do Apêndice F. As diferenças mais significantes foram observadas 

entre a variável nível de escolaridade do cargo e os fatores prática avaliativa, processo 

democrático e perspectiva integradora. A variável nível de escolaridade do cargo foi criada 

para substituir a variável cargo ocupado na instituição, por mostrar-se mais adequada à análise 

de resultados a partir de dois grupos de servidores: ocupantes de cargos de nível superior e 

ocupantes de cargos de nível médio. 
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  Os resultados, estatisticamente significativos, estão representados nos quadros 17 e 18.  

Fatores Hipóteses 

Levene's Test 
for Equality of 

Variances 
t-test for Equality of Means 

F Sig. t df 
Sig. (2-
tailed) 

Mean 
Difference 

Std. Error 
Difference 

Prática Avaliativa 
*H0 4,893 0,028 2,094 191 0,038 0,33795 0,16142 

**H1 - - 2,332 114,514 0,021 0,33795 0,14495 
Notas:* Equal Variances Assumed; **Equal Variances Not Assumed 
 
Quadro 17– Diferenças de Percepção entre o Nível de Escolaridade do Cargo em relação à Prática Avaliativa 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 
 
 No quadro 17, os resultados mostram que os grupos de técnico-administrativos 

ocupantes de cargos de níveis médio (NM) e superior (NS) percebem  de maneira 

diferenciada a prática avaliativa.  Atribui-se essa tendência ao fato de os técnico-

administrativos dos cargos de NM associarem mais fortemente à prática avaliativa 

(modalidades, etapa de execução e compromissos) à concessão de progressão por mérito 

funcional. Por outro lado, os técnico-administrativos  de cargos de NS, embora percebam a 

AD de forma semelhante aos outros técnico-administrativos,  mostram-se mais inclinados a 

acompanharem o processo avaliativo em si e ao autodesenvolvimento, que necessariamente, 

não esteja relacionado à progressão por mérito funcional. 

 

 Fatores Hipóteses 

Levene's Test for 
Equality of 
Variances 

t-test for Equality of Means 

F Sig. t df 
Sig. (2-
tailed) 

Mean 
Difference 

Std. Error 
Difference 

Processo 
Democrático 

*H0 8,538 0,004 1,976 192 0,050 0,35091 0,17758 

**H1 - - 2,262 121,614 0,026 0,35091 0,15516 

Perspectiva 
Integradora 

*H0 0,293 0,589 2,034 192 0,043 0,36671 0,18026 

**H1 - - 2,133 99,826 0,035 0,36671 0,17189 
Notas:* Equal Variances Assumed; **Equal Variances Not Assumed 
 
Quadro 18 – Diferenças de Percepção entre o Nível de Escolaridade do Cargo em relação ao Processo 
Democrático e Perspectiva Integradora 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 
  
 No quadro 18, os resultados mostram  as diferenças de médias entre a variável nível de 

escolaridade do cargo e os fatores processo democrático e perspectiva integradora da AD. Em 

relação ao fator processo democrático, os técnico-administrativos de cargos de NS tendem a 

uma postura mais crítica em relação à AD, ao passo que o grupo de técnico-administrativos de 

cargos de NM, embora atentos às questões da carreira funcional que requeiram situações de 

discussão, participação e negociação, voltam-se mais para AD em relação à progressão 
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funcional. Quanto à perspectiva integradora, a diferença de percepção entre os grupos  pode 

ser atribuída ao fato de o grupo de cargos de NS perceber mais fortemente a influência da AD 

nos níveis individual, de equipe e institucional, do que os técnico-administrativos do grupo de 

cargos NM, pelo fato de encontrarem-se lotados em setores mais estratégicos das unidades da 

IFES.     
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6 CONCLUSÃO   

Após longa jornada de estudos, aprendizados e aquisição de saberes gerenciais, chega-

se ao final de uma pesquisa de mestrado que retrata uma experiência relevante, sobretudo pela 

temática complexa, com possibilidades de desenvolvimento funcional. Partiu-se do 

pressuposto de que a AD, como ferramenta de gestão de pessoas, nos dias de hoje é 

indispensável, pois, é um processo que impacta significativamente no estímulo ao 

desenvolvimento individual, de equipe e organizacional. 

 Numa época caracterizada por grandes transformações organizacionais que também 

afetam as instituições públicas federais de ensino, a AD ganha importância, pois a legislação 

do Plano de Carreiras de Cargos dos Técnico-Administrativos (BRASIL, 2005) vigente 

refere-se à AD como “um processo pedagógico, realizada mediante critérios objetivos 

decorrentes das metas institucionais, referenciada no caráter coletivo do trabalho e nas 

expectativas dos usuários” (BRASIL, 2005, ART. 3º, INCISO IX). 

Os resultados aqui apresentados retratam um momento do processo da AD dos 

técnico-administrativos da IFES pesquisada, que vem inserindo em sua prática novos 

parâmetros de acordo com a legislação vigente sobre AD na APF direta, autárquica e 

fundacional. Esses resultados revelam significativos achados de percepções que favorecem 

uma melhor compreensão acerca do Programa de Avaliação de Desempenho da UFPA 

(UFPA, 2006a). 

Isso permite afirmar, em termos conclusivos, que os elementos constitutivos do PAD 

(UFPA, 2006a) são percebidos no desenvolvimento do processo avaliativo. Esses elementos 

encontram-se circunscritos na esfera operacional do processo avaliativo de desempenho para 

obtenção e sistematização das informações primordiais para a consecução dos propósitos do 

referido Programa. Associam-se aos aspectos relacionados à concepção, à  metodologia e ao 

gerenciamento da AD.  Nesse sentido, embora considerados presentes no desenvolvimento do 

processo de AD, parece aos técnico-administrativos tornar-se imprescindível que todos os 

elementos componentes de um programa dessa natureza, sejam bem definidos, objetivos e 

claros, de modo que a legalidade e a legitimidade do processo sejam garantidas, para que  as 

necessidades atuais de melhoria de resultados organizacionais constantes sejam atendidas.  

No que se refere à inserção dos pressupostos do PAD (UFPA, 2006a), a prática 

avaliativa), pode-se dizer que também são percebidos pelos técnico-administrativos. Por meio 

desses pressupostos, os técnico-administrativos vêm se familiarizando com os novos 

conceitos, outros objetivos, metas e expectativas, visto a APF atual, e as próprias IFEs, 
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suscitarem dos servidores e gestores públicos a mudança do modelo tradicional de AD, 

voltado tão-somente para conceder progressão e promoção dos indivíduos, para uma nova 

lógica baseada em resultados.  

Nesse sentido, visto em conjunto, os fatores referentes aos pressupostos do Programa, 

na percepção dos técnico-administrativos demonstram que a ideia de AD associada a um 

conjunto de procedimentos influenciados pela lógica burocrática, voltada para disciplina e 

controle, começa a ser suprida por uma nova perspectiva de AD que investe mais em 

fomentar as contribuições humanas para cumprimento da missão organizacional, nos 

processos de ação compartilhada para alcance dos resultados pretendidos, na proatividade 

frente às demandas que ora se apresentam, bem como em ser a ferramenta de integração de 

todos os subsistemas gerenciais de gestão de pessoas. 

Levando-se em consideração o contexto organizacional em que o PAD (UFPA, 2006a) 

encontra-se inserido, pode-se concluir que o Programa tem hoje um importante papel para que 

a Instituição, por meio das pessoas, alcance seus objetivos estratégicos. Considera-se 

imperativo, nesse sentido, que o Programa, apoiado em elementos constitutivos e 

pressupostos bem elaborados e discutidos, viabilize a operacionalidade do processo avaliativo 

dos técnico-administrativos com uma visão macro e micro organizacional, a avaliação e o 

acompanhamento do desempenho dos técnico-administrativos e os resultados. 

A partir dos resultados deste estudo e dos programas de desenvolvimento existentes, 

pode-se afirmar sobre a presença de uma política de desenvolvimento de pessoas na IFES 

(UFPA, 2006b) com programas, além do PAD (UFPA, 2006a), referentes ao 

Dimensionamento de Pessoal, Educação Continuada e Saúde e Qualidade de Vida, reforçando 

um trabalho de RH integrado e coerente alinhando os objetivos estratégicos da área. Neste 

sentido, verifica-se que as táticas da IFES, apresentam-se traçadas, não só para cumprir 

normas e procedimentos legais, mas, principalmente, para conscientizar os envolvidos a uma 

mudança cultural frente às transformações sociais, que nos dias atuais, seja na área pública ou 

privada, demanda para todo sistema de RH, primordialmente para AD que permeia todos os 

outros subsistemas.  

Tomando por base o que mostram os resultados empíricos e a partir do quadro teórico, 

elencam-se aqui algumas recomendações, pensando na colaboração ao processo evolutivo das 

IFEs em relação à AD, para o aperfeiçoamento de sua gestão, destacando-se: 1) reforços 

periódicos sobre o conteúdo e metodologia do PAD junto ao público alvo para diminuir 

resistências e para melhor compreensão; 2) divulgação dos resultados (feedbacks) da AD para 

as unidades, de modo que gestores e técnico-administrativos possam discuti-los, socializá-los 
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e aperfeiçoá-los em prol da melhoria do desempenho e da qualidade dos serviços prestados; 3) 

manualização do Programa, visando dar concretude ao processo de AD; 4) meta-avaliação do 

Programa para ajustes e aprimoramentos necessários; 5) capacitação de gestores sobre o 

modelo. 

Alguns encaminhamentos temáticos podem ser feitos, como forma de contribuir para 

que o assunto sobre AD em IFEs tenha prosseguimento, dentre os quais podem apontar: a) 

meta-avaliação de programas de AD em IFEs, com a perspectiva de ampliar as percepções de 

gestores e técnico-administrativos para identificar as dificuldades de procedimentos e 

aperfeiçoamento dos programas; b) Mapeamento de competências de cargos ou grupo de 

cargos por ambiente organizacional, para desenvolver estudos em áreas específicas de atuação 

dos técnico-administrativos; c) cultura avaliativa em IFEs para estudos comparativos entre 

sistemas de AD; d) a percepção dos gestores sobre a AD dos técnico-administrativos das 

IFEs, para identificar se os gestores estão preparados e motivados para desenvolvê-la. 

 Como dificuldade para a realização deste estudo, destaca-se o fato de os técnico-

administrativos, durante o processo de abordagem, relacionarem esta investigação e o 

instrumento de pesquisa a um trabalho realizado pela PROGEP referente ao Programa de 

Dimensionamento, no decorrer de 2008. Esse trabalho visa identificar e analisar a força de 

trabalho da Instituição necessária às exigências das unidades acadêmicas e administrativas e 

adequá-la às necessidades institucionais. Segundo os técnico-administrativos abordados, além 

dos procedimentos não terem sido encaminhados adequadamente, o trabalho trouxe muito 

descontentamento e desconfiança, demandando, assim, mais cuidado na escolha das pessoas a 

serem entrevistadas. Esse fator contribuiu para que o tempo de duração da coleta de dados se 

estendesse além do prazo previsto pelo cronograma desta pesquisa. 
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Este questionário tem por objetivo analisar, na percepção dos servidores técnico-administrativos da UFPA, sobre 

a inserção dos elementos constitutivos e pressupostos do Programa de Avaliação de Desempenho, no contexto da 

prática avaliativa, no período de 2007 a 2009. Comprometo-me, pois, manter total sigilo em relação às respostas 

dos participantes da pesquisa. Responder este questionário, não tomará mais do que 30 (trinta) minutos do seu 

tempo. Desde já, agradeço sua colaboração e atenção. 

Mestranda: Ana Clotildes Colares Gomes 

Orientador: Prof. Dr. Mauro L. Alexandre.                                                        

I – BLOCO – Caracterização do Perfil 
 

1. Gênero:  
 

A. (__) Masculino B. (__) Feminino 
 

2. Faixa etária: 
 

A. (__) 18-30 anos B. (__) 31-40 anos C. (__) 41-50 anos D. (__) 51-60 anos  E.(__) 61 anos ou mais.   
 

3. Formação escolar: 
 

A. (__) E. Fundamental B. (__) E Médio C. (__) Superior D. (__) Especialização    E. (__) Mestrado F. (__) Doutorado 
 

4. Nível do cargo ocupado na Instituição: ______________________________________________________________ 
 

5. Unidade de lotação: ____________________________________________________________________________ 
 

6. Tempo de serviço: ______________________ 
 

 
II – BLOCO – Percepção sobre os Elementos Constitutivos do Programa de Avaliação de Desempenho (PAD) 

 
1. Por favor, assinale o seu grau de concordância com cada uma das afirmativas da tabela abaixo de acordo com a legenda 

a seguir: 
 

1 – Concordo Totalmente; 2 – Concordo em parte; 3– Discordo em parte; 4 – Discordo Totalmente; 5 – 
Não sei afirmar 

 
Id. Elementos 1 2 3 4 5 
1 FUNDAMENTOS ---------------------------- 

7 Os técnico-administrativos estão esclarecidos sobre os princípios e diretrizes 
do PAD vigente. 

1 2 3 4 5 

8 Os pressupostos do PAD são praticados pelos avaliadores e avaliados.  1 2 3 4 5 

9 Os objetivos do PAD são observados e atingidos ao final do processo 
avaliativo.  

1 2 3 4 5 

2 PERIODICIDADE ---------------------------- 

10 O período de 01 (um) ano é suficiente para o interstício da AD, tendo como 
base o exercício (ano) anterior. 1 2 3 4 5 

11 O período de 1º a 30 de setembro de cada ano, está adequado para realização 
do processo avaliativo. 1 2 3 4 5 

12 
O processo avaliativo de desempenho dos técnico-administrativos ao buscar os 
resultados esperados, é acompanhado por registros mensais e reuniões 
programadas. 

1 2 3 4 5 

3 COMPETÊNCIAS (conhecimentos e habilidades) ---------------------------- 

13 As competências descritas no instrumento avaliativo estão redigidas de forma 
clara e objetiva.      

14 As competências descritas no instrumento da AD expressam as metas a serem 
atingidas pela área que o técnico-administrativo atua. 1 2 3 4 5 

15 O processo avaliativo do técnico-administrativo avalia as atividades, metas 
cumpridas, trabalho em equipe e condições de trabalho. 1 2 3 4 5 

04 MODALIDADES  

16 
O técnico-administrativo avalia seu desempenho (autoavaliação), com base em 
suas competências individuais e metas definidas no plano de trabalho. 

1 2 3 4 5 
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17 A AD do técnico-administrativo realizada pelo chefe imediato assenta-se nas 
competências individuais e metas do setor/unidade. 1 2 3 4 5 

18 A AD da equipe de trabalho pelo chefe imediato considera o plano de metas 
previamente definido. 1 2 3 4 5 

19 Para a AD da unidade, os usuários são ouvidos, e se for o caso, suas sugestões 
são acatadas para melhorar a qualidade dos serviços prestados. 1 2 3 4 5 

 ETAPAS DE EXECUÇÃO ---------------------------- 

20 Todas as etapas de execução da AD são cumpridas pelas unidades no decorrer 
do processo avaliativo. 1 2 3 4 5 

21 As metas anuais (da unidade e das equipes) e os planos de trabalho de cada 
técnico-administrativo são pactuados na etapa de planejamento da AD.  1 2 3 4 5 

22 
Na etapa de acompanhamento do desempenho do técnico-administrativo, o 
chefe imediato busca fortalecer ou adequar às competências individuais aos 
procedimentos de execução do trabalho.  

1 2 3 4 5 

23 
Os resultados da AD obtidos em relação às metas estabelecidas nos planos de 
trabalho (individual e de equipe) são incorporados para melhoria dos serviços 
prestados pelas unidades e subunidades. 

1 2 3 4 5 

6 MENSURAÇÃO ---------------------------- 

24 
A escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos está adequada para medir cada uma das 
competências individuais do técnico-administrativo a serem avaliadas.  

1 2 3 4 5 

25 
 Os pesos 1 (um) para autoavaliação do técnico-administrativo e 3 (três) para 
avaliação feita pela chefia imediata, impactam adequadamente na pontuação 
final da AD. 

1 2 3 4 5 

26 

O valor percentual atribuído ao desempenho individual e às metas das 
unidades (40% e 60% respectivamente), para o cálculo da AD, está compatível 
para se obter um resultado justo e transparente sobre o desempenho do técnico-
administrativo. 

1 2 3 4 5 

7 INFORMATIZAÇÃO DO PROGRAMA ---------------------------- 

27 
O ambiente informatizado da AD, com acesso mediante senha para 
identificação do usuário, facilitam os procedimentos para preenchimento dos 
instrumentos de avaliação.  

1 2 3 4 5 

28 A nova estrutura online (disposição visual, sequência, diagramação, 
informações) facilita a navegação no sistema do PAD. 1 2 3 4 5 

29 
O PAD informatizado favorece ao chefe e técnico-administrativo a avaliação 
das competências descritas nos instrumentos de avaliação, bem como sua 
pontuação e registro com facilidade e transparência. 

1 2 3 4 5 

8 COMPROMISSOS ---------------------------- 

30 
Avaliadores a avaliados dominam o disposto no PAD e todas as etapas de 
desenvolvimento. 

1 2 3 4 5 

31 
Avaliadores e avaliados cumprem seus compromissos e responsabilidades 
atribuídos pelo PAD, objetivando garantir o alcance de metas e resultados 
esperados pela Instituição.  

1 2 3 4 5 

32 
A avaliação do trabalho realizado (desempenho) e a autoavaliação são práticas 
exercidas periodicamente pelos técnico-administrativos de modo a preparar-se 
para a AD oficial, incluindo a institucional. 

1 2 3 4 5 

9 GESTÃO DO PROGRAMA ---------------------------- 

33 
As unidades da UFPA estão coordenando e aperfeiçoando, em conjunto com a 
PROGEP, o desenvolvimento do PAD dos técnico-administrativos. 

1 2 3 4 5 

34 
A Comissão Interna de Supervisão (CIS) fiscaliza e acompanha todas as etapas 
e procedimentos referentes ao PAD.  1 2 3 4 5 

35 
A coordenação do PAD na PROGEP assessora as unidades e presta aos 
técnico-administrativos todas as informações necessárias ao desenvolvimento 
do Programa. 

1 2 3 4 5 

 
 
 
 
 
 

III – BLOCO – Percepção sobre os Pressupostos na prática avaliativa 
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2. Por favor, assinale o seu grau de concordância com cada uma das afirmativas da tabela abaixo de acordo 

com a legenda a seguir: 
 
1 – Concordo Totalmente; 2 – Concordo em parte; 3– Discordo em parte; 4 – Discordo Totalmente; 5 – 
Não sei afirmar 
 
Id. Pressupostos 1 2 3 4 5 
10 PEDAGÓGICO --------------------------- 

36 
O PAD estimula o diálogo entre os participantes, a análise crítica das ações 
desenvolvidas, no sentido de aperfeiçoá-las e construir novas ações mediante o 
trabalho coletivo. 

1 2 3 4 5 

37 
O processo avaliativo estimula o aprimoramento profissional e pessoal dos 
técnico-administrativos e estarem atentos para avaliar sua postura e atuação 
profissional. 

1 2 3 4 5 

38 
O processo avaliativo incentiva as unidades a desenvolver e engajar o trabalho 
em equipe agregando os talentos individuais dos técnico-administrativos.  

1 2 3 4 5 

39 
O PAD colabora para o desenvolvimento de competências e habilidades que 
expandam capacidades e troca de saberes entre os técnico-administrativos para 
o alcance dos resultados desejados. 

1 2 3 4 5 

11 CRITÉRIOS OBJETIVOS --------------------------- 

40 
Os critérios objetivos para AD dos técnico-administrativos definidos pelas 
unidades são orientados pela missão, objetivos e metas institucionais. 

1 2 3 4 5 

41 Os critérios objetivos que subsidiam a AD dos técnico-administrativos são 
discutidos e pactuados entre avaliadores e avaliados. 

1 2 3 4 5 

42 
Os critérios objetivos para AD dos técnico-administrativos são reavaliados na 
unidade a cada ciclo avaliativo. 

1 2 3 4 5 

12 CARÁTER COLETIVO DO TRABALHO --------------------------- 

43 
O PAD estimula que o processo avaliativo seja discutido coletivamente em 
todas as unidades e subunidades. 

1 2 3 4 5 

44 
A AD e seus procedimentos são discutidos democraticamente entre os técnico-
administrativos e chefias das unidades. 

1 2 3 4 5 

45 
A produtividade coletiva, a partir da aferição das contribuições e talentos 
individuais, está contemplada na AD. 

1 2 3 4 5 

13 EXPECTATIVA DOS USUÁRIOS ----------------------------- 

46 
São realizadas ações para participação dos usuários na AD dos serviços 
prestados pelas unidades.  1 2 3 4 5 

47 
As informações obtidas sobre o atendimento prestado ao usuário são utilizadas 
para melhorar a qualidade do serviço prestado nas unidades. 

1 2 3 4 5 

48 
Os resultados da AD têm demonstrado que as necessidades dos usuários 
(interno e externo) das unidades são atendidas. 

1 2 3 4 5 

14 NEGOCIAÇÃO PRÉVIA --------------------------- 

49 
A AD dos técnico-administrativos é pautada na negociação e no consenso entre 
avaliadores e avaliados. 

1 2 3 4 5 

50 
O processo de negociação para definição de metas e pactuação de critérios 
objetivos ocorre antes do processo oficial de avaliar desempenhos. 

1 2 3 4 5 

51 
No intuito de alcançar acordos ao discutir propostas comuns ou antagônicas, as 
chefias imediatas praticam o processo de negociação entre as partes. 

1 2 3 4 5 

15 PERCEPÇÃO DAS POTENCIALIDADES --------------------------- 

52  Os dirigentes das unidades e subunidades empenham esforços, no sentido de 
despertar novas potencialidades e competências dos técnico-administrativos. 

1 2 3 4 5 

53 
As potencialidades dos técnico-administrativos são percebidas e consideradas 
pelos avaliadores no processo de AD. 

1 2 3 4 5 

54 
As metas previstas nos planos de trabalho individual e de equipe consideram as 
potencialidades dos técnico-administrativos 

1 2 3 4 5 

16 CONTINUIDADE --------------------------- 

55 
A AD é desenvolvida de forma contínua, com registros periódicos sobre o 
desempenho de cada técnico-administrativo.  

1 2 3 4 5 

56 As unidades avaliam constantemente todos os procedimentos de planejamento, 1 2 3 4 5 
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execução de atividades e metas alcançadas propostas nos planos de trabalho. 

57 
As unidades, através da AD contínua, busca inserir os técnico-administrativos 
em ações de capacitação para a melhoria de seus desempenhos. 

1 2 3 4 5 

17 FLEXIBILIDADE  --------------------------- 

58 
O PAD estimula os técnico-administrativos a rever posições, não temer o novo 
e mostrarem-se abertos a receber críticas sobre seus desempenhos. 

1 2 3 4 5 

59 Avaliadores e avaliados são estimulados a serem flexíveis com relação a ideias 
criativas e inovadoras para o crescimento individual e profissional.  

1 2 3 4 5 

60 
O processo avaliativo desenvolvido busca estimular os técnico-administrativos 
à abertura para mudanças no trabalho, de modo a se adequarem às novas 
demandas e prioridades institucionais. 

1 2 3 4 5 

18 META-AVALIAÇÃO --------------------------- 

61 
O PAD é periodicamente reavaliado, permitindo ajustes e aprimoramentos 
conforme as necessidades institucionais.  

1 2 3 4 5 

62 
A avaliação contínua do PAD contribui para que os procedimentos utilizados 
por avaliadores e avaliados, nas modalidades da AD, sejam aperfeiçoados a 
cada ciclo avaliativo. 

1 2 3 4 5 

63 
A avaliação permanente do PAD contribui para a melhoria da qualidade 
acadêmico-administrativa e social da Instituição. 

1 2 3 4 5 

19 VISÃO INTEGRADA --------------------------- 

64 
O PAD possibilita aos técnico-administrativos reflexão crítica sobre seu 
desempenho e desenvolvimento da carreira em relação aos objetivos 
institucionais. 

1 2 3 4 5 

65 
As informações e resultados gerados pelo PAD ao subsidiar o sistema integrado 
de gestão de pessoas da UFPA, melhora os serviços prestados pela PROGEP e 
demais unidades. 

1 2 3 4 5 

66 
A AD estimula os técnico-administrativos à aprendizagem, à mudança e/ou 
adaptabilidade de atitudes e ações, numa perspectiva integradora, buscando 
atingir os objetivos da UFPA. 

1 2 3 4 5 

67 
O PAD possibilita uma visão integral do desempenho individual do técnico-
administrativo, contribuindo para a existência de uma força de trabalho 
capacitada, motivada e comprometida com a Instituição. 

1 2 3 4 5 
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130 
 

Este questionário tem por objetivo compreender os pressupostos do Programa de Avaliação de Desempenho dos 
Servidores Técnico-Administrativos da UFPA, sua percepção e inserção no contexto do processo avaliativo, no 
período compreendido entre 2007 a 2009. Comprometemo-nos, pois, a manter total sigilo em relação às 
respostas dos participantes da pesquisa. Responder este questionário, não tomará mais do que 15 (quinze) 
minutos do seu tempo. Desde já, agradecemos sua colaboração e atenção. 

Mestranda: Ana Clotildes Colares Gomes 

Orientador: Prof. Dr. Mauro L. Alexandre.                                                        

I – BLOCO – Caracterização do Perfil 
 
1. Gênero:  
A. (__) Masculino B. (__) Feminino 
 
 
2. Idade: ___________ anos.  
 
3. Formação escolar: 
A. (__) E. Fundamental B. (__) E Médio C. (__) Superior D. (__) Especialização    E. (__) Mestrado F. (__) 
Doutorado 
 
4. Nível do cargo ocupado na Instituição: 
_____________________________________________________________________________ 
 
5. Unidade de lotação: __________________________________________________________ 
 
6. Tempo de serviço: ___________ anos. 
 
 
II – BLOCO – Percepção sobre os elementos do Programa de Avaliação de Desempenho 
 
3. Por favor, assinale o seu grau de concordância com cada uma das variáveis da tabela abaixo de acordo com 

a seguinte legenda: 
1 – Concordo Totalmente; 2 – Concordo Parcialmente; 3 – Não concordo, nem discordo; 4 – Discordo 
Parcialmente; 5 – Discordo Totalmente. 
 
Id. Variáveis 1 2 3 4 5 
---- FUNDAMENTOS --------------------------- 
7 Estou esclarecido sobre todos os princípios do Programa vigente. 1 2 3 4 5 
8 Estou esclarecido sobre todos os pressupostos do Programa.  1 2 3 4 5 
9 Estou esclarecido sobre todas as diretrizes do Programa.  1 2 3 4 5 
10 Estou esclarecido sobre todos os objetivos do Programa. 1 2 3 4 5 
---- PERIODICIDADE --------------------------- 
11 O interstício (período) para a AD por mérito é de um ano. 1 2 3 4 5 

12 O processo avaliativo dos técnico-administrativo ocorre no período de 1º a 30 de 
setembro, tendo como base o ano em exercício. 1 2 3 4 5 

13 
O processo avaliativo de desempenho que busca resultados efetivos (é) 
acompanhado continuadamente por registro mensais e reuniões periodicamente 
programadas. 

1 2 3 4 5 

14 
As reuniões de AD e/ou das atividades (são) solicitadas pela chefia imediata e/ou 
por solicitação dos técnico-administrativos periodicamente. 

1 2 3 4 5 

---- COMPETÊNCIAS (conhecimentos, habilidades e atitudes) --------------------------- 

15 As competências pelas quais sou avaliado expressam as atividades da 
área/função em que atuo. 1 2 3 4 5 

16 As competências pelas quais sou avaliado estão redigidas de forma clara e 
objetiva. 1 2 3 4 5 

17 O Programa estimula o técnico-administrativo a aprender a identificar suas 
próprias competências, necessidades, pontos fortes e fracos e metas a atingir. 1 2 3 4 5 

18 O método de escolha das 5 (cinco) competências (cargo/atividade) é adequado 1 2 3 4 5 
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para o processo de AD. 
---- MODALIDADES --------------------------- 

19 
Na autoavaliação o técnico-administrativo avalia seu desempenho individual, 
baseando-se nas competências requeridas para o desenvolvimento das atividades. 

1 2 3 4 5 

20 A autoavaliação constitui uma forma prática de manifestar minha concordância 
ou discordância em relação aos conceitos atribuídos, pelas outras fontes. 1 2 3 4 5 

21 A AD pelo chefe imediato se dá através das metas e competências. 1 2 3 4 5 

22 A AD pelo chefe imediato da equipe analisa o desempenho dos integrantes 
considerando o plano de trabalho da equipe. 1 2 3 4 5 

---- ETAPAS DE EXECUÇÃO --------------------------- 

23 
As etapas (planejamento de ações e metas, acompanhamento do desempenho e 
análise do desempenho) de execução do Programa são consideradas como ciclo 
avaliativo. 

1 2 3 4 5 

24 
Na etapa do planejamento são definidas as metas anuais a serem alcançadas, por 
meio da elaboração de planos de trabalho (da unidade, das equipes e plano de 
trabalho individual do servidor). 

1 2 3 4 5 

25 
No acompanhamento do desempenho, o superior imediato acompanha 
continuamente o desempenho do técnico-administrativo, buscando a adequar e 
revisar os procedimentos. 

1 2 3 4 5 

26 Na análise do desempenho, ocorre a verificação dos resultados obtidos em 
relação às metas estabelecidas nos planos de trabalho. 1 2 3 4 5 

---- MENSURAÇÃO --------------------------- 

27 A escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos está adequada para medir cada uma das 
competências nas quais sou avaliado.  

1 2 3 4 5 

28 
A escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos está adequada para aferir todas as 
modalidades de avaliação. 

     

29 
Os pesos atribuídos às modalidades de autoavaliação (1), avaliação da chefia 
imediata (3), avaliação pela equipe (2) e avaliação do usuário (1) são adequados 
para aferir o cálculo final referente à AD do técnico-administrativo. 

     

30 
Os valores atribuídos às metas (60%) a serem alcançadas pelas unidades, 
estabelecidas no plano de trabalho das equipes, e as competências individuais 
(40%) são suficientes para avaliar o desempenho do servidor. 

1 2 3 4 5 

---- INFORMATIZAÇÃO DO PROGRAMA --------------------------- 

31 A nova estrutura do sistema on line do Programa (disposição visual, sequência, 
diagramação, informações) facilitou a navegação no sistema. 1 2 3 4 5 

32 Tenho facilidade de acessar todas as informações disponíveis on line sobre o 
Programa. 1 2 3 4 5 

33 Tive facilidade para realizar minha autoavaliação 1 2 3 4 5 

34 Tive facilidade para registrar minha pontuação referente às competências 
apresentadas e avaliadas. 1 2 3 4 5 

---- COMPROMISSOS --------------------------- 
35 Conheço o Programa de Avaliação de Desempenho (PAD). 1 2 3 4 5 

36 
Participo do processo de definição de indicadores de desempenho e pactuação 
das metas a serem alcançadas por minha unidade. 

1 2 3 4 5 

37 Faço o registro de informações que impactem na análise do meu desempenho. 1 2 3 4 5 

38 
Faço minha autoavaliação de desempenho durante e ao final do processo 
avaliativo. 

1 2 3 4 5 

---- GESTÃO DO PROGRAMA --------------------------- 
39 A PROGEP coordena o PAD dos técnico-administrativos. 1 2 3 4 5 

40 As unidades acadêmico-administrativas da UFPA coordenam em conjunto com a 
PROGEP, o desenvolvimento do PAD dos técnico-administrativos. 

1 2 3 4 5 

41 
A fiscalização e o acompanhamento sobre os procedimentos relacionados ao 
Programa são realizados pela Comissão Interna de Supervisão (CIS). 

1 2 3 4 5 

42 
A gerência do PAD assessora a todos os envolvidos no processo de execução, 
acompanhamento e aferição dos resultados. 

1 2 3 4 5 

 

III – BLOCO – Pressupostos na prática avaliativa do desempenho 
 

4. Por favor, assinale o seu grau de concordância com cada uma das variáveis da tabela abaixo de acordo com 
a seguinte legenda: 
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1 – Concordo Totalmente; 2 – Concordo Parcialmente; 3 – Não concordo, nem discordo; 4 – Discordo 
Parcialmente; 5 – Discordo Totalmente. 
 
Id. Variáveis 1 2 3 4 5 
---- PEDAGÓGICO --------------------------- 

43 
O PAD estimula processos de diálogo e análise crítica de ações, seguindo-se de 
sua reformulação e reconstrução, em todos os momentos mediante trabalho 
coletivo. 

1 2 3 4 5 

44 
A AD, focada nas competências, possibilita que se perceba o grau de entrega 
(conhecimento, entusiasmo e colaboração) dedicado ao trabalho pelo servidor. 

1 2 3 4 5 

45 
O Programa estimula a aprendizagem entre os participantes do processo 
avaliativo (avaliados e avaliadores). 

1 2 3 4 5 

46 
O processo avaliativo de desempenho satisfaz as necessidades de feedbacks dos 
avaliados. 

1 2 3 4 5 

---- CRITÉRIOS OBJETIVOS --------------------------- 

47 
O Programa é desenvolvido através de critérios objetivos, orientados pela 
missão, objetivos e metas institucionais. 

1 2 3 4 5 

48 
Os critérios objetivos propostos pelo Programa atende aos anseios institucionais 
dos servidores. 1 2 3 4 5 

49 
O Programa lista competências (fatores), que através de critérios objetivos, os 
servidores são avaliados. 

1 2 3 4 5 

50 
Os critérios objetivos que avaliam o desempenho dos técnico-administrativos 
são discutidos coletivamente. 

1 2 3 4 5 

---- CARÁTER COLETIVO DO TRABALHO --------------------------- 

51 
O Programa estimula que o processo avaliativo seja discutido coletivamente em 
todas as unidades/setores acadêmico-administrativas da UFPA. 

1 2 3 4 5 

52 
A AD na UFPA vem sendo discutida democraticamente com a participação dos 
pares e das chefias das unidades/setores. 

1 2 3 4 5 

53 
O processo avaliativo do desempenho dos técnico-administrativos considera 
prioritariamente a produtividade em equipes, a partir da aferição das 
contribuições individuais. 

1 2 3 4 5 

54 
O trabalho em equipe é referenciado pelo Programa de modo que os técnico-
administrativos possam desenvolver capacidades de somar os talentos 
individuais. 

1 2 3 4 5 

---- EXPECTATIVA DOS USUÁRIOS --------------------------- 

55 
O Programa tem interesse em atender as necessidades dos usuários (servidores, 
discentes e sociedade em geral). 

1 2 3 4 5 

56 
As expectativas dos usuários estão sendo ouvidas por minha unidade no sentido 
de melhorar os serviços prestados. 

1 2 3 4 5 

57 
As Unidades desenvolvem ações internas para acolher a opinião dos usuários 
sobre a qualidade dos serviços prestados. 1 2 3 4 5 

58 
O Programa é uma das ferramentas gerenciais que estimula o relacionamento da 
UFPA com a sociedade civil. 

1 2 3 4 5 

---- NEGOCIAÇÃO PRÉVIA --------------------------- 

59 
O Programa estimula que o processo avaliativo seja uma ação pautada no 
processo de negociação e consenso entre avaliadores e avaliados. 

1 2 3 4 5 

60 
O processo de negociação é uma ação constante com relação à AD dos técnico-
administrativos nas Unidades/setores. 

1 2 3 4 5 

61 
Os critérios para avaliar desempenhos que devem balizar a AD dos técnico-
administrativos são discutidos e consensualizados antes de processo avaliativo 
oficial. 

1 2 3 4 5 

62 
No intuito de discutir, no âmbito do trabalho, propostas comuns ou antagônicas 
com objetivo de alcançar um acordo entre as partes, minha chefia imediata 
procura estimular a negociação prévia. 

1 2 3 4 5 

---- PERCEPÇÃO DAS POTENCIALIDADES --------------------------- 

63 
A Instituição possibilita condições para que as potencialidades dos técnico-
administrativos sejam estimuladas. 

1 2 3 4 5 

64 
O Programa busca o fortalecimento das potencialidades dos técnico-
administrativos, bem como a descoberta de novas. 

1 2 3 4 5 
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65 
O plano de trabalho desenvolvido pelo técnico-administrativo considera, além 
das competências as suas potencialidades. 

1 2 3 4 5 

66 
As potencialidades dos técnico-administrativos são estimuladas pelos dirigentes 
de unidades e/ou setores. 

1 2 3 4 5 

---- CONTINUIDADE --------------------------- 
67 O Programa estimula que o processo avaliativo seja contínuo. 1 2 3 4 5 

68 O processo avaliativo de desempenho ocorre como um processo permanente 
nas unidades/setores. 

1 2 3 4 5 

69 
A AD na instituição é constante no sentido de auxiliar ações de investimento na 
melhoria do desempenho dos técnico-administrativos. 

1 2 3 4 5 

70 
A AD permite avaliar, de modo objetivo e sistematizado, como cada técnico-
administrativo está desempenhando o seu papel dentro da instituição – 
considerando os objetivos decorrentes das metas institucionais. 

1 2 3 4 5 

---- FLEXIBILIDADE --------------------------- 

71 
O Programa estimula a disposição dos técnico-administrativos em rever 
posições, de não temer o novo e mostrar-se aberto a receber feedback. 

1 2 3 4 5 

72 
A flexibilidade é uma qualidade fundamental do processo avaliativo de modo a 
estimular os participantes a ideias criativas e inovadoras, estimulando-os ao 
crescimento individual e profissional. 

1 2 3 4 5 

73 
A AD envolve o desenvolvimento da aprendizagem, de mudança e/ou 
adaptabilidade das atitudes e ações, numa perspectiva integradora. 

1 2 3 4 5 

74 
O atual programa de AD tem se mostrado mais flexível e participativo do que o 
sistema anterior. 

1 2 3 4 5 

---- META-AVALIAÇÃO --------------------------- 

75 
O Programa está sendo útil à Instituição e aos técnico-administrativos no 
sentido de melhoria e aperfeiçoamento.  

1 2 3 4 5 

76 
Os instrumentos utilizados para AD são precisos e os critérios permitem 
resultados confiáveis. 

1 2 3 4 5 

77 O Programa zela por princípios de respeito, não-punição e transparência. 1 2 3 4 5 

78 O Programa é disponibilizado para que os técnico-administrativos o avaliem, 
objetivando o aperfeiçoamento do procedimento avaliativo. 

1 2 3 4 5 

---- VISÃO INTEGRADA --------------------------- 

79 
O Programa possibilita aos técnico-administrativos autoreflexão crítica sobre o 
seu desempenho e o desenvolvimento da carreira em relação aos objetivos 
institucionais. 

1 2 3 4 5 

80 O Programa contribui para a consecução da missão institucional. 1 2 3 4 5 

81 
O Programa compõe a avaliação institucional como uma das modalidades que 
garante a qualidade acadêmico-administrativa e social. 

1 2 3 4 5 

82 
O Programa gera informações que subsidiam os sistemas integrados da UFPA e 
os processos de gestão de pessoas. 

1 2 3 4 5 
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APÊNDICE C 

           – Gráficos da Análise Descritiva  dos Dados Demográficos, Elementos Constitutivos e 

Pressupostos do PAD (UFPA, 2006a) 
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A) Análise Descritiva dos Dados Demográficos 

 

Institutos Frequência Porcentagem 

ICA 2 2,35% 

ICB 11 12,94% 

ICED 3 3,53% 

ICS 22 25,88% 

ICEN 7 8,24% 

ICJ 4 4,71% 

ICSA 5 5,88% 

IFCH 7 8,24% 

IG 5 5,88% 

ILC 4 4,71% 

ITEC 14 16,47% 

IEMCI 1 1,18% 

Total 85 100,00% 
Quadro 1 – Distribuição dos Respondentes por Unidade de Lotação  
Nos Institutos Acadêmicos 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 
Núcleos Frequência Porcentagem 

NAEA 2 33,33% 

NMT 3 50,00% 

NUMA 1 16,67% 

Total 6 100,00% 
Quadro 2 – Distribuição dos Respondentes por Unidade Lotação  
(Núcleos de Integração) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 
Órgãos Suplementares Frequência Porcentagem 

CEPS 2 8,00% 

CIAC 3 12,00% 

CETIC 3 12,00% 

ARQUIVO CENTRAL 2 8,00% 

GRÁFICA UNIVERS 5 20,00% 

BIBLIOTECA CENTRAL 8 32,00% 

MUSEU DA UFPA 2 8,00% 

Total 25 100,00% 
Quadro 3 – Distribuição dos Respondentes por Unidade de Lotação  
(Órgãos Suplementares) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Pró-Reitorias Frequência Porcentagem 

PROAD 8 15,09% 

PROEG 3 5,66% 

PROEX 1 1,89% 

PROGEP 9 16,98% 

PROPESP 1 1,89% 

PROPLAN 1 1,89% 

PROINTER 1 1,89% 

PREFEITURA UFPA 29 54,72% 

Total 53 100,00% 
Quadro 4 – Distribuição dos Respondentes  por Unidade de Lotação  
(Pró-Reitorias) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
 

Reitoria Frequência Porcentagem 

REITORIA 3 42,86% 

AUDIN 1 14,29% 

PROCURADORIA 1 14,29% 

AEDI 1 14,29% 

SEGE 1 14,29% 

Total 7 100,00% 
Quadro 5 – Distribuição dos Respondentes por Unidade de Lotação  
( Reitoria) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 
Campi Frequência Porcentagem 

CAMPUS BRAGANÇA 2 11,76% 

CAMPUS CASTANHAL 6 35,29% 

CAMPUS MARABÁ 5 29,41% 

CAMPUS SANTARÉM 3 17,65% 

CAMPUS SOURE 1 5,88% 

Total 17 100,00% 
Quadro 6 – Distribuição dos Respondentes  por Unidade de Lotação  
( Campi Universitários) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 
Outras Unidades Frequência Porcentagem 

HUBFS 21 72,41% 

ESCOLA APLICAÇÃO 8 27,59% 

Total 29 100,00% 
Quadro 7 – Distribuição dos Respondentes  por Unidade de Lotação 
(Outras Unidades) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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B) Análise Descritiva dos Elementos Constitutivos do PAD (UFPA, 2006a) 

 

Gráfico 1 – Representação gráfica relativa ao constructo Fundamentos. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 
Gráfico 2 – Representação gráfica relativa ao constructo Periodicidade. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 
Gráfico 3 – Representação gráfica relativa ao constructo Competências Individuais. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Gráfico  4 – Representação gráfica relativa ao constructo Modalidades. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 
Gráfico  5 – Representação gráfica relativa ao constructo Etapas de Execução.   
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 
Gráfico 6 – Representação gráfica relativa ao constructo Mensuração. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 
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Gráfico 7 – Representação gráfica relativa ao constructo Informatização do Programa. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 
Gráfico 8 – Representação gráfica relativa ao constructo Compromissos. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 
Gráfico  9 – Representação gráfica relativa ao constructo Gestão do Programa. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 
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C) Análise Descritiva dos Pressupostos do PAD (UFPA, 2006a) 

 
Gráfico 10 – Representação gráfica das respostas referentes ao constructo Pedagógico. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 

 
Gráfico 11 – Representação gráfica relativa ao constructo Critérios Objetivos. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 

Gráfico 12 – Representação gráfica relativo ao constructo Caráter Coletivo do Trabalho. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 
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Gráfico 13 – Representação gráfica relativa ao constructo Expectativas dos Usuários. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 

 
Gráfico 14 – Representação gráfica relativa ao constructo Negociação Prévia. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 
Gráfico 15 – Representação gráfica relativa ao constructo Percepção das Potencialidades. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 
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Gráfico 16 – Representação gráfica relativa ao constructo Continuidade. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 

 
Gráfico 17 – Representação gráfica relativa ao constructo Flexibilidade. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 

 
Gráfico 18 – Representação gráfica relativa ao constructo Meta-avaliação. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 
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Gráfico  19 – Representação gráfica relativa a constructo Visão Integrada. 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 
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APÊNDICE D 

       – Análise Fatorial dos Elementos do Programa – 
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A) Análise Fatorial os Elementos Constitutivos do PAD (UFPA, 2006a). 

Variáveis F1 F2 F3 F4 F5 F6 
Modalidades - 16 0,555      
Modalidades - 17 0,693      
Modalidades - 18 0,721      
Modalidades - 19 0,726      
Etapas de Execução - 20 0,543      
Etapas de Execução - 21 0,564      
Etapas de Execução - 22 0,658      
Etapas de Execução - 23 0,660      
Compromissos - 30 0,464      
Compromissos - 31 0,641      
Compromissos - 32 0,499      
Mensuração - 24   0,700     
Mensuração - 25   0,530     
Mensuração - 26   0,480     
Informatização do Programa - 27   0,825     
Informatização do Programa - 28   0,801     
Informatização do Programa - 29   0,755     
Gestão do Programa - 33    0,744    
Gestão do Programa - 34     0,856    
Gestão do Programa - 35     0,783    
Periodicidade - 12    0,404    
Fundamentos - 7      0,745   
Fundamentos - 8      0,798   
Fundamentos - 9      0,790   
Competências Individuais - 13       0,826  
Competências Individuais - 14       0,773  
Competências Individuais - 15       0,693  
Periodicidade - 10        0,677 
Periodicidade - 11        0,625 
Autovalor 5,264 4,075 3,439 2,909 2,545 1,660 
% of Variance  18,150 14,052 11,858 10,030 8,775 5,724 
Cumulative % 18,150 32,202 44,060 54,090 62,865 68,529 
Fator de carga : Rotação Varimax com normalização Kaizer 
KMO = 0,922 

      Quadro 8 – Análise Fatorial dos Elementos Constitutivos do Programa 
      Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010). 
 
 
 

KMO and Bartlett's Test 
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,922 

Bartlett's Test of Sphericity Approx. Chi-Square 4334,903 

df 406 

Sig. ,000 

Quadro  9 – KMO dos Elementos Constitutivos do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Variáveis MSA 

Fundamentos - 7 0,892 

Fundamentos - 8 0,862 

Fundamentos - 9 0,898 

Periodicidade - 10 0,898 

Periodicidade - 11 0,895 

Periodicidade - 12 0,944 

Competências Individuais - 13 0,857 

Competências Individuais - 14 0,884 

Competências Individuais - 15 0,949 

Modalidades - 16 0,929 

Modalidades - 17 0,914 

Modalidades - 18 0,952 

Modalidades - 19 0,938 

Etapas de Execução - 20 0,956 

Etapas de Execução - 21 0,953 

Etapas de Execução - 22 0,939 

Etapas de Execução - 23 0,940 

Mensuração - 24 0,923 

Mensuração - 25 0,915 

Mensuração - 26 0,932 

Informatização Programa - 27 0,896 

Informatização Programa - 28 0,887 

Informatização Programa - 29 0,934 

Compromissos - 30 0,940 

Compromissos - 31 0,942 

Compromissos - 32 0,955 

Gestão do Programa - 33 0,943 

Gestão do Programa - 34 0,892 

Gestão do Programa - 35 0,920 
Quadro 10 – Measure Sampling Adequacy (Elementos Constitutivos do Programa) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010)
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Communalities 

Variáveis Initial Extraction 

Fundamentos - 7 1,000 0,676 

Fundamentos - 8 1,000 0,811 

Fundamentos - 9 1,000 0,774 

Periodicidade - 10 1,000 0,681 

Periodicidade - 11 1,000 0,600 

Periodicidade - 12 1,000 0,395 

Competências Individuais - 13 1,000 0,821 

Competências Individuais - 14 1,000 0,825 

Competências Individuais - 15 1,000 0,686 

Modalidades - 16 1,000 0,610 

Modalidades - 17 1,000 0,729 

Modalidades - 18 1,000 0,678 

Modalidades - 19 1,000 0,647 

Etapas de Execução - 20 1,000 0,616 

Etapas de Execução - 21 1,000 0,685 

Etapas de Execução - 22 1,000 0,624 

Etapas de Execução - 23 1,000 0,670 

Mensuração - 24 1,000 0,634 

Mensuração - 25 1,000 0,597 

Mensuração - 26 1,000 0,636 

Informatização Programa - 27 1,000 0,804 

Informatização Programa - 28 1,000 0,789 

Informatização Programa - 29 1,000 0,744 

Compromissos - 30 1,000 0,601 

Compromissos - 31 1,000 0,651 

Compromissos - 32 1,000 0,556 

Gestão do Programa - 33 1,000 0,754 

Gestão do Programa - 34 1,000 0,822 

Gestão do Programa - 35 1,000 0,774 
Quadro  11– Comunalidades (Elementos Constitutivos do Programa) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Total Variance Explained 

Component 
Initial Eigenvalues 

Extraction Sums of Squared 
Loadings 

Rotation Sums of Squared 
Loadings 

Total 
% of 

Variance 
Cumulative 

% 
Total 

% of 
Variance 

Cumulative 
% 

Total 
% of 

Variance 
Cumulative 

% 
1 12,480 43,034 43,034 12,480 43,034 43,034 5,264 18,150 18,150 
2 2,299 7,926 50,960 2,299 7,926 50,960 4,075 14,052 32,202 
3 1,685 5,810 56,770 1,685 5,810 56,770 3,439 11,858 44,060 
4 1,195 4,122 60,892 1,195 4,122 60,892 2,909 10,030 54,090 
5 1,168 4,027 64,919 1,168 4,027 64,919 2,545 8,775 62,865 
6 1,064 3,670 68,589 1,064 3,670 68,589 1,660 5,724 68,589 
Quadro 12 – Variância Total Explicada (Elementos Constitutivos do Programa) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
 

Rotated Component Matrixa 

Variáveis  
Component 

1 2 3 4 5 6 
Fundamentos - 7       0,745     
Fundamentos - 8       0,798     
Fundamentos - 9       0,790     
Periodicidade - 10           0,677 

Periodicidade - 11           0,625 
Periodicidade - 12     0,404       
Competências Individuais - 13         0,826   
Competências Individuais - 14         0,773   
Competências Individuais - 15         0,693   
Modalidades - 16 0,555           
Modalidades - 17 0,693           
Modalidades - 18 0,721           
Modalidades - 19 0,726           
Etapas de Execução - 20 0,543           
Etapas de Execução - 21 0,564           
Etapas de Execução - 22 0,658           
Etapas de Execução - 23 0,660           
Mensuração - 24   0,700         
Mensuração - 25   0,530         
Mensuração - 26   0,480         
Informatização Programa - 27   0,825         
Informatização Programa - 28   0,801         
Informatização Programa - 29   0,755         
Compromissos - 30 0,464           
Compromissos - 31 0,641           
Compromissos - 32 0,499           
Gestão do Programa - 33     0,744       
Gestão do Programa - 34     0,856       
Gestão do Programa - 35     0,783       
Quadro  13 – Análise Fatorial Rotacionada com o Método Varimax (Elementos Constitutivos do Programa) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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APÊNDICE E 

         – Análise Fatorial dos Pressupostos do Programa – 
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B) Análise Fatorial dos Pressupostos do PAD (UFPA, 2006a). 

Variáveis F1 F2 F3 F4 
Critérios Objetivos- 40 0,581    
Critérios Objetivos- 41 0,741    
Critérios Objetivos- 42 0,708    
Caráter Coletivo do Trabalho - 43 0,598    
Caráter Coletivo do Trabalho - 44 0,695    
Caráter Coletivo do Trabalho- 45 0,644    
Expectativas dos Usuários - 46 0,655    
Expectativas dos Usuários - 48 0,526    
Negociação Prévia - 49 0,679    
Negociação Prévia - 50 0,698    
Negociação Prévia - 51 0,623    
Flexibilidade - 58  0,599   
Flexibilidade - 59  0,612   
Flexibilidade - 60  0,539   
Meta-avaliação - 61  0,579   
Meta-avaliação - 62  0,668   
Meta-avaliação - 63  0,706   
Visão Integrada - 64  0,641   
Visão Integrada - 65  0,676   
Visão Integrada - 66  0,714   
Visão Integrada - 67  0,649   
Pedagógico - 36   0,639  
Pedagógico - 37   0,753  
Pedagógico - 38   0,720  
Pedagógico - 39   0,699  
Expectativas dos Usuários - 47   0,560  
Percepção das Potencialidades - 52    0,609 
Percepção das Potencialidades - 53    0,581 
Percepção das Potencialidades - 54    0,535 
Continuidade - 55    0,681 
Continuidade - 56    0,701 
Continuidade - 57    0,747 
Autovalor 6,561 5,849 5,329 4,249 
% of Variance  20,504 18,278 16,653 13,278 
Cumulative % 20,504 38,782 55,435 68,714 
Fator de carga : Rotação Varimax com normalização Kaizer 
KMO = 0,955 

Quadro14 – Análise Fatorial dos Pressupostos do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 

 
 

KMO and Bartlett's Test 
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,955 

Bartlett's Test of Sphericity Approx. Chi-Square 6305,620 

df 496 

Sig. ,000 

Quadro  15 – KMO (Pressupostos do Programa) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Variáveis MSA 
Pedagógico - 36 0,966 
Pedagógico - 37 0,962 
Pedagógico - 38 0,955 
Pedagógico - 39 0,961 
Critérios Objetivos 40 0,974 
Critérios Objetivos - 41 0,957 
Critérios Objetivos - 42 0,953 
Caráter Coletivo do Trabalho - 43 0,961 
Caráter Coletivo do Trabalho - 44 0,952 
Caráter Coletivo do Trabalho - 45 0,960 
Expectativas dos Usuários - 46 0,950 
Expectativas dos Usuários - 47 0,955 
Expectativas dos Usuários - 48 0,961 
Negociação Prévia - 49 0,950 
Negociação Prévia - 50 0,934 
Negociação Prévia - 51 0,968 
Percepção das Potencialidades – 52 0,961 
Percepção das Potencialidades - 53 0,953 
Percepção das Potencialidades - 54 0,955 
Continuidade - 55 0,955 
Continuidade - 56 0,938 
Continuidade - 57 0,961 
Flexibilidade - 58 0,952 
Flexibilidade - 59 0,962 
Flexibilidade - 60 0,968 
Meta-Avaliação - 61 0,930 
Meta-avaliação - 62 0,930 
Meta-avaliação - 63 0,959 
Visão Integrada - 64 0,962 
Visão Integrada - 65 0,968 
Visão Integrada - 66 0,950 
Visão Integrada - 67 0,949 

Quadro 16 – Measure Sampling Adequacy (Pressupostos do Programa) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Communalities 

Variáveis Initial Extraction 
Pedagógico - 36 1,000 0,654 

Pedagógico - 37 1,000 0,736 

Pedagógico - 38 1,000 0,761 

Pedagógico - 39 1,000 0,722 

Critérios Objetivos - 40 1,000 0,581 

Critérios Objetivo - 41 1,000 0,732 

Critério Objetivos 42 1,000 0,684 

Caráter Coletivo do Trabalho - 43 1,000 0,685 

Caráter Coletivo do Trabalho - 44 1,000 0,763 

Caráter Coletivo do Trabalho - 45 1,000 0,691 

Expectativas dos Usuários - 46 1,000 0,627 

Expectativas dos Usuários - 47 1,000 0,660 

Expectativas dos Usuários - 48 1,000 0,659 

Negociação Prévia - 49 1,000 0,727 

Negociação Prévia - 50 1,000 0,680 

Negociação Prévia - 51 1,000 0,718 

Percepção das Potencialidades – 52 1,000 0,689 

Percepção das Potencialidades - 53 1,000 0,710 

Percepção das Potencialidades - 54 1,000 0,647 

Continuidade - 55 1,000 0,667 

Continuidade - 56 1,000 0,732 

Continuidade - 57 1,000 0,725 

Flexibilidade - 58 1,000 0,622 

Flexibilidade - 59 1,000 0,678 

Flexibilidade - 60 1,000 0,558 

Meta-avaliação - 61 1,000 0,630 

Meta-avaliação - 62 1,000 0,688 

Meta-avaliação - 63 1,000 0,667 

Visão Integrada - 64 1,000 0,739 

Visão Integrada - 65 1,000 0,691 

Visão Integrada - 66 1,000 0,786 

Visão Integrada - 67 1,000 0,680 

Quadro 17 – Comunalidades (Pressupostos do Programa) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Total Variance Explained 

Component 
Initial Eigenvalues 

Extraction Sums of Squared 
Loadings 

Rotation Sums of Squared 
Loadings 

Total 
% of 

Variance 
Cumulative 

% 
Total 

% of 
Variance 

Cumulative 
% 

Total 
% of 

Variance 
Cumulative 

% 
1 17,732 55,413 55,413 17,732 55,413 55,413 6,561 20,504 20,504 
2 1,683 5,259 60,673 1,683 5,259 60,673 5,849 18,278 38,782 
3 1,331 4,159 64,832 1,331 4,159 64,832 5,329 16,653 55,435 
4 1,242 3,882 68,714 1,242 3,882 68,714 4,249 13,278 68,714 
Quadro 18  – Variância Total Explicada (Elementos Constitutivos do Programa) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
 

Rotated Component Matrix 

Variáveis  
Component 

1 2 3 4 
Pedagógico - 36   0,639  
Pedagógico - 37   0,753  
Pedagógico - 38   0,720  
Pedagógico - 39   0,699  
Critérios Objetivos - 40 0,581    
Critérios Objetivos - 41 0,741    
Critérios Objetivos - 42 0,708    
Caráter Coletivo do Trabalho - 43 0,598    
Caráter Coletivo do Trabalho - 44 0,695    
Caráter Coletivo do Trabalho - 45 0,644    
Expectativas dos Usuários - 46 0,655    
Expectativas dos Usuários - 47   0,560  
Expectativas dos Usuários - 48 0,526    
Negociação Prévia - 49 0,679    
Negociação Prévia - 50 0,698    
Negociação Prévia - 51 0,623    
Percepção das Potencialidades – 52    0,609 
Percepção das Potencialidades - 53    0,581 
Percepção das Potencialidades - 54    0,535 
Continuidade - 55    0,681 
Continuidade - 56    0,701 
Continuidade - 57    0,747 
Flexibilidade - 58  0,599   
Flexibilidade - 59  0,612   
Flexibilidade - 60  0,539   
Meta-avaliação - 61  0,579   
Meta-avaliação - 62  0,668   
Meta-avaliação - 63  0,706   
Visão Integrada - 64  0,641   
Visão Integrada - 65  0,676   
Visão Integrada - 66  0,714   
Visão Integrada - 67  0,649   
Quadro 19 – Análise Fatorial Rotacionada com o Método Varimax (Pressupostos do Programa) 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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APÊNDICE F 

          – Testes de Diferenças de Médias – 
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A) Gênero x Fatores Percebidos dos Elementos 

Group Statistics 

Fatores Gênero N Média 
Desvio 
Padrão 

Std. Error 
Mean 

Prática Avaliativa 
Masculino 92 2,5840 0,98984 0,10320 
Feminino 129 2,7498 1,05241 0,09266 

Mensuração das Competências 
Masculino 92 1,9873 0,89981 0,09381 
Feminino 130 2,1449 1,03957 0,09118 

Gestão do Programa 
Masculino 92 3,2391 1,17138 0,12212 
Feminino 130 3,2365 1,25302 0,10990 

Fundamentos do Programa 
Masculino 92 3,0290 1,21111 0,12627 
Feminino 130 2,9923 1,26536 0,11098 

Competências Individuais 
Masculino 92 2,5543 1,17283 0,12228 
Feminino 130 2,5359 1,17869 0,10338 

Periodicidade 
Masculino 92 2,0761 1,02425 0,10679 
Feminino 130 1,9731 1,19966 0,10522 

Quadro 20 – Descrição das Médias por Gênero e Fatores Percebidos dos Elementos Constitutivos 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Independent Samples Test 

Fatores  Hipóteses 

Levene's Test 
for Equality of 

Variances 
t-test for Equality of Means 

  

F Sig. t df 
Sig. (2-
tailed) 

Mean 
Difference 

Std. Error 
Difference 

Prática Avaliativa 
*H0 1,287 0,258 -1,183 219 0,238 -0,16583 0,14013 

**H1 - - -1,196 203,049 0,233 -0,16583 0,13869 
Mensuração das 
Competências 

*H0 1,580 0,210 -1,175 220 0,241 -0,15755 0,13409 
**H1 - - -1,204 211,186 0,230 -0,15755 0,13082 

Gestão do Programa 
*H0 1,660 0,199 0,016 220 0,988 0,00259 0,16620 

**H1 - - 0,016 203,786 0,987 0,00259 0,16429 

Fundamentos do Programa 
*H0 0,333 0,564 0,217 220 0,829 0,03668 0,16938 

**H1 - - 0,218 201,202 0,828 0,03668 0,16811 

Competências Individuais 
*H0 0,003 0,959 0,115 220 0,908 0,01845 0,16026 

**H1 - - 0,115 196,693 0,908 0,01845 0,16012 

Periodicidade 
*H0 0,505 0,478 0,669 220 0,504 0,10301 0,15401 

**H1 - - 0,687 212,305 0,493 0,10301 0,14991 
Notas:* Equal Variances Assumed; **Equal Variances Not Assumed 
Quadro 21 – Testes de Hipóteses das Médias por Gênero e Fatores Percebidos dos Elementos Constitutivos 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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B) Gênero x Fatores Percebidos dos Pressupostos 

Group Statistics 

Fatores Gênero N Média 
Desvio 
Padrão 

Std. Error 
Mean 

Processo Democrático 
Masculino 92 2,9486 1,13859 0,11871 
Feminino 130 3,1000 1,11656 0,09793 

Perspectiva Integradora 
Masculino 92 2,5196 1,11486 0,11623 
Feminino 130 2,8092 1,16921 0,10255 

Caráter Pedagógico 
Masculino 92 2,5348 1,09026 0,11367 
Feminino 130 2,6692 1,21431 0,10650 

Desenvolvimento Contínuo 
Masculino 92 2,8406 1,19188 0,12426 
Feminino 130 2,8808 1,20135 0,10537 

Quadro 22 – Descrição das Médias por Gênero e Fatores Percebidos dos Pressupostos 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 

 

Independent Samples Test 

Fatores  Hipóteses 

Levene's Test 
for Equality of 

Variances 
t-test for Equality of Means 

F Sig. t df 
Sig. (2-
tailed) 

Mean 
Difference 

Std. Error 
Difference 

Processo Democrático *H0 0,157 0,692 -0,987 220 0,325 -0,15138 0,15337 

**H1 - - -0,984 193,717 0,326 -0,15138 0,15389 
Perspectiva Integradora *H0 1,165 0,282 -1,854 220 0,065 -0,28967 0,15627 

**H1 - - -1,869 201,625 0,063 -0,28967 0,15500 
Caráter Pedagógico *H0 5,854 0,016 -0,847 220 0,398 -0,13445 0,15867 

**H1 - - -0,863 207,888 0,389 -0,13445 0,15577 
Desenvolvimento 
Contínuo 

*H0 0,011 0,918 -0,246 220 0,806 -0,04019 0,16314 

**H1 - - -0,247 197,043 0,805 -0,04019 0,16292 
Notas:* Equal Variances Assumed; **Equal Variances Not Assumed 
Quadro  23 –  Testes de Hipóteses das Médias por Gênero e Fatores Percebidos dos Pressupostos 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 
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C) Nível de Escolaridade x Fatores Percebidos dos Elementos 

Fatores Nível do cargo N Média 
Desvio 
Padrão 

Std. Error 
Mean 

Prática Avaliativa Nível Superior 52 2,9021 0,82868 0,11492 

Nível Médio 141 2,5642 1,04895 0,08834 

Mensuração das Competências Nível Superior 52 1,9840 0,77982 0,10814 

Nível Médio 142 2,0763 1,00660 0,08447 

Gestão do Programa Nível Superior 52 3,3990 1,20381 0,16694 

Nível Médio 142 3,1866 1,21509 0,10197 

Fundamentos do Programa Nível Superior 52 3,1603 1,06128 0,14717 

Nível Médio 142 2,8944 1,27865 0,10730 

Competências Individuais Nível Superior 52 2,3782 1,12222 0,15562 

Nível Médio 142 2,5634 1,16231 0,09754 

Periodicidade Nível Superior 52 1,8942 0,96170 0,13336 

Nível Médio 142 1,9824 1,11153 0,09328 

Quadro  24 – Descrição das Médias por Nível de Escolaridade e Fatores Percebidos dos Elementos 
Constitutivos 
Fonte: Dados da Pesquisa  (2010) 

 

Independent Samples Test 

 Fatores Hipóteses 

Levene's Test 
for Equality of 

Variances 
t-test for Equality of Means 

F Sig. t df 
Sig. (2-
tailed) 

Mean 
Difference 

Std. Error 
Difference 

Prática Avaliativa 
*H0 4,893 0,028 2,094 191 0,038 0,33795 0,16142 

**H1 - - 2,332 114,514 0,021 0,33795 0,14495 

Mensuração das 
Competências 

*H0 1,477 0,226 -0,598 192 0,550 -0,09232 0,15425 

**H1 - - -0,673 116,530 0,502 -0,09232 0,13722 

Gestão do Programa 
*H0 ,022 0,881 1,081 192 0,281 0,21242 0,19647 

**H1 - - 1,086 91,545 0,280 0,21242 0,19562 

Fundamentos do 
Programa 

*H0 3,443 0,065 1,339 192 0,182 0,26589 0,19851 

**H1 - - 1,460 108,537 0,147 0,26589 0,18214 

Competências 
Individuais 

*H0 1,544 0,216 -0,992 192 0,323 -0,18518 0,18669 

**H1 - - -1,008 93,708 0,316 -0,18518 0,18366 

Periodicidade 
*H0 1,206 0,274 -0,507 192 0,613 -0,08816 0,17405 

**H1 - - -0,542 104,092 0,589 -0,08816 0,16275 

Notas:* Equal Variances Assumed; **Equal Variances Not Assumed 
Quadro 25  – Testes de Hipóteses das Médias por Nível de Escolaridade e Fatores Percebidos dos Pressupostos 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 
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D) Nível de Escolaridade do Cargo x Fatores Percebidos dos Pressupostos 

Group Statistics 

 Nível do cargo N Mean 
Std. 

Deviation 
Std. Error 

Mean 

Processo Democrático 
Nível Superior 52 3,2850 0,86788 0,12035 

Nível Médio 142 2,9341 1,16703 0,09793 

Perspectiva Integradora 
Nível Superior 52 2,9519 1,02966 0,14279 

Nível Médio 142 2,5852 1,14042 0,09570 

Caráter Pedagógico 
Nível Superior 52 2,8346 1,04015 0,14424 

Nível Médio 142 2,5423 1,16414 0,09769 

Desenvolvimento Contínuo 
Nível Superior 52 3,0833 1,08289 0,15017 

Nível Médio 142 2,7641 1,19581 0,10035 
Quadro 26 – Descrição das Médias por Nível de Escolaridade e Fatores Percebidos dos Pressupostos 
Fonte: Dados da Pesquisa  (2010) 

 

Independent Samples Test 

 Fatores Hipóteses 

Levene's Test for 
Equality of 
Variances 

t-test for Equality of Means 

F Sig. t df 
Sig. (2-
tailed) 

Mean 
Difference 

Std. Error 
Difference 

Processo 
Democrático 

*H0 8,538 0,004 1,976 192 0,050 0,35091 0,17758 

**H1 - - 2,262 121,614 0,026 0,35091 0,15516 

Perspectiva 
Integradora 

*H0 0,293 0,589 2,034 192 0,043 0,36671 0,18026 

**H1 - - 2,133 99,826 0,035 0,36671 0,17189 

Caráter 
Pedagógico 

*H0 1,525 0,218 1,593 192 0,113 0,29236 0,18357 

**H1 - - 1,678 100,844 0,096 0,29236 0,17421 

Desenvolvimento 
Contínuo 

*H0 1,229 0,269 1,688 192 0,093 0,31925 0,18914 

**H1 - - 1,768 99,538 0,080 0,31925 0,18061 
Notas:* Equal Variances Assumed; **Equal Variances Not Assumed 
Quadro  27 – Testes de Hipóteses das Médias por Nível de Escolaridade e Fatores Percebidos dos Pressupostos 
Fonte: Dados da Pesquisa  ( 2010) 
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E) Escolaridade x Prática Avaliativa 

ANOVA 

Prática Avaliativa 

 
Sum of 
Squares 

df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 7,656 4 1,914 1,833 0,124 

Within Groups 224,498 215 1,044     
Total 232,155 219       

Quadro 28 – Nível de Significância da ANOVA entre a Escolaridade x Prática Avaliativa 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 

 

Multiple Comparisons 

Prática Avaliativa - Tukey HSD 

(I) Escolaridade (J) Escolaridade 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

Ensino Fundamental 

E.Médio 0,24747 0,59972 0,994 

Superior 0,11702 0,60343 1,000 

Especialização -0,18723 0,60556 0,998 

Mestrado -0,33333 0,72256 0,991 

Ensino Médio 

E.Fundamental -0,24747 0,59972 0,994 

Superior -0,13046 0,16633 0,935 

Especialização -0,43470 0,17392 0,095 

Mestrado -0,58081 0,43085 0,661 

Ensino Superior 

E.Fundamental -0,11702 0,60343 1,000 

E.Médio 0,13046 0,16633 0,935 

Especialização -0,30425 0,18631 0,478 

Mestrado -0,45035 0,43600 0,840 

Especialização 

E.Fundamental 0,18723 0,60556 0,998 

E.Médio 0,43470 0,17392 0,095 

Superior 0,30425 0,18631 0,478 

Mestrado -0,14610 0,43895 0,997 

Mestrado 

E.Fundamental 0,33333 0,72256 0,991 

E.Médio 0,58081 0,43085 0,661 

Superior 0,45035 0,43600 0,840 

Especialização 0,14610 0,43895 0,997 
Quadro 29  – Comparações Múltiplas entre a Escolaridade x Prática Avaliativa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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F) Escolaridade x Mensuração das Competências 

ANOVA 

Mensuração das Competências 

  Sum of 
Squares df 

Mean 
Square F Sig. 

Between Groups 2,377 4 0,594 0,616 0,652 
Within Groups 208,346 216 0,965   
Total 210,723 220    

Quadro 30 – Nível de Significância da ANOVA entre a Escolaridade x Mensuração das Competências 
Fonte: Dados da Pesquisa, ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Mensuração das Competências - Tukey HSD 

(I) Escolaridade (J) Escolaridade 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

Ensino Fundamental 

E Médio 0,81868 0,57630 0,615 
Superior 0,78205 0,57997 0,661 

Especialização 0,70536 0,58202 0,744 
Mestrado 0,61111 0,69447 0,904 

Ensino Médio 

E Fundamental -0,81868 0,57630 0,615 
Superior -0,03663 0,15950 0,999 

Especialização -0,11332 0,16681 0,961 
Mestrado -0,20757 0,41396 0,987 

Ensino Superior 

E Fundamental -0,78205 0,57997 0,661 
E Médio 0,03663 0,15950 0,999 

Especialização -0,07669 0,17906 0,993 
Mestrado -0,17094 0,41905 0,994 

Especialização 

E Fundamental -0,70536 0,58202 0,744 
E Médio 0,11332 0,16681 0,961 

E Superior 0,07669 0,17906 0,993 
Mestrado -0,09425 0,42188 0,999 

Mestrado 

E Fundamental -0,61111 0,69447 0,904 
E Médio 0,20757 0,41396 0,987 

E Superior 0,17094 0,41905 0,994 
Especialização 0,09425 0,42188 0,999 

Quadro 31 – Comparações Múltiplas entre a Escolaridade x Mensuração das Competências 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 
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G) Escolaridade x Gestão do Programa 

ANOVA 

Gestão do Programa 

 
Sum of 
Squares 

df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 15,266 4 3,817 2,668 0,033 
Within Groups 309,017 216 1,431   
Total 324,283 220    

Quadro  32 – Nível de Significância da ANOVA entre a Escolaridade x Gestão do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Gestão do Programa - Tukey HSD 

(I) Escolaridade (J) Escolaridade 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

Ensino Fundamental 

E Médio 1,24176 0,70185 0,394 
E Superior 1,08462 0,70632 0,541 

Especialização 0,69196 0,70882 0,866 
Mestrado 0,54167 0,84576 0,968 

Ensino Médio 

E Fundamental -1,24176 0,70185 0,394 
E Superior -0,15714 0,19424 0,928 

Especialização -0,54979 0,20315 0,056 
Mestrado -0,70009 0,50414 0,636 

Ensino Superior 

E Fundamental -1,08462 0,70632 0,541 
E Médio 0,15714 0,19424 0,928 

Especialização -0,39265 0,21808 0,376 
Mestrado -0,54295 0,51034 0,825 

Especialização 

E Fundamental -0,69196 0,70882 0,866 
E Médio 0,54979 0,20315 0,056 

E Superior 0,39265 0,21808 0,376 
Mestrado -0,15030 0,51380 0,998 

Mestrado 

E Fundamental -0,54167 0,84576 0,968 
E Médio 0,70009 0,50414 0,636 

E Superior 0,54295 0,51034 0,825 
Especialização 0,15030 0,51380 0,998 

Quadro 33 – Comparações Múltiplas entre a Escolaridade x Gestão do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa, ( 2010) 
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H) Escolaridade x Fundamentos do Programa 

ANOVA 

Fundamentos do Programa 

 
Sum of 
Squares 

df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 9,167 4 2,292 1,504 0,202 
Within Groups 329,165 216 1,524   
Total 338,333 220    

Quadro  34 – Nível de Significância da ANOVA entre a Escolaridade x Fundamentos do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Fundamentos do Programa - Tukey HSD 

(I) Escolaridade (J) Escolaridade 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

Ensino Fundamental 

E Médio 1,40904 0,72437 0,297 
E Superior 1,12479 0,72898 0,536 

Especialização 1,09722 0,73156 0,564 
Mestrado 1,16667 0,87290 0,669 

Ensino Médio 

E Fundamental -1,40904 0,72437 0,297 
E Superior -0,28425 0,20048 0,617 

Especialização -0,31181 0,20966 0,572 
Mestrado -0,24237 0,52032 0,990 

Ensino Superior 

E Fundamental -1,12479 0,72898 0,536 
E Médio 0,28425 0,20048 0,617 

Especialização -0,02756 0,22507 1,000 
Mestrado 0,04188 0,52672 1,000 

Especialização 

E.Fundamental -1,09722 0,73156 0,564 
E.Médio 0,31181 0,20966 0,572 
Superior 0,02756 0,22507 1,000 
Mestrado 0,06944 0,53028 1,000 

Mestrado 

E Fundamental -1,16667 0,87290 0,669 
E Médio 0,24237 0,52032 0,990 

E Superior -0,04188 0,52672 1,000 
Especialização -0,06944 0,53028 1,000 

Quadro 35  – Comparações Múltiplas entre a Escolaridade x Fundamentos do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2010 
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I) Escolaridade x Competências Individuais 

ANOVA 

Competências Individuais 

 
Sum of 
Squares 

df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 0,634 4 0,158 0,113 0,978 
Within Groups 303,569 216 1,405   
Total 304,203 220    

Quadro 36 – Nível de Significância da ANOVA entre a Escolaridade x Competências Individuais 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Competências Individuais - Tukey HSD 

(I) Escolaridade (J) Escolaridade 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

Ensino Fundamental 

E Médio -0,09035 0,69564 1,000 
E Superior -0,11453 0,70007 1,000 

Especialização -0,06151 0,70254 1,000 
Mestrado -0,38889 0,83828 0,990 

Ensino Médio 

E Fundamental 0,09035 0,69564 1,000 
E Superior -0,02418 0,19252 1,000 

Especialização 0,02885 0,20135 1,000 
Mestrado -0,29853 0,49968 0,975 

Ensino Superior 

E Fundamental 0,11453 0,70007 1,000 
E Médio 0,02418 0,19252 1,000 

Especialização 0,05302 0,21614 0,999 
Mestrado -0,27436 0,50582 0,983 

Especialização 

E.Fundamental 0,06151 0,70254 1,000 
E Médio -0,02885 0,20135 1,000 

E Superior -0,05302 0,21614 0,999 
Mestrado -0,32738 0,50925 0,968 

Mestrado 

E Fundamental 0,38889 0,83828 0,990 
E.Médio 0,29853 0,49968 0,975 

E Superior 0,27436 0,50582 0,983 
Especialização 0,32738 0,50925 0,968 

Quadro  37 – Comparações Múltiplas entre a Escolaridade x Competências Individuais 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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J) Escolaridade x Periodicidade 

ANOVA 

Periodicidade 

 
Sum of 
Squares 

df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 3,760 4 ,940 0,731 0,572 
Within Groups 277,934 216 1,287   
Total 281,695 220    

Quadro 38 – Nível de Significância da ANOVA entre a Escolaridade x Periodicidade 
Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 

 

Multiple Comparisons 

Periodicidade - Tukey HSD 

(I) Escolaridade (J) Escolaridade 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

Ensino Fundamental 

E Médio 0,35531 0,66562 0,984 
E Superior 0,22564 0,66986 0,997 

Especialização 0,44048 0,67223 0,966 
Mestrado -0,25000 0,80210 0,998 

Ensino Médio 

E Fundamental -0,35531 0,66562 0,984 
E Superior -0,12967 0,18422 0,955 

Especialização 0,08516 0,19266 0,992 
Mestrado -0,60531 0,47812 0,712 

Ensino Superior 

E Fundamental -0,22564 0,66986 0,997 
E Médio 0,12967 0,18422 0,955 

Especialização 0,21484 0,20682 0,837 
Mestrado -0,47564 0,48400 0,863 

Especialização 

E Fundamental -0,44048 0,67223 0,966 
E Médio -0,08516 0,19266 0,992 

E Superior -0,21484 0,20682 0,837 
Mestrado -0,69048 0,48727 0,617 

Mestrado 

E.Fundamental 0,25000 0,80210 0,998 
E Médio 0,60531 0,47812 0,712 

E Superior 0,47564 0,48400 0,863 
Especialização 0,69048 0,48727 0,617 

Quadro 39 – Comparações Múltiplas entre a Escolaridade x Periodicidade 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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K) Escolaridade x Processo Democrático 

ANOVA 

Processo Democrático 

 
Sum of 
Squares 

df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 16,488 4 4,122 3,386 0,010 
Within Groups 262,930 216 1,217   
Total 279,418 220    

Quadro 40 – Nível de Significância da ANOVA entre a Escolaridade x Processo Democrático 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Processo Democrático - Tukey HSD 

(I) Escolaridade (J) Escolaridade 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

Ensino Fundamental 

E Médio 1,07426 0,64740 0,461 
E Superior 0,83869 0,65152 0,699 

Especialização 0,44751 0,65383 0,960 
Mestrado 0,45455 0,78015 0,978 

Ensino Médio 

E Fundamental -1,07426 0,64740 0,461 
E Superior -0,23556 0,17918 0,682 

Especialização -0,62675 0,18739 0,009 
Mestrado -0,61971 0,46503 0,671 

Ensino Superior 

E Fundamental -0,83869 0,65152 0,699 
E Médio 0,23556 0,17918 0,682 

Especialização -0,39118 0,20116 0,297 
Mestrado -0,38415 0,47075 0,925 

Especialização 

E Fundamental -0,44751 0,65383 0,960 
E Médio 0,62675 0,18739 0,009 

E Superior 0,39118 0,20116 0,297 
Mestrado 0,00703 0,47394 1,000 

Mestrado 

E Fundamental -0,45455 0,78015 0,978 
E Médio 0,61971 0,46503 0,671 

E Superior 0,38415 0,47075 0,925 
Especialização -0,00703 0,47394 1,000 

Quadro 41 – Comparações Múltiplas entre a Escolaridade x Processo Democrático 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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L) Escolaridade x Perspectiva Integradora 

ANOVA 

Perspectiva Integradora 

 
Sum of 
Squares 

df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 10,066 4 2,517 1,926 0,107 
Within Groups 282,182 216 1,306   
Total 292,248 220    

Quadro 42 – Nível de Significância da ANOVA entre a Escolaridade x Perspectiva Integradora 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Perspectiva Integradora - Tukey HSD 

(I) Escolaridade (J) Escolaridade 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

Ensino Fundamental 

E Médio 0,73773 0,67069 0,806 
E Superior 0,58103 0,67496 0,911 

Especialização 0,31012 0,67734 0,991 
Mestrado -0,11667 0,80821 1,000 

Ensino Médio 

E Fundamental -0,73773 0,67069 0,806 
E Superior -0,15670 0,18562 0,916 

Especialização -0,42761 0,19413 0,183 
Mestrado -0,85440 0,48176 0,392 

Ensino Superior 

E Fundamental -0,58103 0,67496 0,911 
E Médio 0,15670 0,18562 0,916 

Especialização -0,27091 0,20839 0,692 
Mestrado -0,69769 0,48768 0,609 

Especialização 

E Fundamental -0,31012 0,67734 0,991 
E Médio 0,42761 0,19413 0,183 

E Superior 0,27091 0,20839 0,692 
Mestrado -0,42679 0,49098 0,908 

Mestrado 

E.Fundamental 0,11667 0,80821 1,000 
E Médio 0,85440 0,48176 0,392 

E Superior 0,69769 0,48768 0,609 
Especialização 0,42679 0,49098 0,908 

Quadro 43 – Comparações Múltiplas entre a Escolaridade x Perspectiva Integradora 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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M) Escolaridade x Caráter Pedagógico 

ANOVA 

Caráter Pedagógico 

 
Sum of 
Squares 

df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 13,511 4 3,378 2,565 0,039 
Within Groups 284,435 216 1,317   
Total 297,945 220    

Quadro 44 – Nível de Significância da ANOVA entre a Escolaridade x Caráter Pedagógico 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Caráter Pedagógico - Tukey HSD 

(I) Escolaridade (J) Escolaridade 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

Ensino Fundamental 

E Médio 0,92747 0,67336 0,643 
E Superior 0,97538 0,67764 0,603 

Especialização 0,44643 0,68004 0,965 
Mestrado 0,36667 0,81143 0,991 

Ensino Médio 

E Fundamental -0,92747 0,67336 0,643 
E Superior 0,04791 0,18636 0,999 

Especialização -0,48104 0,19490 0,102 
Mestrado -0,56081 0,48368 0,774 

Superior 

E Fundamental -0,97538 0,67764 0,603 
E Médio -0,04791 0,18636 0,999 

Especialização -0,52896 0,20922 0,088 
Mestrado -0,60872 0,48962 0,726 

Especialização 

E Fundamental -0,44643 0,68004 0,965 
E Médio 0,48104 0,19490 0,102 

E Superior 0,52896 0,20922 0,088 
Mestrado -0,07976 0,49294 1,000 

Mestrado 

E Fundamental -0,36667 0,81143 0,991 
E Médio 0,56081 0,48368 0,774 

E Superior 0,60872 0,48962 0,726 
Especialização 0,07976 0,49294 1,000 

Quadro 45 – Comparações Múltiplas entre a Escolaridade x Caráter Pedagógico 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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N) Escolaridade x Desenvolvimento Contínuo 

ANOVA 

Desenvolvimento Contínuo 

  Sum of 
Squares df 

Mean 
Square F Sig. 

Between Groups 7,014 4 1,754 1,228 0,300 
Within Groups 308,434 216 1,428   
Total 315,448 220    

Quadro  46 – Nível de Significância da ANOVA entre a Escolaridade x Desenvolvimento Contínuo 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Desenvolvimento Contínuo - Tukey HSD 

(I) Escolaridade (J) Escolaridade 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

Ensino Fundamental 

E Médio 0,52076 0,70119 0,946 

E Superior 0,39658 0,70565 0,980 

Especialização 0,10913 0,70815 1,000 

Mestrado 0,02778 0,84497 1,000 

Ensino Médio 

E Fundamental -0,52076 0,70119 0,946 

E Superior -0,12418 0,19406 0,968 

Especialização -0,41163 0,20295 0,256 

Mestrado -0,49298 0,50367 0,865 

Superior 

E Fundamental -0,39658 0,70565 0,980 

E Médio 0,12418 0,19406 0,968 

Especialização -0,28745 0,21787 0,679 

Mestrado -0,36880 0,50986 0,951 

Especialização 

E.Fundamental -0,10913 0,70815 1,000 

E Médio 0,41163 0,20295 0,256 

E Superior 0,28745 0,21787 0,679 

Mestrado -0,08135 0,51331 1,000 

Mestrado 

E Fundamental -0,02778 0,84497 1,000 

E Médio 0,49298 0,50367 0,865 

E Superior 0,36880 0,50986 0,951 

Especialização 0,08135 0,51331 1,000 

Quadro 47 – Comparações Múltiplas entre a Escolaridade x Desenvolvimento Contínuo 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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O) Faixa Etária x Prática Avaliativa 

ANOVA 

Prática Avaliativa 

  
Sum of Squares df 

Mean 
Square F Sig. 

Between Groups 1,758 4 0,440 0,412 0,800 

Within Groups 230,649 216 1,068     
Total 232,407 220       

Quadro 48 – Nível de Significância da ANOVA entre a Faixa Etária x Prática Avaliativa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Prática Avaliativa - Tukey HSD 

(I) Faixa Etária (J) Faixa Etária 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

18 - 30 anos 

31- 40 anos -0,03671 0,25163 1,000 

41 - 50 anos 0,00783 0,23518 1,000 

51 - 60 anos 0,07259 0,24087 0,998 

61 anos ou mais 0,42036 0,39965 0,831 

31- 40 anos 

18 - 30 anos 0,03671 0,25163 1,000 

41 - 50 anos 0,04455 0,19101 0,999 

51 - 60 anos 0,10931 0,19798 0,982 

61 anos ou mais 0,45707 0,37536 0,741 

41 - 50 anos 

18 - 30 anos -0,00783 0,23518 1,000 

31- 40 anos -0,04455 0,19101 0,999 

51 - 60 anos 0,06476 0,17660 0,996 

61 anos ou mais 0,41253 0,36453 0,790 

51 - 60 anos 

18 - 30 anos -0,07259 0,24087 0,998 

31- 40 anos -0,10931 0,19798 0,982 

41 - 50 anos -0,06476 0,17660 0,996 

61 anos ou mais 0,34776 0,36823 0,879 

61 anos ou mais 

18 - 30 anos -0,42036 0,39965 0,831 

31- 40 anos -0,45707 0,37536 0,741 

41 - 50 anos -0,41253 0,36453 0,790 

51 - 60 anos -0,34776 0,36823 0,879 

Quadro  49 – Comparações Múltiplas entre a Faixa Etária x Prática Avaliativa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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P) Faixa Etária x Mensuração das Competências 

ANOVA 

Mensuração das Competências 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 4,379 4 1,095 1,131 0,343 
Within Groups 210,049 217 0,968   
Total 214,427 221    

Quadro 50 – Nível de Significância da ANOVA entre a Faixa Etária x Mensuração das Competências 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
 

Multiple Comparisons 

Mensuração das Competências - Tukey HSD 

(I) Faixa Etéria (J) Faixa Etéria 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

18 - 30 anos 

31- 40 anos -0,14613 0,23871 0,973 

41 - 50 anos -0,24436 0,22391 0,811 

51 - 60 anos -0,14235 0,22933 0,972 

61 anos ou mais 0,44231 0,38050 0,773 

31- 40 anos 

18 - 30 anos 0,14613 0,23871 0,973 

41 - 50 anos -0,09823 0,18072 0,983 

51 - 60 anos 0,00378 0,18740 1,000 

61 anos ou mais 0,58844 0,35680 0,468 

41 - 50 anos 

18 - 30 anos 0,24436 0,22391 0,811 

31- 40 anos 0,09823 0,18072 0,983 

51 - 60 anos 0,10201 0,16814 0,974 

61 anos ou mais 0,68667 0,34707 0,280 

51 - 60 anos 

18 - 30 anos 0,14235 0,22933 0,972 

31- 40 anos -0,00378 0,18740 1,000 

41 - 50 anos -0,10201 0,16814 0,974 

61 anos ou mais 0,58466 0,35059 0,456 

61 anos ou mais 

18 - 30 anos -0,44231 0,38050 0,773 

31- 40 anos -0,58844 0,35680 0,468 

41 - 50 anos -0,68667 0,34707 0,280 

51 - 60 anos -0,58466 0,35059 0,456 
Quadro 51– Comparações Múltiplas entre a Faixa Etária x Mensuração das Competências 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Q) Faixa Etária x Gestão do Programa 

ANOVA 

Gestão do Programa 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 2,880 4 0,720 0,481 0,749 
Within Groups 324,523 217 1,495   
Total 327,403 221    

Quadro  52 – Nível de Significância da ANOVA entre a Faixa Etária x Gestão do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
 

Multiple Comparisons 

Gestão do Programa - Tukey HSD 

(I) Faixa Etária (J) Faixa Etária 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

18 - 30 anos 

31- 40 anos -0,23744 0,29671 0,930 

41 - 50 anos 0,03821 0,27831 1,000 

51 - 60 anos 0,03297 0,28506 1,000 

61 anos ou mais 0,10043 0,47295 1,000 

31- 40 anos 

18 - 30 anos 0,23744 0,29671 0,930 

41 - 50 anos 0,27565 0,22463 0,736 

51 - 60 anos 0,27041 0,23293 0,774 

61 anos ou mais 0,33787 0,44349 0,941 

41 - 50 anos 

18 - 30 anos -0,03821 0,27831 1,000 

31- 40 anos -0,27565 0,22463 0,736 

51 - 60 anos -0,00524 0,20899 1,000 

61 anos ou mais 0,06222 0,43140 1,000 

51 - 60 anos 

18 - 30 anos -0,03297 0,28506 1,000 

31- 40 anos -0,27041 0,23293 0,774 

41 - 50 anos 0,00524 0,20899 1,000 

61 anos ou mais 0,06746 0,43578 1,000 

61 anos ou mais 

18 - 30 anos -0,10043 0,47295 1,000 

31- 40 anos -0,33787 0,44349 0,941 

41 - 50 anos -0,06222 0,43140 1,000 

51 - 60 anos -0,06746 0,43578 1,000 
Quadro  53 – Comparações Múltiplas entre a Faixa Etária x Gestão do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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R) Faixa Etária x Fundamentos do Programa 

ANOVA 

Fundamentos do Programa 

  
Sum of Squares df 

Mean 
Square F Sig. 

Between Groups 2,976 4 0,744 0,479 0,751 
Within Groups 337,123 217 1,554   
Total 340,099 221    

Quadro  54 – Nível de Significância da ANOVA entre a Faixa Etária x Fundamentos do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Fundamentos do Programa - Tukey HSD 

(I) Faixa Etária (J) Faixa Etária 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

18 - 30 anos 

31- 40 anos -0,35191 0,30242 0,772 

41 - 50 anos -0,09214 0,28367 0,998 

51 - 60 anos -0,13573 0,29054 0,990 

61 anos ou mais -0,02991 0,48205 1,000 

31- 40 anos 

18 - 30 anos 0,35191 0,30242 0,772 

41 - 50 anos 0,25977 0,22895 0,788 

51 - 60 anos 0,21618 0,23741 0,893 

61 anos ou mais 0,32200 0,45202 0,954 

41 - 50 anos 

18 - 30 anos 0,09214 0,28367 0,998 

31- 40 anos -0,25977 0,22895 0,788 

51 - 60 anos -0,04360 0,21301 1,000 

61 anos ou mais 0,06222 0,43970 1,000 

51 - 60 anos 

18 - 30 anos 0,13573 0,29054 0,990 

31- 40 anos -0,21618 0,23741 0,893 

41 - 50 anos 0,04360 0,21301 1,000 

61 anos ou mais 0,10582 0,44416 0,999 

61 anos ou mais 

18 - 30 anos 0,02991 0,48205 1,000 

31- 40 anos -0,32200 0,45202 0,954 

41 - 50 anos -0,06222 0,43970 1,000 

51 - 60 anos -0,10582 0,44416 0,999 
Quadro  55 – Comparações Múltiplas entre a Faixa Etária x Fundamentos do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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S) Faixa Etária x Competências Individuais 

ANOVA 

Competências Individuais 

  
Sum of Squares df 

Mean 
Square F Sig. 

Between Groups 7,048 4 1,762 1,286 0,277 
Within Groups 297,365 217 1,370   
Total 304,412 221    

Quadro 56 – Nível de Significância da ANOVA entre a Faixa Etária x Competências Individuais 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Competências Individuais - Tukey HSD 

(I) Faixa Etária (J) Faixa Etária 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

18 - 30 anos 

31- 40 anos -0,27080 0,28403 0,875 

41 - 50 anos -0,22137 0,26641 0,921 

51 - 60 anos -0,03195 0,27287 1,000 

61 anos ou mais 0,57123 0,45273 0,715 

31- 40 anos 

18 - 30 anos 0,27080 0,28403 0,875 

41 - 50 anos 0,04943 0,21503 0,999 

51 - 60 anos 0,23885 0,22297 0,821 

61 anos ou mais 0,84203 0,42453 0,278 

41 - 50 anos 

18 - 30 anos 0,22137 0,26641 0,921 

31- 40 anos -0,04943 0,21503 0,999 

51 - 60 anos 0,18942 0,20006 0,878 

61 anos ou mais 0,79259 0,41295 0,310 

51 - 60 anos 

18 - 30 anos 0,03195 0,27287 1,000 

31- 40 anos -0,23885 0,22297 0,821 

41 - 50 anos -0,18942 0,20006 0,878 

61 anos ou mais 0,60317 0,41715 0,599 

61 anos ou mais 

18 - 30 anos -0,57123 0,45273 0,715 

31- 40 anos -0,84203 0,42453 0,278 

41 - 50 anos -0,79259 0,41295 0,310 

51 - 60 anos -0,60317 0,41715 0,599 
Quadro  57 – Comparações Múltiplas entre a Faixa Etária x Competências Individuais 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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T) Faixa Etária x Periodicidade 

ANOVA 

Periodicidade 

  
Sum of Squares df 

Mean 
Square F Sig. 

Between Groups 2,970 4 0,742 0,578 0,679 
Within Groups 278,725 217 1,284   
Total 281,695 221    

Quadro 58 – Nível de Significância da ANOVA entre a Faixa Etária x Periodicidade 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Periodicidade - Tukey HSD 

(I) Faixa Etária (J) Faixa Etária 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

18 - 30 anos 

31- 40 anos -0,15306 0,27498 0,981 

41 - 50 anos -0,08000 0,25793 0,998 

51 - 60 anos 0,13492 0,26418 0,986 

61 anos ou mais 0,16667 0,43831 0,996 

31- 40 anos 

18 - 30 anos 0,15306 0,27498 0,981 

41 - 50 anos 0,07306 0,20818 0,997 

51 - 60 anos 0,28798 0,21587 0,670 

61 anos ou mais 0,31973 0,41101 0,937 

41 - 50 anos 

18 - 30 anos 0,08000 0,25793 0,998 

31- 40 anos -0,07306 0,20818 0,997 

51 - 60 anos 0,21492 0,19369 0,801 

61 anos ou mais 0,24667 0,39980 0,972 

51 - 60 anos 

18 - 30 anos -0,13492 0,26418 0,986 

31- 40 anos -0,28798 0,21587 0,670 

41 - 50 anos -0,21492 0,19369 0,801 

61 anos ou mais 0,03175 0,40386 1,000 

61 anos ou mais 

18 - 30 anos -0,16667 0,43831 0,996 

31- 40 anos -0,31973 0,41101 0,937 

41 - 50 anos -0,24667 0,39980 0,972 

51 - 60 anos -0,03175 0,40386 1,000 
Quadro  59 – Comparações Múltiplas entre a Faixa Etária x Periodicidade 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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U) Faixa Etária x Processo Democrático 

ANOVA 

Processo Democrático 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 2,979 4 0,745 0,583 0,675 
Within Groups 277,051 217 1,277   
Total 280,031 221    

Quadro  60 – Nível de Significância da ANOVA entre a Faixa Etária x Processo Democrático 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Processo Democrático - Tukey HSD 

(I) Faixa Etária (J) Faixa Etária 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

18 - 30 anos 

31- 40 anos -0,19060 0,27415 0,957 

41 - 50 anos -0,07725 0,25715 0,998 

51 - 60 anos -0,08608 0,26338 0,998 

61 anos ou mais 0,41608 0,43699 0,876 

31- 40 anos 

18 - 30 anos 0,19060 0,27415 0,957 

41 - 50 anos 0,11335 0,20755 0,982 

51 - 60 anos 0,10451 0,21522 0,989 

61 anos ou mais 0,60668 0,40977 0,576 

41 - 50 anos 

18 - 30 anos 0,07725 0,25715 0,998 

31- 40 anos -0,11335 0,20755 0,982 

51 - 60 anos -0,00883 0,19310 1,000 

61 anos ou mais 0,49333 0,39860 0,729 

51 - 60 anos 

18 - 30 anos 0,08608 0,26338 0,998 

31- 40 anos -0,10451 0,21522 0,989 

41 - 50 anos 0,00883 0,19310 1,000 

61 anos ou mais 0,50216 0,40265 0,724 

61 anos ou mais 

18 - 30 anos -0,41608 0,43699 0,876 

31- 40 anos -0,60668 0,40977 0,576 

41 - 50 anos -0,49333 0,39860 0,729 

51 - 60 anos -0,50216 0,40265 0,724 
Quadro  61 – Comparações Múltiplas entre a Faixa Etária x Processo Democrático 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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V) Faixa Etária x Perspectiva Integradora 

ANOVA 

Perspectiva Integradora 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 5,057 4 1,264 0,950 0,436 
Within Groups 288,917 217 1,331   
Total 293,974 221    

Quadro  62 – Nível de Significância da ANOVA entre a Faixa Etária x Perspectiva Integradora 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Perspectiva Integradora - Tukey HSD 

(I) Faixa Etária (J) Faixa Etária 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

18 - 30 anos 

31- 40 anos -0,32441 0,27996 0,775 

41 - 50 anos -0,21995 0,26260 0,919 

51 - 60 anos -0,32033 0,26896 0,757 

61 anos ou mais 0,32094 0,44625 0,952 

31- 40 anos 

18 - 30 anos 0,32441 0,27996 0,775 

41 - 50 anos 0,10446 0,21195 0,988 

51 - 60 anos 0,00408 0,21978 1,000 

61 anos ou mais 0,64535 0,41846 0,536 

41 - 50 anos 

18 - 30 anos 0,21995 0,26260 0,919 

31- 40 anos -0,10446 0,21195 0,988 

51 - 60 anos -0,10038 0,19719 0,986 

61 anos ou mais 0,54089 0,40705 0,674 

51 - 60 anos 

18 - 30 anos 0,32033 0,26896 0,757 

31- 40 anos -0,00408 0,21978 1,000 

41 - 50 anos 0,10038 0,19719 0,986 

61 anos ou mais 0,64127 0,41118 0,525 

61 anos ou mais 

18 - 30 anos -0,32094 0,44625 0,952 

31- 40 anos -0,64535 0,41846 0,536 

41 - 50 anos -0,54089 0,40705 0,674 

51 - 60 anos -0,64127 0,41118 0,525 
Quadro  63 – Comparações Múltiplas entre a Faixa Etária x Perspectiva Integradora 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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W) Faixa Etária x Caráter Pedagógico 

ANOVA 

Caráter Pedagógico 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 4,100 4 1,025 0,753 0,557 
Within Groups 295,260 217 1,361   
Total 299,359 221    

Quadro  64 – Nível de Significância da ANOVA entre a Faixa Etária x Caráter Pedagógico 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Caráter Pedagógico - Tukey HSD 

(I) Faixa Etária (J) Faixa Etária 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

18 - 30 anos 

31- 40 anos -0,23469 0,28302 0,921 

41 - 50 anos -0,15333 0,26547 0,978 

51 - 60 anos -0,10000 0,27190 0,996 

61 anos ou mais 0,45556 0,45113 0,851 

31- 40 anos 

18 - 30 anos 0,23469 0,28302 0,921 

41 - 50 anos 0,08136 0,21427 0,996 

51 - 60 anos 0,13469 0,22218 0,974 

61 anos ou mais 0,69025 0,42303 0,479 

41 - 50 anos 

18 - 30 anos 0,15333 0,26547 0,978 

31- 40 anos -0,08136 0,21427 0,996 

51 - 60 anos 0,05333 0,19935 0,999 

61 anos ou mais 0,60889 0,41149 0,577 

51 - 60 anos 

18 - 30 anos 0,10000 0,27190 0,996 

31- 40 anos -0,13469 0,22218 0,974 

41 - 50 anos -0,05333 0,19935 0,999 

61 anos ou mais 0,55556 0,41567 0,669 

61 anos ou mais 

18 - 30 anos -0,45556 0,45113 0,851 

31- 40 anos -0,69025 0,42303 0,479 

41 - 50 anos -0,60889 0,41149 0,577 

51 - 60 anos -0,55556 0,41567 0,669 
Quadro 65 – Comparações Múltiplas entre a Faixa Etária x Caráter Pedagógico 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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X) Faixa Etária x Desenvolvimento Contínuo 

ANOVA 

Desenvolvimento Contínuo 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 1,452 4 0,363 0,251 0,909 
Within Groups 314,087 217 1,447   
Total 315,540 221    

Quadro 66 – Nível de Significância da ANOVA entre a Faixa Etária x Desenvolvimento Contínuo 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Desenvolvimento Contínuo - Tukey HSD 

(I) Faixa Etária (J) Faixa Etária 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

18 - 30 anos 

31- 40 anos 0,05089 0,29190 1,000 

41 - 50 anos 0,04880 0,27380 1,000 

51 - 60 anos -0,05342 0,28044 1,000 

61 anos ou mais 0,35399 0,46529 0,941 

31- 40 anos 

18 - 30 anos -0,05089 0,29190 1,000 

41 - 50 anos -0,00209 0,22099 1,000 

51 - 60 anos -0,10431 0,22916 0,991 

61 anos ou mais 0,30310 0,43630 0,957 

41 - 50 anos 

18 - 30 anos -0,04880 0,27380 1,000 

31- 40 anos 0,00209 0,22099 1,000 

51 - 60 anos -0,10222 0,20561 0,988 

61 anos ou mais 0,30519 0,42441 0,952 

51 - 60 anos 

18 - 30 anos 0,05342 0,28044 1,000 

31- 40 anos 0,10431 0,22916 0,991 

41 - 50 anos 0,10222 0,20561 0,988 

61 anos ou mais 0,40741 0,42872 0,877 

61 anos ou mais 

18 - 30 anos -0,35399 0,46529 0,941 

31- 40 anos -0,30310 0,43630 0,957 

41 - 50 anos -0,30519 0,42441 0,952 

51 - 60 anos -0,40741 0,42872 0,877 
Quadro  67 – Comparações Múltiplas entre a Faixa Etária x Desenvolvimento Contínuo 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Y) Tempo de Serviço x Prática Avaliativa 

ANOVA 

Prática Avaliativa 

 
Sum of 
Squares 

df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 2,200 3 0,733 0,691 0,558 
Within Groups 230,206 217 1,061   
Total 232,407 220    

Quadro 68 – Nível de Significância da ANOVA entre a Tempo de Serviço x Prática Avaliativa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Prática Avaliativa - Tukey HSD 

(I) Tempo de 
Serviço 

(J) Tempo de 
Serviço 

Mean 
Difference 

(I-J) 
Std. Error Sig. 

3 meses a 6 anos 
7 anos a 20 anos 0,10865 0,19553 0,945 

21 anos a 28 anos 0,27910 0,19553 0,484 
29 anos a 43 anos 0,13312 0,19732 0,907 

7 anos a 20 anos 

3 meses a 6 anos -0,10865 0,19553 0,945 

21 anos a 28 anos 0,17045 0,19465 0,817 

29 anos a 43 anos 0,02447 0,19644 0,999 

21 anos a 28 anos 
3 meses a 6 anos -0,27910 0,19553 0,484 

7 anos a 20 anos -0,17045 0,19465 0,817 
29 anos a 43 anos -0,14598 0,19644 0,880 

29 anos a 43 anos 
3 meses a 6 anos -0,13312 0,19732 0,907 
7 anos a 20 anos -0,02447 0,19644 0,999 

21 anos a 28 anos 0,14598 0,19644 0,880 
Quadro 69 – Comparações Múltiplas entre a Tempo de Serviço x Prática Avaliativa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Tempo de Serviço x Mensuração das Competências 

ANOVA 

Mensuração das Competências 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 1,713 3 ,571 ,585 ,625 

Within Groups 212,715 218 ,976     
Total 214,427 221       

Quadro 70 – Nível de Significância da ANOVA entre a Tempo de Serviço x Mensuração das 
Competências 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Multiple Comparisons 

Mensuração das Competências - Tukey HSD 

(I) Tempo de 
Serviço 

(J) Tempo de 
Serviço 

Mean 
Difference 

(I-J) 
Std. Error Sig. 

3 meses a 6 anos 

7 anos a 20 anos 0,22321 0,18668 0,630 

21 anos a 28 anos 0,14881 0,18668 0,856 

29 anos a 43 anos 0,20470 0,18840 0,698 

7 anos a 20 anos 

3 meses a 6 anos -0,22321 0,18668 0,630 

21 anos a 28 anos -0,07440 0,18668 0,979 

29 anos a 43 anos -0,01852 0,18840 1,000 

21 anos a 28 anos 

3 meses a 6 anos -0,14881 0,18668 0,856 

7 anos a 20 anos 0,07440 0,18668 0,979 

29 anos a 43 anos 0,05589 0,18840 0,991 

29 anos a 43 anos 

3 meses a 6 anos -0,20470 0,18840 0,698 

7 anos a 20 anos 0,01852 0,18840 1,000 

21 anos a 28 anos -0,05589 0,18840 0,991 
Quadro  71 – Comparações Múltiplas entre a Tempo de Serviço x Mensuração das Competências 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Z) Tempo de Serviço x Gestão do Programa 

ANOVA 

Gestão do Programa 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 1,573 3 0,524 0,351 0,789 
Within Groups 325,831 218 1,495   
Total 327,403 221    
Quadro 72 – Nível de Significância da ANOVA entre a Tempo de Serviço x Gestão do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Multiple Comparisons 

Gestão do Programa - Tukey HSD 

(I) Tempo de 
Serviço 

(J) Tempo de 
Serviço 

Mean 
Difference 

(I-J) 
Std. Error Sig. 

3 meses a 6 anos 

7 anos a 20 anos 0,04911 0,23104 0,997 

21 anos a 28 anos 0,19196 0,23104 0,840 

29 anos a 43 anos 0,18634 0,23317 0,855 

7 anos a 20 anos 

3 meses a 6 anos -0,04911 0,23104 0,997 

21 anos a 28 anos 0,14286 0,23104 0,926 

29 anos a 43 anos 0,13724 0,23317 0,935 

21 anos a 28 anos 

3 meses a 6 anos -0,19196 0,23104 0,840 

7 anos a 20 anos -0,14286 0,23104 0,926 

29 anos a 43 anos -0,00562 0,23317 1,000 

29 anos a 43 anos 

3 meses a 6 anos -0,18634 0,23317 0,855 

7 anos a 20 anos -0,13724 0,23317 0,935 

21 anos a 28 anos 0,00562 0,23317 1,000 
Quadro  73 – Comparações Múltiplas entre a Tempo de Serviço x Gestão do Programa 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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Tempo de Serviço x Fundamentos do Programa 

ANOVA 

Fundamentos do Programa 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 1,299 3 0,433 0,279 0,841 

Within Groups 338,799 218 1,554   
Total 340,099 221    

Quadro 74  – Nível de Significância da ANOVA entre o Tempo de Serviço x Fundamentos 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Fundamentos do Programa - Tukey HSD 

(I) Tempo de Serviço 
(J) Tempo de 

Serviço 

Mean 
Difference 

(I-J) 
Std. Error Sig. 

3 meses a 6 anos 

7 anos a 20 anos 0,21429 0,23559 0,800 

21 anos a 28 anos 0,08929 0,23559 0,981 

29 anos a 43 anos 0,09480 0,23777 0,978 

7 anos a 20 anos 

3 meses a 6 anos -0,21429 0,23559 0,800 

21 anos a 28 anos -0,12500 0,23559 0,952 

29 anos a 43 anos -0,11949 0,23777 0,958 

21 anos a 28 anos 

3 meses a 6 anos -0,08929 0,23559 0,981 

7 anos a 20 anos 0,12500 0,23559 0,952 

29 anos a 43 anos 0,00551 0,23777 1,000 

29 anos a 43 anos 

3 meses a 6 anos -0,09480 0,23777 0,978 

7 anos a 20 anos 0,11949 0,23777 0,958 

21 anos a 28 anos -0,00551 0,23777 1,000 
Quadro  75 – Comparações Múltiplas entre a Tempo de Serviço x Fundamentos  
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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AA) Tempo de Serviço x Competências Individuais 

ANOVA 

Competências Individuais 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 3,694 3 1,231 0,893 0,446 
Within Groups 300,719 218 1,379   
Total 304,412 221    

Quadro  76 – Nível de Significância da ANOVA entre a Tempo de Serviço x Competências Individuais 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Competências Individuais - Tukey HSD 

(I) Tempo de Serviço (J) Tempo de Serviço 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

3 meses a 6 anos 

7 anos a 20 anos 0,23214 0,22196 0,723 

21 anos a 28 anos 0,24405 0,22196 0,690 

29 anos a 43 anos 0,35494 0,22400 0,390 

7 anos a 20 anos 

3 meses a 6 anos -0,23214 0,22196 0,723 

21 anos a 28 anos 0,01190 0,22196 1,000 

29 anos a 43 anos 0,12280 0,22400 0,947 

21 anos a 28 anos 

3 meses a 6 anos -0,24405 0,22196 0,690 

7 anos a 20 anos -0,01190 0,22196 1,000 

29 anos a 43 anos 0,11089 0,22400 0,960 

29 anos a 43 anos 

3 meses a 6 anos -0,35494 0,22400 0,390 

7 anos a 20 anos -0,12280 0,22400 0,947 

21 anos a 28 anos -0,11089 0,22400 0,960 

Quadro  77 – Comparações Múltiplas entre a Tempo de Serviço x Competências Individuais 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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BB) Tempo de Serviço x Periodicidade 

ANOVA 

Peridiocidade 

  
Sum of Squares df 

Mean 
Square F Sig. 

Between Groups 4,723 3 1,574 1,239 0,296 
Within Groups 276,972 218 1,271   
Total 281,695 221    

Quadro 78  – Nível de Significância da ANOVA entre a Tempo de Serviço x Competências Individuais 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Periodicidade - Tukey HSD 

(I) Tempo de 
Serviço 

(J) Tempo de 
Serviço 

Mean 
Difference 

(I-J) 
Std. Error Sig. 

3 meses a 6 anos 

7 anos a 20 anos 0,35714 0,21302 0,339 

21 anos a 28 anos 0,16964 0,21302 0,856 

29 anos a 43 anos 0,34325 0,21498 0,383 

7 anos a 20 anos 

3 meses a 6 anos -0,35714 0,21302 0,339 

21 anos a 28 anos -0,18750 0,21302 0,815 

29 anos a 43 anos -0,01389 0,21498 1,000 

21 anos a 28 anos 

3 meses a 6 anos -0,16964 0,21302 0,856 

7 anos a 20 anos 0,18750 0,21302 0,815 

29 anos a 43 anos 0,17361 0,21498 0,851 

29 anos a 43 anos 

3 meses a 6 anos -0,34325 0,21498 0,383 

7 anos a 20 anos 0,01389 0,21498 1,000 

21 anos a 28 anos -0,17361 0,21498 0,851 

Quadro 79  – Comparações Múltiplas entre a Tempo de Serviço x Periodicidade 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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CC) Tempo de Serviço x Processo Democrático 

ANOVA 

Processo Democrático 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 1,127 3 0,376 0,294 0,830 
Within Groups 278,904 218 1,279   
Total 280,031 221    

Quadro  80 – Nível de Significância da ANOVA entre a Tempo de Serviço x Processo Democrático 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Processo Democrático - Tukey HSD 

(I) Tempo de 
Serviço 

(J) Tempo de 
Serviço 

Mean 
Difference 

(I-J) 
Std. Error Sig. 

3 meses a 6 anos 

7 anos a 20 anos ,05844 ,21376 ,993 

21 anos a 28 anos ,18019 ,21376 ,834 

29 anos a 43 anos ,01311 ,21573 1,000 

7 anos a 20 anos 

3 meses a 6 anos -,05844 ,21376 ,993 

21 anos a 28 anos ,12175 ,21376 ,941 

29 anos a 43 anos -,04533 ,21573 ,997 

21 anos a 28 anos 

3 meses a 6 anos -,18019 ,21376 ,834 

7 anos a 20 anos -,12175 ,21376 ,941 

29 anos a 43 anos -,16709 ,21573 ,866 

29 anos a 43 anos 

3 meses a 6 anos -,01311 ,21573 1,000 

7 anos a 20 anos ,04533 ,21573 ,997 

21 anos a 28 anos ,16709 ,21573 ,866 

Quadro 81– Comparações Múltiplas entre a Tempo de Serviço x Processo Democrático 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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DD) Tempo de Serviço x Perspectiva Integradora 

ANOVA 

Perspectiva Integradora 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 0,187 3 0,062 0,046 0,987 
Within Groups 293,787 218 1,348   
Total 293,974 221    

Quadro  82 – Nível de Significância da ANOVA entre a Tempo de Serviço x Perspectiva Integradora 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Perspectiva Integradora - Tukey HSD 

(I) Tempo de Serviço 
(J) Tempo de 

Serviço 

Mean 
Difference 

(I-J) 
Std. Error Sig. 

3 meses a 6 anos 

7 anos a 20 anos -,04464 ,21939 ,997 

21 anos a 28 anos ,02321 ,21939 1,000 

29 anos a 43 anos -,04345 ,22141 ,997 

7 anos a 20 anos 

3 meses a 6 anos ,04464 ,21939 ,997 

21 anos a 28 anos ,06786 ,21939 ,990 

29 anos a 43 anos ,00119 ,22141 1,000 

21 anos a 28 anos 

3 meses a 6 anos -,02321 ,21939 1,000 

7 anos a 20 anos -,06786 ,21939 ,990 

29 anos a 43 anos -,06667 ,22141 ,990 

29 anos a 43 anos 

3 meses a 6 anos ,04345 ,22141 ,997 

7 anos a 20 anos -,00119 ,22141 1,000 

21 anos a 28 anos ,06667 ,22141 ,990 

Quadro  83 – Comparações Múltiplas entre a Tempo de Serviço x Perspectiva Integradora 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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EE) Tempo de Serviço x Caráter Pedagógico 

ANOVA 

Caráter Pedagógico 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 1,124 3 ,375 ,274 ,844 
Within Groups 298,235 218 1,368   
Total 299,359 221    

Quadro  84 – Nível de Significância da ANOVA entre a Tempo de Serviço x Caráter Pedagógico 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Caráter Pedagógico - Tukey HSD 

(I) Tempo de 
Serviço 

(J) Tempo de Serviço 
Mean 

Difference 
(I-J) 

Std. Error Sig. 

3 meses a 6 anos 

7 anos a 20 anos 0,11429 0,22104 0,955 

21 anos a 28 anos 0,17500 0,22104 0,858 

29 anos a 43 anos 0,17302 0,22308 0,865 

7 anos a 20 anos 

3 meses a 6 anos -0,11429 0,22104 0,955 

21 anos a 28 anos 0,06071 0,22104 0,993 

29 anos a 43 anos 0,05873 0,22308 0,994 

21 anos a 28 anos 

3 meses a 6 anos -0,17500 0,22104 0,858 

7 anos a 20 anos -0,06071 0,22104 0,993 

29 anos a 43 anos -0,00198 0,22308 1,000 

29 anos a 43 anos 

3 meses a 6 anos -0,17302 0,22308 0,865 

7 anos a 20 anos -0,05873 0,22308 0,994 

21 anos a 28 anos 0,00198 0,22308 1,000 
Quadro 85  – Comparações Múltiplas entre a Tempo de Serviço x Caráter Pedagógico 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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FF)Tempo de Serviço x Desenvolvimento Contínuo 

ANOVA 

Desenvolvimento Contínuo 

 Sum of Squares df 
Mean 

Square 
F Sig. 

Between Groups 2,337 3 0,779 0,542 0,654 
Within Groups 313,202 218 1,437   
Total 315,540 221    

Quadro  86 – Nível de Significância da ANOVA entre a Tempo de Serviço x Desenvolvimento 
Contínuo 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 

 

Multiple Comparisons 

Desenvolvimento Contínuo - Tukey HSD 

(I) Tempo de Serviço 
(J) Tempo de 

Serviço 

Mean 
Difference 

(I-J) 
Std. Error Sig. 

3 meses a 6 anos 

7 anos a 20 anos 0,26786 0,22652 0,639 

21 anos a 28 anos 0,17262 0,22652 0,871 

29 anos a 43 anos 0,06515 0,22861 0,992 

7 anos a 20 anos 

3 meses a 6 anos -0,26786 0,22652 0,639 

21 anos a 28 anos -0,09524 0,22652 0,975 

29 anos a 43 anos -0,20271 0,22861 0,812 

21 anos a 28 anos 

3 meses a 6 anos -0,17262 0,22652 0,871 

7 anos a 20 anos 0,09524 0,22652 0,975 

29 anos a 43 anos -0,10747 0,22861 0,966 

29 anos a 43 anos 

3 meses a 6 anos -0,06515 0,22861 0,992 

7 anos a 20 anos 0,20271 0,22861 0,812 

21 anos a 28 anos 0,10747 0,22861 0,966 
Quadro 87– Comparações Múltiplas entre a Tempo de Serviço x Desenvolvimento Contínuo 
Fonte: Dados da Pesquisa ( 2010) 
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